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DECP.ZTO N. 5.591 — DE 19 DE JUNHO DE 1903

Approva o regulamento para execuqo da lei n. 1,338, de 9 de
janeiro do corrente una .), que relrganizoa a Justiça do
District° Federal

O Presidente da Repablica s Estados Unidos do Brazil
Usando da, attribaiçio confividit pelo art. 48. n. 1, da

fonstituiçâo e para exceitit d t. i n. 1.338, de O de janeiro do
corrente armo, q:te reorganizou a Justiça, do Di-tricto Federai,
1Pc .olve approvax o rejulaineato. que a este acoitipanha,
assigaado pelo Ministro de Estado da Justiça e .Neg,cies Iate-
ainrcs.

Rio de Janeiro, 19 de jimbo de 1905, 17* da Republica.

FRANCUCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

1. J. Seara.

—
Iteg'ulainente ,a que se rerere o decreto;

as» z;.zsui, desta data
"IITULO I

Da administração da justiça do Districto Federal

C.1PiTULO. 1

DAS AUTORIDADES E FUNGCIONARIOS AUXILIARES

Art. 1. 0 O District° Federal, para os fias da administração
Jimtiça. é equipa...L(10 a ,s Estalts da União,e o sea tereitorio

11ca, dividido em 15 circtunser;pções, sob a denominação de-
pretorias, compreheadend) :

A 1", as froguozias da Candelaria e do Paquetzi ;
A 2", a do Nauta, Rita e ilha, do Uoveraador
A 3", a do Sacramento

O, a do S. José :
A 5', a do &tato	 : 1 ;•

A 6a, a da Ioria:
A 7, as da Lagoa e Gavea
A 8a, a de SanCAnna ;
A 9", a do Espirito santo
A 10", a de S. Christovão
A 1 l a, a do Fngenlio Velho ;
A 12", as do Enge,allo Ni,vu e N. S. de,Lourdes;
A 13", a de	 ;
A 1•, as de 'rajá, e Jaca repaguii ; 	 •
A 15", as de Campo Grand , Guaratiba e Salga Cruz.

. Art. 2.° A justiça civil e criminai é exercida por— 15 pre-
tores, 15 jnizes de dire1to, dous triblinaes do Jury e uma COrtt"
de Apnellação (lei 11. .338, de 19:)5, art. 10).

lit. 3.° Natr do territwio do District°, alaguem Me
sutil á ,jurisdicção Cs sobredita .; autoridades ; sondo,
porém, respeitadas as humanidades das Legaçães, conforme o
Direito das Gentes, e as isenções concedidas aos embales pelos
Tratados (lei u. 1338, e dee. n. 1030 do 1.890, arts. 57 o 31..

Art. 4.° Os pre tores Liem jurisdicção nas respectivas
pret„rias, rancei, nando cada dal cain Ires suppleutes
a, 1.338, art. 2°).

" Art. 5. 1 Osjinzes de direito exe iet3111,;aeisdicção privattre
sob a designw,ião de (lei n. 1.338, art. 3°)

1", 2" e 3" vara civel
1", 2a e 3" vara eimEnereial

- 16 e 2" vara de orAiãos e ausentes ;
vara da provedoria '- de resid nos
vara d.,s feitos da Fazenda Nliwicipal
1", 2, 3°, 4" e 5" vara criminal.
Art. 6°. Os juizes do direito das varas eiveis o com.

mereines, >á provedoria, e de residoos e o aos feitos da Fazenda
Muiiicipal tecia jurisdicção em todo o Districto, fitneelonando
os eivel e do 4Joniniereio alternadamente por distribuiçao,
p.-3Io respectivo serventuario, dos primeiros reauerimeatos cu
diligencias judiciaes.

Art. 7.° Os juizes d direito daevaras de orphãos e ata.
sentes exercem suas funcções:

I, o da primeira, nas circumscripçõe; da 1", 3', 56, 7 ', 9-4
II", 13" e 15" preteria ;

II, o da segunda, nas da 2". 4, GA , 8a , 10", 126 e 14" pretoritt.
Art. 8.° Os juizes de direito das raras criminaes exercem

a jurisdicão:
I, o da primeira, nas circums;ripeões da I', G" e 114,•

Neteria ;
II, o da segunda, nas da 2a, 7' e 12" pretoria

o da terceira, nas da 3", 8' e 13" pretoria
IV, o da qmità1,, nas da 4", 9, e 14" pretoria
V, o da quinta, nas da 511 010" e 151 p..etoria.

Art. 9.° A Cila° de Appollação coinpõe-se de 15 juizes
(desembargado. :es), dos gudes um exe..eu o cargo de preside,ate
por eleições de seus pares (lei a. 1.338, art. 4°).

§ 1. 0 Tem jurialicçã,o em todo o Districto, e divide-se em
duas camaras, com a desifnação de primeira e segunda, pre.4-
didas por um dos respectivos juizes da sua commsição.

§ 2.° Os presidentes são eleitos, em escratiaio secreto, por
um armo, não podendo ser reeleitos antes de decorrido um
bienal°.

§ 3.° A eleição se realizará na ultima semana do mez do
dezembro para vigorar no armo seguinte, não se considerando
eleitjo que não obtiver metade e mais um do:; votos dos pre-
sentes; si nenhum reunir a maioria, ou no D'ISJ de empate,
resolver-se-lia pela antiguidade.

Art. 10. Cada um dos tribunaos do jury compõe-se de
.juizes de facto (jurado i), sorteados dentre os alistadus pura

esse fim (art. 105), e de um dos juizes de dLieito das varas
eriminaes, corno seu presidente; e dentre a,quelles, doze
main o conselho de senthaça para cada sessão de julgaine.iti:

1
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Art. 11. Alem das supraditas autoridades do art. 2 s , I em -
jurisdicção no District° Federal o juiz ds feito3 da eaude
.publica, especialmente ereado para os fins do decreto legiela-
' tivo n. 1.151, de 5 de janeiro de 1904.

Art. 12. São funccionarios auxiliares da administração da
'justiça do District° Federal:

g 1. 0 O Ministerio Publico, composto do ( lei n, 1.338,
, art. 70):

um procurador geral
cinco promotores publicos
seis adjuntos de promotor
quatro curadores, sendo : uns de orphãos, uni de a :isentes

as do evento, um de residuos e um do mesas iallida3.
Para o serviço do seu expediente tem d 	 a naienees- s o

um continuo, sob a direcção do procurador peai.
a 2.° O pessoal da Secretaria da Carie do.eppelleção,

composto do ( lei n. 1.338, art. 50 )

um secretario
um official
dons amanoenses ;
dous continues
um porteiro
um correio.
a 3.° Os seguintes serventuarios e empr 'rales de josilea
n. 1.338, arts.	 e Ssal ;
dez tabelliães de nortes
um tabellião privativo do protesto de letras
Ires officiaes do registro geral e um do esoncial
um escrivão privativo de cada inna das pretorias
ani de cada urna das varas de direito, eiveis. aommereiaes,

, criminam, ausentes e deo feitos da Fazenda Municio:11 .
dons de cada unia das varas de erphitus, e da prsvadoria o

' residuos
doas de cada um dos triburnies do jure
sim de cada urna das minaras da Carie de Aepellaeao
um distribuidor geral

•	 am contador ;
dous partidores
um depositario publico
os escreventes juramentados e officiae3 de justiea neer g

-sarios ao serviço.	 .

Art. 13. No juizo dos feitas da Fazenda Municipal, o ma
nisterio publico é representado par tras procuradores (-‘1.)1"Piae3.

Art. 14. O juizo de sande publica conapac-se de lua juiz
com Ires supplentes, um escrivão e os officiaes de juetiçe neees-
earios ao serviço, sendo as funcções do ministario poleias
exercidas por um precuralor e um sub-proeuraslor, 	 -

Art. 15. E' mantido o juizo arbitrai consl Unido poe com-
promisso das partes, nas termos do decreto n. 3.t . 00, de sei de
junho de 1867.

CAPITULO II

DA NOMEAÇIO DOS JUIZES, MEMIIII05 DO MINIT•E10
E DEMAIS FUNCCIONAIIIOS

:art. 16. Os desembargadores, juizes de direilo, pretores,
procurador geral, promotores publicos e curadores, o sPreteri)
da Côrte de Appellação. e os procuradores da Fazenda Mil nieiuni
são nomeados pelo Presidente da Republica (lei n. i
art. 8°) :

g 1• 0 Os desembargadores, dentre os juizes do direito na
ordem da antiguidade absoluta (arts. 40 e 41).

a 2.° Os juizes de direito, dentre os doutores ou haehareis:
em sciencias juridicas e sociaes por Faculdade da Republica,
que tenham, pelo menos, seis anuas de exereieio em cargo de
judicatura, nanisterio publico ou advocacia.

a 3-0 Os pretores, dentre os doutores ou bocha reis em :cima
cias juridicas e sociaes por Faculdade da Republica. que tenham
quatro annos, pelo meno3, de pratica forense, tendo preferencia
os juizes de direito em disponibilidade, reconhecidamento
idoncos.

e 4.0 O procurador geral. dentre os doutores ou bachareio
em scienciasjuridicas e sociaes por Paculdaae da Republica, com
seis anus, pelo menos, de tirocinio na judicatura, advocacia, ou
Sso Ministerio Publico.

a 5. 0 03 promotores publico, curadores o o secretario da
Côrte de Appellação, dentre os doutores ou bacharele em scion-

cias juridicas o sociaes, com tres annos, pelo menos, de pratica
forense.

a 6. 0 Os procuradores da Fazenda Municipal, dentre os
doutores ou bachareis em sciencias juridica,s ou eociaes, que
tenham, polo monos, deus anus de pratica forense.

Art. 17. As varas do direito, para o effeito da nomeação doa
juizes, são classificadas em tres categorias ou entrancias : a
primeira-as criminaes ; a segunda-ao contenciosas, civeis, com-
merciacs o feitos da Fazenda Municipal; a terceira-as adminis-
trativas, orphãos e ausentes, provedoria e residuos (lei n. 1333,
art. 8 n. 11 alin.).

§ I . 0 A primeira nomeação será sempre para uma das varas
eriminaes, observada a seguinte proporçã.o : até sois, dentre 03
pretores; até cinco, (len we os membros do alinisterio Publico, e
advogados de reconhecida aptidão e probidade profissional; atá
quatro, dentre Os juizes federaes ou da antiga magistratura ora
disponibilidade.

a 2. 0 As vagas, que se derem na segunda e terceira entran-
elas, serão preenchidas pelo juiz mais antigo da entremeia
inferior.

Art. 18. Os pretores, salvo os nomeados dentro os juizes de
direito em disponibilidade, servem pelo tempo de quatro annos,
podendo ser reconduzidos por igual tempo.

a I.° A reconducção se dará mediante requerimento
&velamento instruido com um mappa da. estatistica judiciara
dos feitos em que o requerente houver funccionado, e informado
pelos presidentes da Côrte de Appellação e do suas Cornaras e
juizes do direito com quem tiverem servido, sobre a ido-
ne:dade, zelo e intelligencia no desempenho do cargo.

a 2.° O requerimento o. documentos serão mandados pu-
blicar no Diario Official pelo Ministro, da Justiça.

Art. 19. Os supplentes de pretor, os adjuntos do promotor,
o official e amanuenses da Secretaria da Côrte do Appellação,
e os da Procuradoria Geral são nomeados polo Ministro da Jus-
tiça (lei n. 1338, art. 8^, as. VI o VII):

g I.° Os supplentos e os adjuntos, dentro os doutores ou
baeleareis em sciencias juridicas o sociaes por Faculdade da
Republica, com doas annos, pelo monos, de pratica forense.

a 2.° O saciai o os amanuenses, dentro os cidadãos bra-
sileiros de reconhecida idoneidade pa.a, o cargo.

Art. 20. O porteiro, correio o continaos da Carto de
Appellação, são h vrometzto nomeados, dentro os cidadãos bra-
sileiros, pelo respectivo presidente do tribunal ; o o continuo
do Ministerio Publico, polo procurador geral.

Art. 21. Os essrivães das ninaras da Corte do ,Sppellação,
do jury, das varas do direito e preairias, e o distribuidor geral.
contador o paradores são nomeados polo Ministro da Justiça,
mediante concurso, nos termos do decreto n. 9120 de 28 de abril
de 1885 (lei n. 1333, art. 8^, n. VII).

Art. 22. Os Oleies serão dados como serventia vitalicia.
quem os exerça pessoalmente, e jamais conferidos a titulo do
propriedade.

Art. 23 Os pretendentes aos °Meios do justiça, devem liabi-
litar-so perante o juiz da l a vara civel (lei n. 1333, art. 15,
n. IV), selvo os de escrivães da Côrte do Appellação, cuja
habilitação cabe ao respectivo presidente.

e • 1.° Para o respectivo provimento, o juiz ou presidenta
do tribunal fará, affixar oditaes convidando os pretendentes a
apresentarem seus requerimentos dentro do prazo de trinta
dias.

g 2.° Em acto continuo á a,ffixação, sare remettida uma
copia do edital ao Ministro da Justiça, com a declaração do dia
em tjue foi affixado e publicado, segundo a certidão do porteiro
do auditorio.
. e 3. 0 Nos editaes se deverá consignar a disposição legal
que ereou o officio, o motivo da \ aga o o nome da pessoa que
servia o mesmo officio.

4.* Findo o prazo do 30 dias do a la serão rernettido
ao Ministro da Justiça todos os requerimentos dos que se hou-
verem apresentado durante o dito prazo, acompanhados do
informnção do juiz que tiver annunciado o concurso sobre o
merecimento intellectual o moral do cada requerente.

a 5.° Serão admittidos a concurso os cidadãos maioros de 21
idade, no gozo de sons direitos civis o politicos, que tiverem
moralidade e aptidão physica para o desempenho do carga,
apresentarem folha corrida e so mostrarem habilitades cm
exames do calligraphia, lingua portugueza, arithmotica e de
suflIcioncia.
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' § 6. 0 São dispensados do exame de sufficioncia os doutores
o ba,chareis em direito, os advogados e os serventuarios
de ofilcios do igual natureza ; o da folha corrida, os que exer-
cerem funcções publicas por nomeaçã,o olfactiva.

Art. 24. Os ofileiaes do justiça são livremente nomeados
pelos juizes peranto quem servirem, dentre os cidadãos brasileOros
maiores do 21 annos. que soubororn ler o escrever correctamente,
e tiverem a moralidade nocessaria, Lendo os da C/Orte de Appel-
loção polo presidente do tribunal ; e liam assim os escreventes
juramentados, mediante proposta do respectivo escrivão.

Art. 25. Os porteiros o serventes do jury são nomeados polo
juiz de direito da primeira vara criminal (lei n. 1338, art. 20

Vj.
Art. 26. O depositado publico é de livre nomeação do

Prosidente da Republica, (reg. n. 2.818 de 1898, art. 2° $
Art. 27. Os emocionados do juizo da mudo publica são

nomeados (dec. log. n. 1151, art. 1* §§ 13 e 17):
1.. O juiz, o procurador o o sub-procurador, pelo Pre-

si lente da hopublica ;
Si 2.° Os supplentes, pelo Ministro da Justiça
g 3.* O escrivão e os offieiaes do justiça, pelo respectiva

CAPITULO III

DO COMPROMISSO, POSSE E ExERCICIO

Art. 28. Os juizes e 1'u:secionarias do Ministerio Publico os
sorveu tuarios o empregados de justiça não podem entrar um
exercido do seus cargos sem apresentar á autoridade compe-
tento para lhes dar posse o titulo do sua nomeação, o qual
deverá° solicitar dentro do prazo de um MOZ da publicação no
Diario Ofricial, ou da prorogação que fôr concedida.

Art. 29. Provando a parto impedimento legitimo antes do
expirar o prazo, ser-lho-ha concedida uma prorogação por me-
tade do tempo.

Art. 30, O funccionario, que nos prazos dos artigos ante-
riores não tirar o titulo e entrar em exercido, perderá o direito á
nomoaçã,o, e verificado o lapso de tempo será julgada sem efeito
a declarada a vacanda do lagar (loi n. 1338, art. 11; dec.
L. 4302 do 1868, add. 16 017).

Art. 31. São competentes para dar posse (lei n. 1338,
art. 11):

§ 1.' O Ministro da Justiça, ao presidente da Corte de
A ppel loção .

§ 2.* O presidente da Ciirte, aos presidentes das respectivas
cornaras, desembargadores o pessoal da secrotaxia, juizes de
direito o da sautio publica, pretores e sous supplontos, o ao pro-
curador geral (lei n. 1338, art. 27, n. li).

§ 3. • Os juizes do direito o pretores, aos escrivães e otficiaes
ao justiça de suas respectivas jurisdiceões.

Si 4. 0 O juiz do direito da primeira vara civel, aos serven-
toados dos otficios de justiço sob a sua imnaediata inspecção.

5. • e juiz do direito da primeira vara criminal, aos es-
crivães, porteiros o serventes elo jury.

§ 6. 0 O procurador geral, aos funceioua,rios do Ministerio
Publico.

Art. 32. A posse devo ser precedida do compromisso, que.
polorá ser prestado por procurador, do bem servir o cargo,
enes o acto só se considera completo, para 03 efeitos logaes,
dopois do exercicio.

Art. 33. Dentro de oito dias da data da sua entrada em
exercicio, deverá o funccionario rometter a respectiva certidão
á Secretaria da Justiça e á da arte do Appollação.

Art. 34. A posso dos funecionarios da saude publica é
dada pelo respectivo juiz.

CAPITULO IV

DA MATRICULA E ANTIGUIDADE DOS JUIZES E FUNOCIONARIOS DO
MINISTEGIO PUBLICO

Art. 35. Todos os juizes do direito, pretores e funcoionarios
do Ministerio Publico devem matricular-se na Secretaria da
Corte do Appellaçãe.

Art. 36. À matricula so fará em vista de requerimento do
interessado, instruido com a certidão da posse e exeroicio do
cargo, o dovera conter o nome e idado do juiz ou Moreia-
vario, data. da primeira nomeação, posso e exercido, as inter-
yupções o seus motiva, o as reconducções.

Art. 37. A lista KIrá organizada o revista annualinense
pejas gamaras reunidas da Csirto da Appellação (lei n. 1338,
art. 24,n. 111).

Art. 38. A revisão tem por fim incluir iss no-es juizes so
funccienogios do Ministerio Publico, e excluir os aposentados,'
dispensados, falleddos e os que hotiverom perdido o cargo Pr
sentença, ou acceitodo emprego ou cómmissão estranha á mã:-
gistratura ; o outrosim, a dedução do 'tempo que se não conta
na antiguidade.

Art. 39. A lista será publicada no Diario Official até o dia
15 do janeiro de cada anuo, o dentro du igual prazo, contado
da public ição, os que se julgarem prejudicados poderão recla-
mar, decidindo-se pela forma do art. 299.

Art. 40. Por antiguidade enteilde-se o tempo do effuctivo
exercido no cargo, deduzidas quasisquer interrupções, salvo por
licença não excedente a seis ninas dentro do poriodo de tres
aunos, ou suspensão em virtude de pronuncia por crime de
responsabilidade, de que forem absolvidos.

Art. 41. A antiguidade conta-se da data da posse o efe-
ctivo exercido, prevalecendo em igualdade de condições (lei
n. 1338, art. 80, n. l):

1°, a antiguidado no extincto Tribunal Civil e Criminal ;
2°, a data da nomeação ;
3°, a °Jade.

CAPITULO V

DA RESIDENC1A, LICENÇAS E INTE1U111%5ES DE EIERCICIO

Art. 42. Os juizes o funccionarios do Ministerio Pub!ico,
serventuarios o empregados da justiça local devem residir
dentro dos limites do District° Federal, não podendo ausentar•se
sena licença.

Art. 43. São mais obrigados
§ 1. 0 Os juizes de direito a comparecer diariamente ao

Forem o ahi permanecer das 11 horas da manhã ás o da tarde, o
bem assim os pretores na séde das respectivas preteriu, salvo
quando °ocupados om diligencia judicial ( lei n. 1338, art. 43).

c 2. 0 Os servontuarios e empregados de justiça a assistir
diariamente, das 10 da manhã ás 4 da tarde, em seus cartorios
e empregos, afirn de attenderem Oss partes ; salvo os do re-
gistro geral, que permanecerão das 6 da manhã ás G da tarde
(dec. n. 370 do 1890, art. 40).

Art, 44. São competentes para concador licenças (lei n. 1338,
art. 11 ; dec. n. 6857 de 1878):

1. 0 O Ministro da Justiça, até seis mezes, aos juizes, feno-
ciOnarlos do Ministerio Publico, sorventuarlOB e empregados do
justiça ;

2.° O presidente da Corte de Appollação, até um mez, ass
referidos juizes, fune,cionarios, serventuarios o empregados;

3. 0 Os juizes do direito, até oito dias, aos escrivães e empre-
gados do seu juizo (lei n 0 . 1338, art. 21 no . 1).

Art. 45. As licenças concedidas pelo presidente da Corte do
Appellação o juizes do direito serão logo participadas ao Ministro
da Justiça.

Art. 45. As licenças serão dadas, ou por molestia provada,
que irshiba o exercido da funcção, ou por qualquer outro mo-
tivo justo o attendivel.

§ 1. 0 A licença por molestia dá direito á percepção do or-
denado por inteiro até seis monas; por metade, pelo excesso, ate
outro tanto tempo, dentro do mesmo anuo.

§ 2.* A licença por outro motivo, que não o do molestla,
importa desconto da quinta parte do ordenado, até tros mezes:
da terça parte, até mais tres 'nozes no mesmo anuo, o da me-
tade, pelos restantes seis mezes.

Art. 47. A licença, em hypothese alguma, dará direito á
percepção das gratificações do exercido.

Art. 48. o tempo das licenças reformadas ou de novo coa-
cedidas, dentro de um anuo, será addicionado ao das autue-
dentes. para o fim do fazer-se o desconto do que trata o g 2 0 do
art. 46.

Art. 49. Para formar o maximo de seis mezes do art. 40,
terão computados os prazos das licenças concedidas pelos juizes
de direito o presidente da Corte de Appollação.

Art. 50. Esgotado o prazo de um anno, a licença será
gozada sem vencimentos ; o só se concederá neva licença com
ordenado, ou parte deite, depois que tiver decorrido um anuo;
contado do termo da ultima, ainda que acabasse sem venci-
mentos, qualquer que seja a autoridade que a concedeu.

Esta disposição comprehende o funccionario exonerado de
um cargo e nomeado depois para outro da mesma natureza.

Art. 51. Ficará sem efeito a licença, si o funeciouario que a
tiver obtido não entrar no gozo della dentro do prazo do .doull
mezes.

11=1 I 11111=	 111.



29tn2 Domingo 2 5	 miam OFFICIAL
	

Junho — 1905

Ark. 52. Não se concederá licença ao funecionario nomeado
que não houver entrado em efiectivo exercido de sou cargo.

Art. 53. As interrupçeees de exercicim sem licença rego-
larinente concedida. não. sesão coroputala,s na contagem do
tempo para a aneguidiede.

CAPITULO VI

DOS VENCIMENTOS

Art. 31, Os juizos, funccionrio d elinistcrio Publico e
emprogados do • ivaiset do District° percebereso. os votintos
da tabeles annexa, alem das custas poios actos que praticarem,
taxadas no respoctivo reeiniento.

Art. 55. Os vensimentos, conforme a tabolla, dividem-se
em oolenado o gratilicoção, e soro abonados a contar da posso
e offectivo exercido.

A grotificação em caso algum será abanada ao juiz ou func.
ejoosrio fora do eeercioio ; percebendo, no caso do substituição,
o substituto a do sabstituido.

Art. 56. Os vencimentos serão pagos mensalmente no
Theeouro Nacional (lei n. 1238, arts. 27 n. IV, e 30 n. Vil).

§ 1. 0 Os dos dssemeargadoreo juizes de direito o preturos,
e domais funccionados dejastiçe coutomplados na tabella an nexo,
em vist3 da reapoctiva folha remotli la pelo presidente da Côa°
de Appellação.

§ 2.° Os (los fonecionarios do Ministerio Publico, em vista
da folha remettida pelo procurador geral.

Art. 57. O juiz ou funecionario que deixar o exercido do
cargo sem licença, ou excedel-a por mais de oito dias, salvo
força maior, perderá todos os vencimentos.

Art. 58. Os funccionarios não induidos na tabela annexa,
só percebem custas, taxadas no respectivo regimento, pelos
actos que praticarem ; e. no caso de substituição dos incluidos, a
gratificação do snbstituido.

Art. 59. Os juizes o emocionados do elinistorio Publico,
além elos vencimentos do art. 51, percoberão, quando no-
meados, a titulo de primeiro estabelecimento:

1, os desembargadores o o procurador geral, um conto
de réis

Ir, os juizos lo direito, oitocentos mil reis
111, Os 11n."4"1:':, Os CLIPadOiC3 e promotores publicus, qui-

nhentos mil
IV, os adjuntos dos promotores publicos, duzentos mil

reis.

CAPITULO VII

DAS SUBSTITUIÇÕES

Art. GO. 03 juizes o fonecionarios do Ministerio Publico
são iubssieullis (:ei n. 1338, art.. 10)

I, o preselente da Córte, de Appollação, eolos proeidentes
das cameira.e, o estes poios juizes respectivos, na ordem
da antiguidade (ort. 41)

II, os desonsbargadores do uma das minaras, reciproca-
mente pelos da ootra, e subsidiariamente pelos juizes de
direito, uns e outros na mesma ordem da antiguidade

III, os juizos de direito, reciprocamente entre si nas raspa-
ctivas joriediceees, nos impedimentos ou faltas occasionaes ; o
subsidiariamento pelos pretores na mesma ordem, do preferencia
os vitalicios

IV, o procurador geral, nos iropedimontos occasionaes ou
temporaxios, Feios promotores na ordem numerica, e nos demais
casos por advogado nomeado pelo Ministro da Justiça, nas
condições do art. 16 § 40;

V, os curodures, reciprocamento entre si, e subsidiaria-
mente poios adjuntos, por designação do procurador geral

VI, os promotores o adjuntos, reciprocamente entre si
por designação do procurador geral ;

VII, o secretario da Certo do Appellação, polo saciai, e
esto e os demais funccionarios por designação do presidente do
teibunal

VIII, os escrivães das varas do direito e das pretorias,
pelos escreventes j nramentados, e na falta por pessoa idonea
nomeada interinamente pelos respectivos juizes

IX, os escrivães o porteiros do Jury, redprocamento entro
si, o sabsidialiamento por pessoa idonea nomeada interina-
mente: pelo juiz de direito da primeira vara criminal

X, os distiibuidoree, contadores o pai ti lures, por pessoa
idonoa nomeada interinamente pelo juiz de direito da primeira
vara civel;

XI, 03 procuradores da Fazenda Municipal, reciprocamonto
entre si, na ordem numorica ;

Art. 61. Nus casos do oubstituição reseiproca, o juiz ou fune-
cionatio substituto accumutará o exercício das Dincções do
substituído ; e si desembargador, continuará, na hypotheso do
n. I do art. 60, a ter voto o será relatar, si for sorteado.

Nos casos, porem. do subetituição subsidiaria, não se dará
accumulação no ex o rcicio das funcçOes.

Art. Ge. O procurador da saloio publica é subetituido pelo
suloprocur olor, e no impedimento deste, por cot vogado nas
condições do art. 16 § 64 ., nomeado pelo roepectivo joiz, quando,
não oxondee de oito dias ; ou pelo elinietro da Juetio, quando
por maior tempo.

CAPITULO VIII

DAS INCOMPATIBILIDADES, SUSPEIÇõES E IlECUSAÇÕE3

Art. 61. Os cargos judiciados o os do elinisterio Publico
são incempativeis entre si o com .qua.esquer outras funcçõee
publicas (lei n. 1338. art. 57 ; dec. n. 1030 do 189), art. 46).

Art. 64. A accoitação do cargo incornpativel importa o.
renuncia do cargo judiciado ou do elinisterio Publico.

Art. 63. Os atidos e empregos de justiça são incompativeis
coe: quaosql1181' outro: cargo ou tuncçõos publicas.

Ari,. GO. Não pelem ter assento eimoltaneamento, na Meu
de Appel loção, desemba rgadoree que forem entro si deseenden toa
o ascendentes oin qualquer grão, ou colleteraes dentro do
segundo (dec. n. 1030, art. 47).

A incompatibilidade so resolve
1°, antes da passe, contra o ultimo nomeado, ou o menos

idoso, sendo a norne..ção de mesma data
depois da posso. consoe. o quc deu causa á incoins,ati-

'Alidade ; o si for iinpusavol a enabos, contra o mais moderno.
Ali. 67. No 31:6S.IV: :uizo não podem servir, conjuntamente,

como juiz de diroite, pretor o supplento, os ascendentes OU
descenientos, irmãos, cunhados durante o cunhadio, tios o pri-
meiros sobrinhos, sogeo e genro, padrasto e enteado.

Si a incompatibilidade occorrer entre juiz vitalicio o o
pretor ou supplence não vitalicio, estes perderão o logar.

Art. 68. Não poderão requerer ou funecionar como advo-
gados, ou ropresontantes da União, nem exercer °eidos ou em-
pregos do justiça que lhos soja:a sajei tos, na Certo de Appollaçeo,
nas varas do dirci:c. on nos presorias, os que forem peruem
do juiz, nos termos acinia de:e:seletos.

Art. 60. Não serd porrn:ttido aos que se acharem entre si
ligados pelos grãos de parentosco supra mencionados, exercer.
no moem juizo, ou na Corte, officio o emprego da meema.
natureza.

Art. 70. A incompatibilidade res dve se em prejnizo do
quo exercer °org.) que não for vit clicio ; o entro vitalieios,
em petjuizo do te eroo nomeado, ou daquolle que lhe der

An. 71. Serão nullos os actos praticados poios juizes, ser-
ventaarics, ou funccionarios pnblicos, depois que se tornasent
incornpa.tivois.

Art. 72. O juiz deve dar-se do suspeito, o si o não fizer,
poderá como tal sor recusado por qualquer das partes:

1. 0 si for ascendente, descendente, irmão, tio ou sugando
sobrinho, primo irmão de alguma das partes, ou afflui nos ditos
grãos, como si fdr sogro, padrasto, ou cunhado ;

2.° si o juiz, sua mulher, ascendentes ou descendentes do
um ou de outro, tiverem pendente de decisão, cru juizo, causa
em que se controverta questão identica do direito ;

3. 0 si o juiz, sua mulher, parentes ou aflins, nos ssráost
mencionados, sustentaram demanda que tenha de ser juloala
por alguma das partes ;

4. 0 si fôr credor ou devedor, tutor, curador, dona-
tarjo, como patrão ou commensal, de algum dos litigantes

5. ' si for ndmini4ratior,	 gerente ou membro do
sociedade, parto no pleito

6. 0 si por qualquer modo ívw directamente interessado na
causa ou tiver aconselhado alguma das partes sobro o seu
objecto

7 .° si fôr amigo intimo ou inimigo capital de alguma das
partos

8. 0 si tiver intervindo na causa corno representante do
Ministorio Publico, advogado, arbitro ou perito.

Art. 7$. A suspoição por alfinetado cessa pela dissolução
do casamento que lhe deu causa, salvo sobrevindo desceneeatoe.
Mas, ainda dissolvido o casamento sem descendentes vivos, o
sogro, o padrasto ou o cuntuldo não portereo Sor juizo, nas causes
em que for interessado o genro, enteado ou cunhado, e vice-
versa.
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Art 74, Aos funccianarius do Ministorio Publico, serventua-

rios e empregados de justiça, são extensivas as prescripções do
art. 72 nu que lhes fôr applieavel.

Art. 75. A suspoição, :sob pena do nulli fade do proccesso,
sara motivada e rostricta. aos casos onura:trados no ees . 72.

Art. 74. A suspelçao não tem lugar. nom poderá ser
acceita, quando a parte injuria o juiz, ou procura do propusito
a sua causa.

CAPITULO IX

DOS DIRETOS E GARANTIAS DOS JUIZES E MAIS FUNCCIONARIOR,
DA SP4I ,EN5ÃO E PERDA DAS FUNC....Ui

Art. 77. Os desembargadores, juizos de direito o pretores
nomeados dentre os magistrados em disponibilidade do antigo
regimeu, são vitalicius o inamoviveis ; o outresim os sorveu-
tuarios de justiça.

Art.. 78. Os protores, que não forem nomeados dentro os
juizos do direito da antiga magistratura, o os seus supplentes são
inamoviveis durante o quatriennio da norneaç:iu ou reconducção.

A. 79. Os emocionados do Ministerio Publico o demais
empregados do justiça. são temporarios o serão conservados
cmquanso bom sorvisem.

Art. 80. Os Vi.1.0,3 VitaliCiO3 só perdem 03 seus cargos ( lei
n. 1338, art. 90 :

§ t s, a pedido seu, ou por sentença condemnatoria
§ 20, em virtudo de aposentadoria a seu requerimento

ou dosretada polo Presidente da Republica, nos casos seguintes:
1, ¡Imitida verificada por meie de exanao medico Jogai,

sets rasuerinionto ou do representante do Ministerio Publico,
julgado pulas cornaras reunidas da Côrte do Appellação

II, ter completado a idad3 de 70 annos.
Art. 81. A aposentadoria será concedida.:
tal.* Com todos os vencimentos, si o magistrado o:1

membro do Miniaterio Publico tiver 30 aunos de exercido;
§ 2, 0 Cum o ordenado por inteiro, si contar 25 annos ;
§3-. Com o ordenado proporcional ao tempo do serviço,

após 10 annus de exercicio.
Art. 82. Os pretores e SOM supplentes, durante o (pia-

triennio, só perderão os seus cargos nos casos do § 1 0 do ar. 80.
Art. 83. O juiz de direito t1tt3 não aculear a nomeação, qee

lho com. etir por access°, será declarado avulso e não percebera
vencimentos (lei n. 1338, art. 9 0 § unico).

Art. -4. Os serventuarios do ofIlcios do justiça perderão
os seus cargos (dec. mu. 940 do 1885, art. 99):

§ 1. • Nos casos do § 1° do art. 80.
2.• No do impossibilidade para o sar viço, proveniente do

Idade avançada, cegueira ou melestia ineursvol, verificado por
meio de exame medico legal presidido polo juiz do direito da ia
vara civel. ou polo presidente da Côrte de Appellação, si o sar-
a-autua:tu funcclonar perante o tribunal.

Art. 85. Verificada a impossibilidade da continuação do
exercido, o Ministro da Justiça, declarando a vaccancla do
officio, nomeará siiccessor, corri a obrigação de pagar ao sorveu-
tuariu impossibilitado a terça pa de do rendimento, quando
provas a falta, do outro moio de subsistencia, o bons serviços no
exercido do cargo.

§ J. o O successor nomoado servirá durante a vida do
serventua.rio impossibilitado, salvo si commetter crime ou erro
que o inhabilito para o cargo.

§ 2. • O surceseor, obrigado ao pagamento da terça parte
do rendimento do officio, ficará inhabilitado de continuar na
serventia, si não satisfizer osso onus.

Art. 86. Os juizes e demais funccionarios ficarão sus-
pensos de oxercicio de suas funcsões:

§ .• Quando pronunciados, ou condemnados em crime
commuiu ou do responsabilidade, salvo quando a condemnação
importar a pena do cargo ou funcção.

§ 2. • Quando deixarem o oxercicio sem licença, salvo
molestia comprovada, ou não o reassumirein ao fuidar o tempo
da quo houver sido concodida.

Art. 87. Os juizes que excederem dos prazos legaes, para
os despachos e sentenças. ssfrrerã.o a pena do desconto om Seus
VencioleuLOS, correspondente a tantos dias quantos forma os
excedidos (lei n. 132, art. 35).

§ 1.° Os que deixarem de suspender os oserieã.es, nos Casos
do art. 93. incorrerão na pena do desconto em seus venci-
mentos correspondente a uru mcz, além da rospensaisilidade
criminal que lhes couber (lei n, 1333, art. 39).

§ 2.° 03 que incorrerem em emissões crimines, do pio
se nãn sa.guir prajuizo publico ou particular, ficam sujeitos a
pena de advertencia o censura dos superiores hierarchleos.

Art. 88. A pena, no caso do § l e do art. 87, será imposta
Pelo presidente da Côrte de Appella.ção, mediante ropresentação.
motivada do prejudicado ou representante do Ministerio Publico,
e prévia audiencia do juiz arguido.

Art. 89. As omissões do deveres dos funccionarios da
Ministerio Publico serão passivois d .s seguintes penas discipli-
nares impostas pelo procurador geral (lei u. 1338, art. 31)
n. II):

I, advertencia em particular ;
II, censura publica ;
III, suspensão do exercido com perda dos vencimentos até

um MIM.
Art. 90. Do despacho da imposição do pena, no caso J.

art. 88, cabo recurso para as amaras reunidas da Corte da
A p pai lação

No do art. 89, do que suspender o °sonido com per/
dos vencimentos, cabo recurso para o Ministro da Justiça.

Art. 91 O presidente da Corte de Appellação, por si ou
requisição de qualquer desembargador das duas camaras, bens
como os juizes de direito o pretores, poderão representar ai
Ministro de. Justiça sobre faltas o irregularidades dos membros
do Mmisterio Publico (lei n. 1333, art. 29).

Art. 92. As omissões dos serventua.rms o empregados da
justiça serão passiveis das penas disciplinares seguintes.
impostas pelos respectivos juizes perante quem servirem

I. Advertencia em particular ou nos autos ;
II. Suspensão ata tres meses.
Art. 93. O escrivão que conservar autos em cartorio por

mais do 48 horas depois do preparados (art. 22a), não cobral-os
desses sto eoncimento do termo ou dilação concedida, recusar
certedeo do dia em que foram com vista ou concluscse eu cobrar
custas indevidas (ar 1. 230), incorrera em pena do suspensão da
um a troa meus, imposta pelo juiz ou pelo presidente da
Côrte • de Appellaçã.o, mediante reclamação da parto.

CAPITULO X

DO VESTUARIO DOS JUIZES E MAIS FUNCCIONARIO3

Art. 94. Os juizes e funcciona.rios do Ministerio Public'
usai ãe nas aUdiUliciaS o sessões das cansaras o no jury

•es desornbarg,adores o juizes de direito, do vestuario mar-
cado no rIncreto n. 1326 de 10 de fevereiro de 1854;

ti. os pretores. do vestua.rio marcado no decreto n. 1431 de
15 do iuuliu do 1893;

u procurador geral, do vestuario marcado para os des-
embargadores no decreto de 1854, com gravata igual á doa
promotores publicos o curadores

IV, os promotores putdicos, curadores, o procuradores doa
feitos da Fazenda Municipal, do vestuario marcado no decreto
n. 1326 do 1854

V, os adjuntos de promotores usarão dos vestuarios dos pro-
motores, quando os sulealtuirem, o aos curadores;

VI, os supplentes de pretor0S, do vestuario marcado para
os preteres, quando os substituirem

VII, o secretario da Côrte co Appellação usará de capa, dos
secretaries das antigas Rolaçõos.

CAPITULO XI

DOS JURADOS E DO MODO DA SUA QUALTPICAÇIO

Art. 95. São aptos para jurados os cidadãos maiores de 2/
annos do idade até 60, que reunirem os seguintes requisitos
(lei n. 1338, arts. 23 e 52)

1°, saber ler o escrever ;
20 , estar na posse dos direitos politicos
30, ter de rendimento annual 1:200$, no minimo, por bons

de raiz, ou o duplo, quando o rendimento provier do oommercio,
Industria, eu einprago publico.

A posse de titulo scientifico por Vacuidade da Republica ou
estrangeira constitue prova do renda.

Art. 90. A fonação do jurado é honorifica e obrigatoria.
Art. 97. Para effectuar-se o alistamento dos jurados, os

chefes das repartições teatacakes e municipaes são obrigados a
remotter, no moz do outubro do cada auno, ao Juiz do direito da
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I° vara criminal, uma relação dos funccionarios publicos com a
espoai/doação de seus vencimentos annnaes, e outra dos brasi-
leiras contribuintes de impostos predial° de industria °profissão,
cota a indicação da importancla a que estão sujeitos.

§ 1. 0 Na mesma apodia acima declarada, o presidente da
, Junta Commercial deverá remetter ao mencionado juiz uma

relação dos negociantes brasileiros matriculados, ou com as suas
firmas registradas.

§ 2.° A impontualidade na remessa das sobreditas relaçõas
sujeita os responsaveis á multa do 20C$, que será imposta polo
juiz, além das penas em que incorrerem, e logo communicada
ao competente representante da Fazenda, para o fim da sua
cobrança executivamente.

Art. 98. Recebidas as listas, o juiz de direito as fará pu-
blicar no Diario Officio!, notificando por edital aos prejudicados
a, reclamarem contra a indevida inscripção ou omissão, dentro
de dez dias da publicação.

Art. 9a. Findos os dez dias, o juiz de direito convccará o
1° promotor publico e o presidente do Conselho Municipal para
,so reunirem em junta por olle presidida. o procoler-se á re-
•visão das mesmas listas e á formação da geral.

Art. 100. A junta funceionara na sala das sessões do jury,
em dias succossivos e reuniões publicas, providenciando o juiz  do
direito do modo a ficar concluida a revisão ata 31 do uezombro.

Art. 101. No alistamento geral serão incluidos os cidadãos
inlevidamente °matados, embora não tenham reclamada, o ex-
aluados

1 0 , todos aquelles que notoriamente forem conceituados de
falta do bom sonso, integridade e bons costumes

2°, os que estiverem pronunciado; por despacho irrevo-
gavol ;

3• , os que tiverem soffrido alguma condernnação. passada
em julgado, por crime do homicidio, furto, roube, peculato, fal-
kncia fraudidenia, estellionato, falsidade ou moela falsa, aluda
que ja tenham cumprido a pena, ou obtido perdão delia

40, os que tiverem assignado termo de bem-viver ou de
segurança, emquanto subsistirem os seus nffeitos

5°, 03 julicialmente intardictos da alministracção de seus
bens ;

6°, os incapazes por enfermidade mental, ou physicaimo ito
Impossibilitados ;

70 , as praças de prot ;
8°, os criados do servir.
Art. 102. Não serão alistados, durante as respectivas

funcções
1°, O Presidente da Republica e os Ministros de Estado
20 , Os membros do Poder Legislativo ;
30 , Os juizes, servontuarios e empregados de justiça
40 , Os roprosentantes do Ministerio Publico ;
5°, Os empregados da policia e segurança publica ;
na Os militares de mar e terra em olfactivo exercido.
Art. 103 Da indevida inscripção ou omissão, na lista geral

dos jurados, dar-se-ha recurso, para as camaras da Corte de
Appellação.

Art. 104 Concluida a apuração da lista geral, será lançada
pulo escrivão em um livro para esse fina destinada, numia .ado o
imbricado polo juiz do direito, com termo do abertura e encerra-
mento.

Art. 105 Organisa,da a lista geral, ajunta, fará transcrever
os nomes dos alistados em pequenas codulas de igual ta-
manho, o no dia seguinte mandará ler pelo escrivão a lista dos
cidadãos apurados; e á proporção que forcai proferidos os
nomes, o promotor 03 verificará com as colidas, o as irá lan-
çando em uma urna, que será fechada apenas terminada esta
operação.

Art. 106 A junta rovisora, ao apurar a lista geral, repetirá
Jogo em outra especial, para supplentes, os nomes dos jurados
que residirem dentro de seis Isilometros de distancia, contalos

.da séde du tribunal do jury.
Art. 107 A lista especial será lançada no livro em segui-

mento da geral, e os nomes dos jurados nella contemplados serão
lambem escriptos em cedulas.para serem recolhidas á uma urna
especial dos supplontes.

Art. 108 A lista geral e a especial serão assignadas pelos
membros da junta e publicadas por editaos affixados na Casa do
jury o pela imprensa.

Art. 109 A urna geral será fechada com trios chaves di-
versas, cada urna das (emes ficará em poder do cada una dos
Membros da junta ; o a especial terá duas, do que serão atavi-
ei:lados o juiz de direito e o procurador geral, caie será sambam
o da urna geral.

Art. 110. As urnas, livros e mais papeis relativos aos tra-
balhos da 'judia aovisara fie grãO a cargo e'sob a guarda em
taat.orio do 1 0 escrivão do juey.

Art. 111 A revisão será feita annualmento, tenho por fina
inscrever-se na lista geral os cidadãos que dentro do anuo ti-;
verem adquirido as qu tildadas precisas para ser jurado, o ex.;
cluir-s3 os que as houverem perdido ; e bem assim 03 que tis,
verem fallocido, ou mudado do District°.

Art. 112 Os membros da junta que deixarem de comparece
á reunião, sem causa justificada, ficarão sujeitos á multa do 100$
a 400: imposta pelo juiz de direito, com recurso para o presi-
denta da Girte de Anelação, que a imporá directa o immes
dias:emane, quando a omissão lhe fór imputavol.

.1 r.. 1111 Quando acc,,nteo, não se fazer cru tompa a, revisão,
contiiii1:1 ra CM vigor a do anuo :Intece,lante. fazendo-se °nativa
a responsabiiidale dos que hJavero:n cJacefrido para a omissão.

TITULO II

DA COMPETENCIA

CAPITULO 1

DISPOSIOES PRELIMINARES

Art. 11-1 A compoteacia, do juizo nas causas eivais ou coal-
rfierciaes é geral ou especial, e detertnieada

§ 1.° Pelo domicilia do réo.
§ 2. 0 Pelo contrasto, nos casos em que a parta obrigar-se

responder ou pagar em Iogas certo, salvo si o autor preferir
o fôr° do domicilio.

§ 3.° Pela situação da cousa demandada, nas accaas reaes
entra o possuidor do objecto litigioso, podendo o autor optar
pelo fóra do domicilio.

§ 4. 0 Pela counexão ou continencia, da causa
1, nas causas mixtas, comum e entre si connoxas
II, naquellas em que concorreram muitos réos sinalltanea-

mansa obrigadas e diversos os soas respectivos domicilios , pre-
valecenio, ora tal caso, aquilo que o autor escolher.

§ 5. 0 Pela prorogaçao de atrislicção : voluntaria, aos ca-
sos do iucompotoncia ratione persome, ou necesetria, nas Casos
do reconvonaa, ou i0V01. V0I10,0 da tarceiros assistoutos, op-
poen tos, e chamados á autoria

a 6, 0 Pela prevenção, nos CVI03 do citação para a causa
princip ii, legalmonta feita o accusada em audiencia, não
antecipada, nem fraudulenta.

Art. 115. O domicilio das assosiaçõ os, companhias, batocas,
etc., é o da sédo da sua administração o principal estabslaci-
mento ; salvo para os contractos celebra los ou obrigações con-
trallidas pelas succursaos ou inales, em que será computente o
juizo do domicilio destas.

Art. lil. A obrigação do faro d contracto passa para OS
boateiros, sinas-moras e eeSSIOnal'iO3.

Art. 117. Os herdeiros, tille .20330N33, cassionarias, 03 assis-
tentes, oppoontes, 0 03 chamados á autoria, respondem no faro
em que corre a causa.

Art. 118. A cornpotencia sobre a causa principal estende-se
a todas as questões incidentes della dependentes.

Art. 110. Nas causas contenciosas, quando não caceado-
mala a incorria itencia do juizo no primeiro termo assigna,da
parto para fallar no feito, a jurisdieção considera-so prarogada
para todos os effeitos (lei n. 1338, art. 50).

Art. 120. No crime, a competencia é determinada:
§ 1. 0 Pelo logar do delicto
§ 2. 0 Pelo domicilio do réo
§ 3.° Pela natureza do ilelicto.
Art. 121. Nas causas criminaes a inaompotencia davord, ser

anegada, verbalmente ou por escripto antes tia itiluirição dad
testemunhas, 011 logo que o réo comparecer Cm juizo, obser-
vando-se o processo do art. 238 § 4

Art. 122. Exceptuados os casos em que a lei mania pro-
ceder ex-officio, os juizes e tribunas só podesão exercer as suas
attribuições á requerimento da parto interessada o no; limites
da respectiva circianscripçãa territorial.

Art. 123. Os juizes e tribuna.es, nos feitos submottidos
sou conhecimento jurisdiccional, deixarão do a,pplicar aos casos
ocorrentes as leis inanifostamento incanstitucionaes, o 03 regula-
mentos incompativeis com as leis ou a Constituição Moral.;
(lei n. 221 de 1894, art. 13 $ 10 ).

Art. 124. O contlicto positivo ou negativo das autoridades
judiciarias entre si, ou com as adminisaaativas não foleao.es,
5eri, julgado polo Conselho S'iprenv da Córte do Appollação. 	 s
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- Art. 123. São oxeluidas da jurisdicção das autoridades locaes
(lei a. 1.338, art. 57; dec. n. 1.030, art. 2o)

I, as causas privativas da justiço. federal
11, as privativas das autoridades administrativas

• III. as transgressões de disciplina o os crimes da conipetencia
da justiça militar o brigada policial.

• Art. 126.. A competencia dos agentos diploinaticos e consu-
lares para receber ou legalisar actos civis, at secadas o liquidar
lierançss dos seus nacionaes, é respeitada nos limites determi-
nados em lei federal ou nos tratados (lei e dic. cits. arts. 57
.0 5")•
• Art. 127. O exercite° da justiça ecslesiastica em mataria

flautar, inclusivo na do casamentos e espsnsaes, não tem
sancção civil (loi e dec. cits. art. 57 e 4o).

•

CAPITULO II

DA COMPETENCIA DOS DIFFERENTE3 JUIZES E TRIDUNAES

SECÇÃO I

DOS PRETORES E SUPPLENTES

Art. 128. Aos pretores cornpeto (lei n. 1333, art. 12):
§ 1. 0 No civel e commercial:

. I, processar o julgar as causas contenciosas, ordinarias,
ssunatnarial, executivas e especiaesate valor não excedente de
cinco contos de réis, salvo as que furem cominettidas a juris-
dicção especial o privativa;

Ç° II, processar o julgar os inventarios o partilhas entre
Itaiores, na.o havendo testamento, cujo monte não exceder de

,cinco contos (art. e0a);
III, processar o julgar as justinsações, vistorias e outros

j exames, para servirem do documento ;
IV, homologar as composições entre partes capazes de tran-. ;Met. o as sentenças dos juizes arbitras, nos limites da sua alçada

jurisdiccional
V, processar as causas do divorcio por mutuo consentimento

(doe. a. 181 de 1890, art. 85)
; VI, exercer as attribulçaes não contenciosas relativas ao
( Casamento e sue. celebração (doc. n. 181 do 18a0, arts. 8 a 10,
,12, 13, 19, 22 a35, 410 42), e as referentes ao registro civil
Idec. n. 9986 do 1888, arts. 2 e 25)

VII, exercer as funcçÕes relativas as eleições de intendentes
Inunicipass (dec. ii. 5160 de 1901) e ao alistamento dos guardas
ilacionacs (lei n. 602 de 1850).

§ 2. 0 No crime:
I, formar a culpa nos crimes continuas da competencia do

..3tiry, até a pronuncia exclusive
• II, conceder fiança provisoria ou definitiva nos processos que
:,forpiarem ;	 •

III julgar as contravenções processadas pelas autoridades
•policiaes (Codigo Penal, arts. 367 a 371, 374, 375 a 378, 382

'
 391

399; leis as. 628 do 1899, art. 6s , o n. 947 de 19)2, art. 10)
IV, processar e julgar:
1°, as Infracções dos termos de bem-viver e de segurança

• 2" as contravenções do livro III da Coligo Penal não espe-
cificadas no n. 111;

3", os crimes previstos nos seguintes artigos do Codigo
Penal:

Injurias verbaes (art. 317) ;
ult rogo ao pudor (art. 282);
damno (a.rt . 3:9 §§ l o e 2°) ;
contra a segurança do trabalho (arts. 204, 205 o 206) •
contra a invislabilidade dos segredos (arts. 189, 10:i e 191),

com excepção dos do responsabilidade dos funecionurios)
contra a inviolabilidade do domicilio (a.rts. 196, excluido o

parn g npho 'aniso, 197, 198, 199 e 200) ;
furto (art. 350 §§1", 2" e 3")
olTensa. physica (art. 303)
celebraçais do casamento contra a lei (art. 284) ;
os commettblos por imprudencia, negligencia, ou imporioia

(arts. 118, 1° parte, 151, l o parte, 1 -,3 1°, 293 e 306).
Art. 129. Aos supplentes do pretos caiam, ausiliar os pra-

toras, cooperando no preparo e instrucção dos feitos da sua alçada
e na celebração do$ cai:untam.

SECÇÃO II

DOS JUIZES DE DIREITO

Art. 130. A.03 juizes de direito, em garal, compete (lei ns
1330, art. 21)

§ I.° Fazer parte da commissão especial do alistamento
de eleitores, incumbindo ao mais antigo a convocação o
prrsi !crida da referida commissão (lei n. 1269 do 15 de no-
ve;n1 l' ;) do 1904, art. 8 § 4.°)

Impôr correccionalruento aos escrivães do sou juizos
por rtit:ts do 0111 ao ou irregularidade de coislucta, as penas di-
eiplinares do art. 92, e conceler-lhes licença até oito dias.

SECÇY.0 111

005 JEIZEI DE DIREITO DO CITEI.

Art. 131. Aes juizes de direito das varas eiveis compete (lei
n. 1338, art. 14):

§ I .° Em primeira instancia:
I. julgar as causas de divorcio por mutuo consentimento,

prot.:casadas; pelos pretores ;
11, homologar as sentenças dos juizes arbitros excelentes

de cinco contos ;
III, processar e julgar as causas de nulPdade do casamento,

as de divorcio litigioso e as questões de impedimentos (cc.
n. 181 do 1890, arts. 7 . , 63 e 80)

IV, processar °julgar as causas contenciosas, não com-
mettidas a jurisilicção especial e privativa, de valor excedente
a 5:0000O0;

V, processar e julgar as causas contenciosas, de valor
inestimavel ou de qualquer valor, referentes ae estado ou à capa-
cidado civil das possoas ;

VI, processar e julgar as causas administrativas, que não
forem privativas das varas especiaes de orpliãos o ausentee,
da provedoria e residuos, ou não pertencerem nos pretores

VII, processsar o julgar as liquidações forçadas das sosieda-
das de credito real (dec. n o . 169 A de 1890, art. 13 a 14).

VIII, processar e julgar as causas de seguro sobre a vida.
§ 2." Em segunda instancia
Julgar os aggravos e appellações
1, o da 1" vara, dos despachos e sentenças dos pret'res da

l s, 4a, 7°, 10' e 13° pretos%
II, o da 2° vara, dos despachos e sentenças dos pretos-os da

2s, 5a 8°, 11° O 14 , protoria ;
o da 3' vara, dos despachos e sentenças dos pretores da,

as , as , ga , i na - 15° pretoria.
§ 3. 0 Em unica instancia
Julgar, csnstituidos em junta, os ern'iargos de

do processo ou sentença (reg. n. 73i (Ia 1850, artN.
080), e os infringentes articulados cumu vsmente, op;.(mto.í

em causa civol &sentença por algum delles priferida oa i J.o
de appellação, e bem assim as acções rescisorias para a ausui-
lação das mesmas sentenças.

Art. 132. Ao juiz da vara alui compete privativamente
(lei n. 1333, art. 15)

I, julgar as snspeições oppostas aos pretores e aos saram-
tuatios de justiça, pela roma do art. 63 § 10 da lei n. 2s33
de 1871

II, habilitar os pretendentes aos enleios de justiça ;
III, cumprir as procatorias das justiças do paiz, dirigidas f.

justiça lccal do District° Federal, salvo as que forem concer-
nentes a mataria crime ;

IN , rubricar os livros dos tabelliãos de notas o do protesto
de letras, o dos °Incises do registro geral o especial do titulem

V, decidir as duvidas oppostas pelos officiaes do registro
geral sobre a legaliaade dos titulos

VI, autorizar os sub-officiaes dos registros geral e espacial a
passarem as certidões, independentemente da subscripçao doa
mesmos officiaes ;

VII, impôr aos tabellitees o onlciaes dos registros geral e
especial as penas disciplinares do art. 92

Art. 133 Para se regular, no caso do aggravo ou appol-
'ação da sentença do pretos a oompotoncia do juiz de di-
reito da vara eivai ou comrnercial, devem as pacteS na po-
tição inicial declarar a natureza da ca.usa.

No caso de omissão, prevalecera a jurialloçao
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SEQVÃO IV

AOS JUIZES DE DIREITO DO COIDIERCIO

• • Arte 134. Aes itliZe3 de direito das varas commereiaes com
Wte (lei o. 1338, art. 14)

§ 1. 0 Em primeira instancia
I, processar e julger as causas contenciosas de valor cace-

&lite a 5:0e0$, sujeitas á jurisdicção cammercial (reg. n. 7,37,
'lit. 1 0 , caps. 111 e IV), salvo as que pertencerem ao juiz() federal
jlei u. 221 de 1891, art. 12) ;

II, processar o julgar as causas relativas á constituieão,
faucionamento e lignidoeão forçada de sociedades anonereas,
qualquer que seja o seu valor

III, processar e julgar as causas de dissolução e liquidação
tio scciedades mercantis, nos casos do; arte. 335 o 333 do
coligo Commercial, qualquer que seja o seu valor

IV processar e julgar as causas de indemnisação do art.
78 § 3. . do dec. n. 4855 de 1903 (reg. Tr. 138 de 18, art.

ou originariamente derivaea de contraccus ou transacções
orcan tis.

§ 2.. Em segunda Instancia:
Julgar 03 aggravos e as appellações

o da 1° vara, dos despaches o sentenças dos pretores da
1*, 4a , : a , .10a e 13° preteria ;

11, o da 2° vara, dos despachos e sentenças dos pretores da
2', 5e, 8°, 1P o 14° preteria

III, o da 34 vara, dos despachos o sentenças dos pretores da
3', 6, 0', 12" e 15% preteria.

§ 3.. Em unica. instancia
Julgar, constituidos em junta, os embargos de nullidado do

processo ou sentença (reg. n. 737 de 1830, arte. 672 e 68el, o
o infengontes articulados cumulativamente, oppostos em causa

mmereial á sentença por algum deites proferida em grão do
appellação ; o bem assim as acções rescisorias para a anuullação
das mesmos reit te nça s

Art. 135. Ao juiz da 1° vara cornmercial compete priva-
tivamente

Irnaôr aos escrivães dos protestos a multa de 1:00e$, a
que são sujeitos quando não teem os sous livros escripturados
em dia (lei n, 859 de 1902, art. 3 0 § 1 . (din.),

SECÇÃO V

Dee JUIZES DE UNIÃO E AUSENTES

Art. 130. Aos juizes de direita das varas do orpliãos e
ausentes compete privativamente (lei n. 1338, art. 16)

§ 1.. No tocante á jurisdicção propriamente orphana..
logica

I, conhecer e julgar administrativamente, em primeira
instancia, os processos do inventario e partilhas em quo forem
herdeiros menores, orphãos ou interdictue, salvo quando lega-
titiles de bens certos o especificados ; e bem assim os da inter-
dicção, tutelas:, curadorias e contas de tutores e curadores.

II, conhecer e julgar contenciosamente, em primeira ins-
tancia, as causas provenientes dos mencionados processos, o uma
dependeu:a deites;

dar tutorrs e curadores, em todos os casas determinados
nas leis, o tomar-lhes contas nos prazos logaes, e &impr .; ,eue
convenha a bem dos pupiilos e curatelados, removendo os que
/mil desempenharem as suas obrigações

supp:ir o consentimento dos pais ou tutores para c,
casamento:

V, declarar emancipedos os que provarem ter attingido a
Idade de 21 annose; fazer expedir carta aos que conceder suppri-
mento de idade, meliante prova da capacidade para bem se
reger e governar;

VI, conceder licença ás mulheres menores para venderem
bens de raiz, consentindo os maridos

VII,mandar entregar os bens dos orphãos, que se casarem
sem licença, a seus maridos, justificando elles capacidade para
regerem taes Lens, o merecendo por sua probidade e baa con-
ducta essa concessão.

1/111, promover a in ;cripção da hypotheca legal dos menores
e inttrtlict9S na /Uma das leis

IX dar á soldada com as precisas seguranças 03 orphãos po-
bres, sem prejuizo de aprenderem a ler e escrever, o algum
officio, praferinde, jeflialdade de cireumstancias, os parentes
nos estranhos ;

X, praticar todos os demais actos do jurisdlcção volun teria
no intuito da protecção á pessoa dos orphãos, e aiministração
proveitosa de seus bens.

§ 2. 0 No que especialmente diz respeito jurisdicção
ausentes

I, arrecadar, inventariar e administrar, na fôrma das leig
(dec. n. 2433 de 18590 dec. n.3271 de 1899), os bens do pessoas au-
sentes, sem se saber si são mortas, si vivas, ou dos fenecidos que
deixarem bens e não estiverem presentes os herdeiros, desceu-
deutes ou ascendentes e collateraes dentro do segundo grão, ou
quem legitimamente os represente e sej autorisado a receber O
que lhes pertencer ; ou não existindo conjuga sobrevivoute, her-
Mel ro instituato, ou testamenteiro que acceite a testameutaria ;

II, conhecer e julgar as habilitações de herdeiros dos au-
smtes;

III, processar e julgar as cansas que ao moverem contra os
bens de ausentes o heranças jeconte.s

IV, mandar fazer a entrega, dos bens de ausente g a seus
legitimes herdeiras, ou a quem de direito perteacor.

Art. 137 Nas disposições do paragrapho antecedente in-
cluem-se os espolies de estrangeiros, observadas, no caso de reei-
preeleado. as disposições do dec. n. 653 de 1851, salvo havendo_ •coe ereiçao ou tratam.

Arte 138 A aerecedação não teu Ioga? quanto negociante o
fenecido, sem deixar herdeiros proseatee, ou. ainda que não
sondo comrnereiante, tiver credores commerciantee ; proceden-
do-se em tties casos como se determina nos arte. 309 O 310 do
Cutt'go do Commercio.

'SECÇÃO VI

DO JUIZ DE DITtEITO DA PROVEDORIA E NES/DUOS

Art. 130 Ao juiz de direito de vara. da prol edoria e residires
compete privativamente ( lei a. iaae, art. 17 ) :

I, abrir, logo que sejam apresentados. e fazer cumprir os
testamentos o codicillos, ordenando o seu immediato registro o a
inseripção ;

II, reduzir a publica-fôrma o testamento nune.upativo ou
particular i;; arlicala morlis, com assistoncia do curador de rosi-
duos e represcutante de Fazenda, o citação previa dos illtdr0S-
'133,1109

II!, pracessar faielear as C.il/Sa9 de utilidade de testamento,
•peopestas peles 1)..e.l.e:r:is inlJstdlo, por elle desherdados ou
preteridona s'eessão

IV, conhecer e decidir contenciosa ou administrativamente
do todas es questões perthieates á execução dos testamentos o
deites dependentes

V, tomar contas aos testamenteiros, dentro do prazo mar-
cado pelo testador no testamento, ou dentro de uni anno e inez
contado da morte do testador, quando houver 011114SãO sobre a
tempo para o seu curnpr.mente ;

VI tema . - er.ts aos .thosoureiros e quaesener responsa,veig
por bil:/;?itl,!.: ::: ,ç; s5. e ;Undações	 que recebam auxi-
lies do 'llieecitee,	 leirsdos ;

VII remoeur es edministradores das referidas fundações,
nos casos do negligencia, ou prevaricação, nomeando quem os
substitua, si do outra inalo não estiver previsto nos estatutos
ou regulernentos

VIII ordenar o sequestro dos bens dessas fiunlações, alie-
nados sem as cautelas o forma.lidades legaes

IX prover sobre e entrega dos legados pios não cum-
pridos (doo. no . 834 de 1851, art. 30) aos huspitaas ou casas do
expestes ;

X, fazer effectiva a arrecadação do residuo (dec. tr. 834
de 1851, art. 35) e a sua remessa ao Thesouro Nacional.

XI, processar e julgar os inventaries o partilhas dos bens
deixados em testamento, não havendo orphams, menores ou
in terdietes, intore,ssados na universalidade, ou quota parto da
herança (art. 136 § 1 . n. 1), ou não sendo caso de arrtscadeção
pelo juizo do ausentes (art. 136 §2° n. I ) ;

SECÇÃO VII

1)0 JUIZ DE DIREITO DOS FEITOS DA FAZENDA uumcirAt.

Art. 14e Ao juiz do direito da vara dos feitos da Fazenda
Municipal compete privativamente ( lei n. 1333, art. 18)

I, processar e julgar as causas em que a Fazenda Muni-
cipal ftir interessada como autora ou ré, o as que dellag
forem dependentes, preventivas e assocuratorias dos direitos
da mesma Fazenda ;

processar o julgar o executivo fiscal para a cobrança da
divida activa do impostos, contribuições, feros, laudemios o
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moitas, ou praven.ont	 contaastrai ao 11 a adaiinistração
municipal e aleanaa dia asipaissaveis a e isamda ;

III, procossar o julgar as desa,propsiaçõas por utilidade
publica municipal

IV, paocessar o julgar as infranõos das Mis, regulamentos e
postutan municipaes.

SECÇÃO VIII

DOE JUIZSS DE DIREITO DO CRIME

Art. 141 Aos juizes de direito dm varas eriminaes, dentro
dos limites do suas respectivas circuinscripOes, compete ( lei
2. 1338, art. 19 ) :

§ 1. • Em primeira instancia
1, a pronuncia ou nã.c• pronuncia nos summarias de culpa

processados poios pretores ( art. 128 § 2 n. I), e a soa, instrucção
propa.ratoria para o julgamento paio jury ;

coneoder habeas-corpus, sem prejuizo do procedimento
judicial em juizo compotento ( lei n. 2033 de 1871, art. 18 § 70),
aos que sofIrerem ou se acharem em imminonte perigo de
soffrer violoncia ou coacção, por illeg til tada ou abas) de poder
tias autoridades 'ames em inferinridado ae gráo na ordem das
jurisdicções ( Cod. do proc. crim,, art. 353 ; lei n. 2033 de
1871, art. 18 ) ;

III, exercer alternadainente, na respectiva ordem numa-
rica, as funcções de presidente do jury

IV, processar o julgar os crimes previstos nos seguintes
artigos do Codigo Penal

1°, tirada do presos do poder da justiça e arrombamento
das cadohis (arts. 127 a 133);

20 , desacato e desobediencia ás autoridades (art,s. 134
e 135) ;

3°, Incendi° e damno (paragrapho ;mico do art. 148);
4°, contra a segurança dos meios de transporto e commu-

'alemão (arts. 149 e § I°, 152, 153 o §§ 2 0 e 3°)
5°, contra a saude publica (arts. 156, 157 § 2°, 158, 159,

160 e §§ 1 0 e 2°, 162, 163 e 164 •
6°, contra o livre exercicio dos direitos politicos (arts. 165

a 178) ;
79, contra a liberdade pessoal (arts. 179 a 182);
80, contra o livre exerciiiio dos cultos (arts. 185 a 188);
9°, contra a inviolabilidade do domicilio (art. 198, para-

grapho tanico)
to. falsidelle do actos publicas e particulares (arts. 251

a 260) ;
11, testemunho falso, arts. 261 a 261)
12, 'enodais) (arts. 277 e 278)
13, adunado (arts. 279 a 281) ;
14, parto supposto e outros fingimentos (arts. 28 a
15, subtracção e °ocultação de menores (arts. 28á 2J2) •
16, homicidio involuntario (art. 207)
17, concurso para o suicidio (art. 299)
18, provocação do abarto (arts. 300 a 302), não resultando

a morte da mulher ;
19, contra a honra e boa fama (arte. 315, 310, 319, e

320 e paragraphos)
20, damno (arts. 320 a 328)

'
•

21, furto (art,s. 330 § 4° o 331 a 333) ;
22, fallencia (arta. 33,3 e 337) ; •
23, estellionato (arts. 38 a 310);
24, contra a propriedade litteraria, artistica, industrial e

•ommercial (arts. 342 a 355) ;
V, processar e julgar os tunccionarios publicas, que não

tiverem taro privativo, nos crimes de responsabilidade e coone-
stas com os do responsabilidade;

VI, conceder fiança provisoria ou definitiva nos processos
que lhes forem anatos.

§ 2.° . Em segunda instancia:
julgar os recursos e appellações dos despoalios e sentenças

dos pretores, nos (oitos crimes de suas respectivas jurisdieçaes.
Art. 142 Ao juiz de direito da primeira vara criminal com-

- peta privatieamoote (lei n. 1338, art. 20)
I, convocar e presidir ajunta resisora da qualificação dos

• jurados (art. 99);
II, fazer parte da junta revisora do alistamento do guardas

nacionaes) ;
III, cumprir as precatoria.s o os pedidos de extradicção das

justiças do paiz, dirigidos á jurisdicçáo criminal do District°
Federal.

SECÇÃO IX

DAI CAMADAS DA CédITE DE APPELt.AÇU

Art.143 A cada uma das Catilar3,9 da CUM do Appellação
compota cumulativamente (lei n. 1338, art. 26)

I, conceder, originariamente, ordem de habeas-corpus a
favor dos que estiverem illegalinente presos ou ameaçados em
sua liberdade, por determinação dos juizes de direito, do chefe
do policia ou do prefeito do Distrieta Federal

11, conceder ordem de halwas - corpus, em recurso voluntario,
quando tenha sido denagada pelos juizes do direito ;

III, advertir au censurar, nos accordams, os juizes inferio-
res e mais funccionarios, par amissãa o faltas no estricto cum-
primento de seus deveres, pronadando na fôrma do art. 157
do Codigo de procoss ) criminal, quando em autos e papeis sub-
mettidos ao sou exame jurisdiecaunal descobrir crime de respon-
sabilidade ou commum ;

IV, julgsr os recursos da indevida inscripção ou oinissão
na lista geral dos jurados

V, julgar os aggravos das decisões da Junta Commercial,
negando ou a,imittiirlo o registro do marcas ibo industria ou
curnmorcio, ou cassaudo a matricula de nagociantes ;

VI, julgar as appellaçõos e os aggravos no auto do processo
das decisões Jury o do sou presidente, sobra as questõas inci-
dentes;

VII, julgar as appollações das sentenças homologadas dos
juizes arbitrss, nas causas do valor oxceleute a 5:00,4000

VIII, julgar os recursos o appallasNa dos despachos e
sentenças dos juizes da direito das varas crimines, nos feitos
por alies processados e julgados em palmeira instancia

'
•

IX, julgar os aggro.vos, cartas tosternunhaes o appellações
dos despachos e sentenças dos juizos da direito das varas
eiveis, commerciaes, orphãos e ausentes, provedoria e residuus,
e dos feitos da Fazenita, Municipal, nas causas por alies proces-
sadas ejulgadas em primeira instancia.

Art. 144 A's amuaras reunidas da Côrte de Appellação com-
pete (lei n. 1333, art. 24):

I, organisar o sou regimento interno e reformal-o, sondo,
porém, vedado arear disp asições de caracter procassual ;

II, deliberar sobro mate:: I/ de ordem e sersiça interno, que
interesse ao tribunal, qu ta lo pira esse fim convocadas pelo
presidenta, por si ou requisiçau do um ou mais desembar-
gadores;

III, organisar annasáneate a lista da antiguidade dos juizes
de direito ( art. 37), qui deverá acompanhar u reittorio dus tra-
balhos do tribunal (aot. ar.; n. 18), o tipreseat tr ao Presidenta
da isopublica, por interina:1.o do Ministra da Justiça, o numo
ou nomes daqualles a quem 2i.mpetir a promoção;

1Nr wivertir ou consurar, no, accordams, os juizes e funccia-
nanais de justiça a proceder na cama do art. 143 n.111 quanta aos
crimes rer;f1,: -%.'w em atam e papais BilbirlOttidOS ao seu ex une

ia)gsr ao eivatidez dos magistrados, inedia,ute exame do
sanida.de, na Miam/ da art. 8) § 2 4 n. I

VI, julgar a suspeição opposta aos juizes do Conselho Su-
premo;

VII, julgar os recursos das decisões das cama.ras quo dene-
garem a ordem do habeas-corpus

VIII, julgar os l'eClit'S03 dos despachos do presidente do tri-
bucal, determinem lo ou uão o desconto nos vencimentos dos jui-
zas e membros do alinisterio Publico.

IX. julgar as habilitações em autos pendentes perante alias
X, julgar em primeira o unica instancia
l e , os embargos do nullidade o os infringantes do julgado

(rog. n. 737, art. 680), cumulativamente oppustos, na acaãa ou
na eaccução, aos accordanis proferidos em segunda instancia por
qualquer das amuaras

20 , as nações reseisorias para annullação das sentenças das
cansaras em juizo ordniariu euntenciuso

3°, os csimes couiinuns e os de responsabilidade de SOUS
membros, dos jaizes de ilireito, do chore de policia, do pros,
eurade• geral e do prefeito municipal.

SECÇÃO X
DO CONSELHO SUPREMO

Art. 145. Ao Conselho Supremo da Mirto de Appallação
compete (lei n. 1338, art. 25)

§ 1 , , p rocessar e julgar em primeira e unias. inscancia
1". a:; sespeiçOes postas aos desembargadores, juizes de

direito e ao pi,Jcurador geral, na turma dos arts. 141 a 144 do
dec. n. 561a do 1874;

••nn•••--rrn-n••••fflul III
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2°. os e.anfliotos do jurislicção o os de attribuição das auto.
rtilale-rjacticiarias do District°, entre si, ou com as administra-
tira- (1 : 113 não forem federaes.

§ 2.° Coneedor prorogação de prazo, até Seis mezes, para
n se procedes a inventario.

a o.° Mandar proceder a requerimento do Ministerio
Publico a exame de sanidade doe juizes qua, por incapacidade
taiiersiee ou moral, parecerem inhabilitados para o exercicio
Judicatura.
' § 4.° Proceder na forma do art. 143 n. III, quando em autos
o papei, de que tiver de conhecer, descobrir crime de responsa-
bilidade ou commiun, em que tenha logar a acção °tildai.

; 5° Formar a culpa nos crimes cornmlins o de respon-
,' sabilidsde de seus membros, dos juizes do direito, do procura.-
dor ourai, chefe de policia e prefeito municipal.

SECÇa-a0

DOR P(teri(nENTZ5

_	 Art. 140. Ao presidente da Córto do Appollação compete
n. )lei	 1TS, art. 27)
et'	 1." Dar posso aos desembargadores, juizes do direito, pre-
tor s seus eupplentes e fuuccionaries do tribunal

' ',	 2.° Nomear e domittir os empregados a que so rre.ere o
( art. 20 o os encarregados do Forum, e designar quem os sub-
stitua em seus impalimentos.

2.° Dirigir cs trabalhos do Tribunal, presidir as sessões
, das camaras reunidas e do Conselho Supremo, propor afinal as
cluesie-ies e apurar o vencido ; não consentindo que os dosem-

Çbargactores aliem sem que lhes seja concedida a palavra, que se

( intorrompem uris aos outros, ou que faltem por mais de duas
vezos, excepto si for para pedir ou dar algum esclarocimonto, ou

, para mal:Soar ou reformar a sua opinião.
4. s Manter a regularidade dos trabalhos, usando de todos

r;os rodos suasorios o dos coercitivos, si forem necessariu3
'ruandando retirar do tribunal os assistentes que perturbarsm a
,ordem, ou prender os desobedientes, lavrando o respectivo auto
:para serem processades.

5. 0 Distribuir os feitos eiveis, commercia,es o criminaes,
indistincta o altorna.damente, pelos desembargadores das duas
amaras.

6. 0 Conceder até 30 dias do licença, com ou sem ordenado,
não fazendo falta ao serviço, aos desembargadores, juizes do

: direito, pretores o mais empregados do justiça ( art. 44 n. 2).
7. 0 Determinar o desconto nos vencimentos dos juizes e

membros do Ministerlo Publico ( art. 87).
8.° Justiecar ou não a falta do comparechnonto dos desorn-

bargadsres e empregados da Secretaria da Côrte.
9. , Rubricar os livros nocessarlos para a Secretaria da

Crie.
10. Informar os pedidos de reviso e os recursos do graça,

nos crimes julga los pelas eamaras reunidas da Ciirte.
11. Assignar os accordams com os juizes dos feitos.
12. Expedir em seu nome o com sua assignatura as ordens

que uão dependerem do accordam, ou não forem da privativa
compefoacia dos juizes relatores.

13. Impôr correeeionalmonte aos empregados da Secre-
taria e escrivães da Côrte, as penas seguintes :

reprehonsão •
• II suspensão at'é 15 dias ;
.	 III prisão até cinco dias.

14. Conhecer da exigencia ou porcepção de salarios indo-
via" na forma declarada no regimento de custas, e impôr

•as respee.ivas penas disciplinares.
15. Suspender os advogados o solicitadores do exercido

de suas funceõo.s.	 -
Ie. Communicar ao Ministro da Justiça, nos mozos de ja-

neiro, abril, junho e outubro, a somma total da taxa judi-
ciaria paga no trimestre anterior.

17. Rometter mensalmento ao Thesouro Federal a folha
para pagamento dos juizes e mais funccionarios de justiça

•( art. 56 §
18. Relevar, orle gráo de recurso, mediante prova de im-

pedimento, as multas impostas aos jurados ( lei n. 1338,
art. 52 § 30.);

19. Apresentar annuelmente, até 15 do janoiro, ao Mi-
nistro da Justiça, um relatorio circunstanciado dos trabalhos

;da Gine e do estado da administração da justiça, mencionando
as duvidas e ditliculdadas na execução das leis e regulamentos.

Art. 147. Aos presidentes das Camaras compete
1.0 Presidir ás sessões das respectivas ca,maras, dirigindo

e mantendo a regularidade dos seus trabalhos, nos termos
o pela forma dos ns. 30 e 4° do artigo antecedente.

2. 0 Asssignar os accordams com os juizes dos feitos.
3. 0 Rubricar os livros dos cartorios de suas respectivac

cornaras.
4. 0 Organisar annuo.lmente os rnappas estatisticos de suas

cornaras.
5. 0 Conhecor das suspeições postas aos escrivães e °tildam

judiciaes das respectivas camara.s.
6. 0 Informar os pedidos do revisão o os recursos de graça,

tios crimes julgados palas comeras respectivas.

CAPITULO III
DO SECRETARIO DA CURTE E MAIS EMPREOADoS

Art. 148. Ao secretario da Côrte de Appellação compete
§ 1. 0 Dirigir os trabalhos da Secretaria o distribair o

serviço entro os amanuenses e continuos, de accordo com aa
instrucções do presidente.

§ 2. 0 Organisar o conservar na melhor ordem o archivo o
cartorio da Secretaria e a bibliotheca do Tribunal.

§ 3.° Assistir ás sessões das Canaaras e do Conselho Su-
premo para lavrar as respectivas actos o assignal-as com os res-
pectivos presidentes, depois de lidas e approvadas.

§ 4.° Lavrar as portarias, provisões e ordens, o escrever
toda a correspondencia que tenha de ser assigno,da pelo pre-
sidente.

§ 5• 0 Rcceber o ter sob sua guarda e responsabilidade oa
autos que foram apresentados no Tribunal. .

§ 6.° Fazer duplo registro dos autA recebidos, sendo o
primeiro registro por oleiem chronologica do dia, mez e anno
da apresentação, o o segunda por ordem alphabotica dos nomes
das partes.

§ 7.° Receber e ter sob sua guarla e responsabilidade as
assignaturas e propinas dos desembargadores, escripturando-as
por verbas de receita numeradas em livro proprio.

§ 8.° Passar ás partes recibo das assignaturas e propinas, o
qual será tirado de um livro de talão e terá o mesmo numero
do ordem dos autos respectivos o da verba de receita.

§ 9. 0 Apresentar os autos á distribuição na vespera
sessão que se seguir ao re eblinento deites, sendo crirninaes, ou
ao preparo, sendo eiveis, exarduando•os previaraeute, para
ver se estão na devi !a forma.

§ 10. Lançar em Enos proprios, e notar no rosto dos
autos a distribuição feita is camara.s o aos desembargadores.

§ 11. Exercer as runcoUes de escrivão nos processos da
competencia do Consealo Supremo, o nos recursos julgados
pelas eamaras, sem a previa revisão dos jWzos.

O 12. Pasmr as certidões que forem roqueridas dos livros o
documentos existentes no Ti ibunal.

§ 13. Fazer sollar com o sello do Tribunal os instrumentos
e papais que dependam dessa formalidade.

§ 14. Abonar ou Uo as faltas dos empregados da secretaria,
com recurso para o presidente da Gine.

Art. 149. Ao oficial compete substituir o secretario nas
suas faltas ou impedimentos, e coadjuvai-o em todos os autos,
termos o papeis, como os escreventes juramentados dos escrivães.

Art. 150. Aos amanuenses compete auxiliar o secretario no
serviço da secretaria, archivo e bibliothoca do tribunal, conformo
as ordens e instrucç5es que dele receberem.

Art. 151. Ao porteiro incumbe:
§ 1. 0 A guarda, conservação e asseio do officio, e dos

moveis o utensilios nelle existentes.
§ 2. 0 Receber os moveis por inventario eseripturado

livro proprio, com as rubricas de entradas e sahidas.
§ 3.* Comprar todos os objectos necessarios para o expe-

diente, conforme as ordens que receber do presi lente ou do se-
cretario, prestando mensalmente contas a este, que as submet-
terá com seu parecer á approvação do presidente.

§ 4. 0 Exercer, no que lhe fôr applicavei, as obrigações im-
postas aos porteiros dos anditorios do l e instancia.

Art. 152. Aos continuas cumpre fazer o serviço interno da
socrotaria na farma determinada pelo respectivo regimento, a
segundo as instrucções do secretario.

CAPITULO IV
DO JURY

Art 1. Aos tribunaos do Jury compete ( lei n. 1333,
art. 22 ) :

§ 1. 4 Julgar 03 crimes comuns não expreisamente attri-
buidoe a outra jurisilicção.
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§ 2.° Julgar os crimes submettidaa á sua decisão, não
obstante a deselassitIcaçã,o pelo conselho de sentença.

Art. 154. Ao presidente do tribunal do Jury computo

§ 1. • Determinar a ordem em que os aceusados devem ser
submetteloo a julgamento.

§ 2.° Proceder C. verificação e contagem das celu/as con-
tendo os nomes dos jurados sorteados para a sessão.

§ 3.° Conhecer das escusas dos jurados o testemunhas, que
não comparecem, impondodhes a multa ou pena cm que incor-
rerem.

§ 4.° Proceder ao sorteio dos jurados supplentes e mandar
notifical-os.

§ 5.° Manter a ordem e policia das sessnes, fazendo sahir
es espectadores que não se accommodarem, prendendo os desube-
Clientes ou os Tio injuriarem 03 jurados, o os que forem encon-
trados com armas defesas.

6.° Dar curador aos réos menores e nomear defensor aos
que não o tiverem.

§ 7.° Interrogar o réo, regular os debates e a inquirição
das testemunhas.

§ 8.° Dec:dir os questões incidentes do direito que forem
apresentadas, as pertinentes á orgo,nisação do processo, ou
relativas a diligencias de que dependerem as deliberações finaes
do jury do sentença.

A 9.° Subinetter aos jurados todas as questões ocorrentes
que furem da sua competencia.

§ 10. 0 Ordenar ex- officio as neeessorias diligencias para
sanar qualquer nulidade. e as que forem solicitadas para mais
amplo esclarecimento da verdade por algum jurado, ou reque-
ridas pelas partes.

§ II.° Formular os quesitos sobre as questões de facto a
qu devem responder os jurados para a o pplieação da lei.

§ 12.° F i roterio a sentença de absolvição ou conderoneção,
de (*adi fon 'lidado com a lei e as decisees do jury de sentença, e
dar . 11 te execticão no ferina do direito.

Art. 155. As decisões do jury do sentença sobre o facto
criminoso e suas circurnstancias serão tomadas por maioria de
votos. sendo o empote em favor do rd.

Art. 156. Nos casos ora quo pelas respostas do jury o crime
fór desolassIfiva ,lo ( art. 153 § 2). ) o presidente do tribunal
imporá a peita para o IIICSIDO estabelecido.

CAPITULO V

DO MINISTERIO PUBLICO

Art. soe. O ministcrio Publico, perante ae autoridades con-
stitnidas, é o advogolo da lei e fiscal da sua execução, o procu-
rador dos interesses do District° o o promotor da acção publica
contra todas as vi daçõos do direito (dec. n. 1030 de 1890, art.
161).

Art. 158. No oxercicio das funcçe'es. ha reciproco, indepen-
acue), entre os funecionartos do ministerio publico e 03 da ordem
judiciaria (doc. n. 1030, art. 178).

Art. 139. Nos feitos em que intervier o funocionar o elinis-
terio Publico é disponeala a curadoria ct lide, observado o dis-
posto uo art. 353 do Codigo Commercial.

SECÇÃO 1

DO PROCURADOR GERAL

Art. 160. Ao procurador geral do Distrito, como choro do
11inisterio Publico o o seu orgã,o perante a arte do Appollação,
compete (lei 11. 1338, art. 30)

§ 1.° Deferir o compromisso o dar posso aos promotores,
curadores o mais funcciona,rios, de que se compõ3 o Ministorio
Publico (art. 12 § 1°. ).

§ 2.° Superintender os respectivos funccionarios, expedir
instrucçõos sobre materia concornento. ao  exercido do suas
attribuições, promover a sua responsabilidade e impor-lhes as
penas disciplinares do art. 89.

§ 3.° Velar pela execução e fiel observancia das leis e
regulamentos.

§ .4- Requisitar das autoridades competentes as diligencias,
eertidõos o quaeequer esclarecimentos para o regular desem-
penho do suas funcções.

§ 5.° Reclamar perante o presidonto da Corto contra a falta
do audiencia o SO3SãO nos dias o horas marcadas, domora nos
despachos e sentenças, e outras faltas dos desembargadores,

'Juizes de direito e protoreg.

§ 6.° Promover o andamento dos processos criminaos, e g
execução das respectivas sentenças.

§ 7.° Denunciar o accusar os desombargo.dores, juizes do
direito, pretores, chefe do policio e prefeito municipal, nea
crimes communs e de responsabilidade.

§ 8. 0 Inspeccionar os cartorios dos tabolliles do notas,
registro geral do hypothecas e do especial de titulos, e do de-
posito publico.

§ 9. • D3signar os adjuntos que devem servir nas pretorias
e a sua substituição, bom como a dos curadores o promotoree
(art. 60 as. Y e VI).

§ 10. Requerer exame do sanidade para verificação da
incapacidade physica ou moral dos juizes (art. 80, § 20 n. I).

§ 11. Rernetter mensalmente ao Thesouro Federal as folhas
para pagamento dos vencimentos dos funceionarios do Ministerio
Publico.

§ 12. Apresentar ao Ministro da Justiça, atá o dia 15 do
janeiro do cada. anuo, um rela.torio minucioso dos trabalhos do
Minioterio Publico nu penedo findo em 30 do junho do anuo
anterior, ao qual annexarã:

I.° o quadro dos rospectivos funcelonarlos, data da no-
meação, licença e autiguidade, designação dos que ao distin-
,guiram por Sn zelo e intelligencia, numero das acções o pro-
cessos que promoveram ou em que Interferiram, com indicação
da data do seu inicio, da solução ou suspensão, do retardamento
e suas causas

2.0 os recursos que intorpuzeram, exposição succinta de
seus fundamentos, e a solução que tiveram

3.0 informação sobre o desempilho das funcoõos dos ta-
belliães, officiaos do registro geral do hypothecas o do especial
de titulos particulares, escrivães, offiniaes do justiça, agentes
da força publica, e em geral dos orgãos do Podor Judicittrio ;

4.0 as duvidas e difficuldades °eminentes na execução dae
lieis o as providoneias adequados a melhorar a admiuisttação di.
justiça.

§ 13. (Oder nas appellações e recursos criminaeo, o seus
ncidentes, processos de habeas-corpus, suspeioão dos dosem-

bargadores e juizes de direit o, e contlictos de jnrisdicção ou do
attribuição

§ 14. OtIluiar nas appellações eiveis em quo forem inte-'
ressados o District°, menores,orpliãos ou interdictos, o ausentes,
ou verearein sobre o estado da possoa, tutela, curadoria, casa-
mento, sua nullidade o impedimentos, divorcio, tostamentaria o
residuos, e aos embargos do nullidade.

§ IS. Assistir ás sessões das cornaras e do conselho Su-
premo. com direito a tomar parto na discussão de todos os as-
sumo tos que forem objecto do julgamento o decisão judiciol,an leo
de submettidos a votação dos respectivos juizes.

SECÇÃO

DOS PROMOTORES runucos E ADJUNTO/

Art. 161 Aos proniotores publicas compete (lei n. I338,
art. 34):

§ 1.° Denunciar os crimes de acção publica (Cod. Pen.(
art. 407; leis n. 628 do 189ã, e n. 947 de 1902), da con:oeten.
cio dos juizes de direito das varas criminaes, assistindo S
formação da culpa e promovendo os termos da accusação

§ 2. 0 Dar queixa, mediante requerimonto do ofTeudido ou
Pessoa que legolmeate o represento, provada a indigencia de
meios para o exercido da acção penal, que lhe fôr privativa,
e promover 03 termos ulteriores do processo.

§ 3. 0 Additar a queixa da parte nos crimes do anão
publica, o dar parecer nos de acção privada.

§ 4.° (Mictar nas fianças e outros incidente dos sobreditos
processos. e interpor as appollaçõos o recursos logaes das sen-
tenças o deaisões nolleo proferidas.

§ 5.° Cumprir as ordens e instruções do procurador geral
relativas ao exercicio das fuacções e solicitar as necesserias
instruções o coasalhoo, nos casos duvidosos.

§ 6.° Promover o andamento dos processos criminaos o a.
execução das sontenças, requisitando das autoridades competen-
tes a extracção do documentos e as necessarias diligencias para.
a repressão prornpta dos crimes, pcsquiza e captura dos crimi-
nosos.

§ 7.0 Offeracer o liballo ou o.ddital-o,nos °moo dos g§ 20 o 3s,e
e accusar os reus no julgamento plenario, quer perante
juizes singulares. Quer perante o Jury, em todos os crinstse
acção publica.'
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g 8.° Visitar mensalmente as casas de Detençã'e e de Corre
eção, requeronde quanto convier ao livramento tios presos, seu
tratamooto e hygieno das prisões.

9. 0 Representar ao procurador geral sobre as duvidas e
1:teimas na execução das leis, e bom assim das irregularidades,.
abusos e erros que obsorvarem na praxe dos auditorias.

10. Dar conhecimento ás ausoridades competeotes das
omissões, negligencias e provaricaçõos dos funceionarios na
administração da justiça, offerecendo a denuncia, quando fôr da
sua competencia.

§ 1. Requisitar das autoridades competontes as dili-
gencias, certideies e esclarecimentos a bem dos interesses
justiça e regular desempenho do suas funcçõos.

g 12. Appresontar annualmente ao procurador geral o
relatorio dos serviços a seu cargo.

Art. 162 Aos adjuntos des promotores compete
§ 1. 0 Exercer nas pretorias, em que funceionam, as a.ttri-

buiçOas commettadas aos promotores publicos nos §§ do artigo
antecedente.

g 2, 0 Denunciar e intentar a accusação,atO final,nos crimes
e contravenções da alçada jurisdiccional dos pretores, inter-
pon10 os recursos legaes e promovendo a execução das respe-
e ti vos sentenças.

§ 3.° Denunciar os crimes da competencia do jury, promo-
ver e assistir a formação da culpa a que presidirem os pretores.

§ 4s . Inspeccionar os eartorios do registro civil o riscalisar
a escripturação dos livros respectivos (dec. n. tf776 do 1777).

SECÇA0

DOS emantas

Art. 163 Ao curador de orplidos compete
§ 1.° Funccionar, como representants dos menores, orpliãos

e ili f.e.rdietos, em todos os feitos submettitios jurisdieção con-
tenciosa dos juizes de direito das varas do orphãos.

§ 2.. (Oficiar nos processos de inventados o partilhas, tute-
las, curadorias e demais actos do jurisdicção administrativa dos
.sobredites juizes.

§ 3.° Velar pela observancia das formas do juizo, em
ordem a que se evitem o crescimento do custas em actos sopas-
Iittos ao conhecimento da verdade, e a omissão de solomnidades
legaes, ou estabelecidos pelo uso, para garantia e segurança dos
diseitos dos urphãos.

§ 4• 0 Interpôr os recursos legaes das sentenças proferidas
nas eausasem que funccionarem ou efficiarens, e promover a sua
tAceução.

§ 5.° Visitar os asylos de orpliãos, alienados o mendigos, o
requerer o que fôr a bem da justiça o dos deveres de humani-
dade.

§ 6. 0 Representar ao procurador gorai sobre as ducidas
e lacunas °ocorria:is na execução das leis, solicitando instrucções
para o bom desempenho de suas attribuições.

Art. 164 Ao curador de resi.luos compete
§ 1. 0 Officiar nos inventarios e domais feitos da jurisdieção

contonciosa, e administrativa do juiz de direito da prusedoria o
residues, incumbindo-lho

1. 0 promover a exhibição dos testsmentos em poder dos
testamenteiros, e a intimação dos nomeados para prestarem o
compromisso legal.

2. 0 requerer a prestação de Contas dOS tostamsnteiros
negligentes o prevaricadores. sob as penas comídinadas na lei.

3. • dilivneiar a offoctiva arrecaciaç .5, 11 CI residucl, quer
quando tenha de ser applicado e entregur, á Fazenda Nacional,
quer a bem do cumprimento dos testamentos.

4. 0 promover tudo que for a bem da execução dos testa-
mentos, administração o conservação dos bens do testador.

5. 0 interpôr Os recursos legaes nas causas em que (Alojar,
e promover a execução das respectivas sentenças.

§ 2. 0 Requerer a notificação dos thesoureiros e quaesquer
responsaveis por hospitaeg, asytos e fundações publicas, que
rocebam auxilios do Thesouro ou legados, para prestarem contas,
sob pena de revelia o custas.

§ 3. • Requerer a remoção das mesas administrativas ou dos
administradores das fundações publicas ou de utilidade publica,
nos casos do negligencia ou prevaricação ; o a nomeação de
quem os substitua, si do outro modo não estiver previsto nos
estatutos ou regulamentos.

§ 4. 0 Requerer o sequestro dos bens dessas fandações
alheados som as solemnidades logaos, e os adquiridos directa ou

indirectamente poios administradores o mais offichtes das ditas
fundações, ainda que os haja comprado por intorpasta pessoa a
CIO hasta publica.

§ 5. 0 Requerer que os legados pios não cumpridos sejant
entregues aos hospitaes ou casas do expostos.

Art. 165 Ao curador do ausentes compete
§ 1. 0 Arrecadar, inventariar o administrar 03 bens de

defuntos e ausentes (art. 136 § 2°, n. I), representando por silos'
em juizo e fora dollo, demandando e sendo demandado pelo quo
lhes disser respeito.

§ 2. 0 Pôr em boa guarda e conservação os bons arreca,dado1
e dar partilha aos herdeiros lumbilitad.os, quando não a façana
a,migirvelmente, nos casos em que lhos é pormittido.

§ 3.s Diligenciar e promover pelos moios le,gaes a arre-
cadação do tolos os bons e obj.ictos portencentes ao patrimonie
dos ausentes. e ml cobrança de todas as dividas activas.

§ 4•0 solicitar nos devidos tempos 2. arrematação ou errou-
damormo dos tos bens conforme o disposto nos regs. n. 2433
do 1859 e u. 3 . :1 ,ic 1809.

§ 5. 0 Ea i,rogar nos cofres publicos todos os dinheiros eIia•
tentes e o produto do todos os boas e offeitos arrecadados,
sob as penas comminadas na lei.

§ 6. 0 Officia.r DO3 processos do habilitação tios herdeiros, o
em todas as causas que, nas respectivos jurisdicções, se mo-
verem contra pessoas ausentes, ou forem oitos interessadas,.

Art. 165 Ao curador do massas Unidas compete
§ 1. 0 Cooperar com os syndicos e fiscaes das fallencias no

exame dos livros dos fallidos para averiguação de suas causas
o demais actos do processo que limo são attribu:dos no doe. n. 4855
de 1903.

§ 2.° Ass'stir o promotor publico nos processos critninael
CSP.1.1'à OS tábidos e seus comelises, dilosenciando o promovendo
os procisos meias para o d ., vida inslrocçãs e julgameota doS
referidos processes.

§ 3. 0 lospecoloitar o carterio dos tabelliã.os de protestos.
Art. 167 São extonsivas aos curadores as attributções dos

§§ 11 o 12 do art. 161.

CAPITULO VI

DO DISTRIBUIDOR. DO GERAL.

.Art. 168 Ao distribuidor do geral incumbo (dec. do 2 do
abril de 1835)

1 0 , a distribuição das eseriptura,s, e dos feitos eiveis, cri-
minaes e eurninereiaes aos tabelliães, o aos escrivães dos rospe-
ctivos ores do direito

s o:saibos:ao dos requerimentos das acções eiveis a
COIIIIRCI • CIZICS, pelos respectivos juizes.

CAPITULO VII

, DOS CONTADORES

Art. 169 Ao contador do geral incumbe (dec. n. 2861 de
1861 ; Res. do Cons. de 8 de janeiro do 1831):

I, a contagem dos emolumentos, &dados e custas nos pro-
cessos das varas do dirnito eiveis, commorciaes, feitos dsaFt-
zenila 'Munici pal, o eriminaes, o nos das pretorias ; bem assim a.
do capital e juros nos referidos processos.

1!. os seo seomio para o pagamento dos impostos, e o dai
adjudiessees	 itesança, havendo um só herdeiro.

Art. 110 Ao contador da Côrte de Appnitação (dec. de 2
de abril de 135; Res de Cons. de 1881) incumbo:

t, a contagem de todos os autos julgados em 2 instancia
naquelle tribunal, na forma do n. I do artigo araccozionte e doa
feitos da Soim le Publica

II, a distribuição o contagem de todos os feitos das varas da
direito do crpliã.us o ausentes, ; e outrosim o calculo do n.
do referido artigo.

Nos feitos da provedoria, servirá como contador o proprio
juiz.

CAPITULO VIII

DOS PARTIDORES

Art. 171 Aos partidores incumbo (Alv. do 21 do junho
de 1759) organisar as partilhas judiciaes, quer no juizo eellullutU,
quer no privativo do orphãos, ou da provedoria.
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CAPITULO IX

DOS ESERIVXES

Art. 172 Incumbo aos escrivães
§ • escrever em deveio forma • os pros.osen
§ ee observar sempre o sou rogimento nu exercido dos

actos do officio :
§ 3°, comparecer em tolos 03 dias uteis em seus eartoriOS

(art. 4$ 5 20. ), e assistir ás audioucias o diligencias judiciaes
que estiver presente o juiz

3 40, fazer as notificações dos despachos, e as diligencias
que forem .or.osnadas pelosjuizes ;

3 5°, prestar ás pasmes interessadas. advosados e pro-
curadores, quando solicitarem, informações verba.es ácorca.
estalo o andamento dos feitos, salvo oM assumpto em sogrodo
do justiça.

§ 60, passar, independente do despacho, as certidões que
forem requeridas pelas partos e pelo Ministerio Publico ou seus
procuradores, seja cm relatorio, seja do v2rbo «cl verbao

§ 7°, fazer á sua custa os actos e diligencias mandadas re-
novar por negligencia ou erro proprio, sem embargo das peitos
em que possam ter incorrido ;

§ 8*, promover o pagamento da taxa judiciaria e fazer o3
lançamentos no livro para isso destinado.

§ 9°, ter sob sua guarda e responsabilidade e dar conto do
tOCIOS Os autos e papeis que lhes tocarem por distribuiçÃo,
ou que em razeo de seu officio lhes forem entregues pelas
partes, doe quaes em tempo algum poderão dispor ;

§ 10°, organisar o livro dc tombo de seus cartorios, com in-
dicação dos nomes das partes pela ordem alphabstira, (ta oa tu-
reza dos feitos, numero de cada um e ordem chronologica das
datas da distribuição.

Ari. 173 Aos otorivãos das protorias incumbo especial
mente o serviço dos assentamentos, notas o averbações do re-
gistro civil.

Art. 174 Os escrivães das pretorias suburbanas piem
exercer, nas rospoctivas circumscripçees, as funoçõss de tabsl-
liães de notas, nos termos da lei do 39 de outubro de 1850 (lei
n. 1339, art. 60 , alio. ); devendo, porém, sor annotadas no Dis-
tribuidor 00ral as escripturos lavrarias em sons corterios.

Art. 175 03 escreventes juramentados podem sor encarre-
ga los do todo o serviço d, cztrtorio, insemsivo Moereiso de tes-
temunhas o termos nos autos, sob a resoocrsieze bois ess!nsioo
do escrivão, que os subscreverá (dec. leg. n. 225 de 1891
art. 6° ).

CAPITULO X

DOS OFFICIAES DE JUS-cif

Art. 176 Aos Ge/chies de justiça incumbo
I. fazer as citações, penhoras, sequestros, prisões e mais di-

ligencias ordenadas pelos juizes paraliso quem servirem
lavrar as cortidões o autos dos diligencias por cites

effeetuadas. cotando á margem os solarias que lhes compe-
tirem, na forma do rogiinento do custos, sob as penas nelle
comi Modas

111, cumprir todas as ordens do sou juiz.
Art. 177 Ao °fadai de justiça, servindo de porteiro do au-

ditorio, incumbo :
apregoar a abertura e encerramento das andieneias, adIrtr

editou, e fazer as citações nas oudiencias o praças.

CAPITULO XI

DO DEPOSITARIO ruBLICO

Art. 173 Ao dspositirio publico incumbo a goirda„ con.
Serração o entrega dos lesas recebidos e-is doposito, nos termos
e pela forma do dec. n. 2318 de 2.1de feveroiro de 18)8.

CAPITULO XII

Do mita ARBITRAI.

Art. 179 To boi as posi voo na alministracie e livre
disposição do sooi bon. oelmen tien. decidir por arbitro ou
arbitrai 4.1 nt eieatiom. oi momos mio; e e • t moo vorsias, aluda
mesmo desses de sffestas ás autoridates judiciarias.

Arte 180 O juizo arbitrai será sempre voluntario, o ro-
gular-se-ha o seu processo e julgamento pelas disposições do
decreto n. 3900 de 26 de junho do 1837.

Art. 181 O juizo arbitrai só pode ser instituido mediante
conees»nisso julmcia.1 ou estrajudicial das partes, o qual, sue
pena de nullidatie, deve conter:

§ 1.° os nomes, pronomes, e domicilios dos arbitras
§ 2. 0 o objecto da contestaste.° sujeito á, decisão dos

arbi t cos.
Art. 182 Além dos requisitos essonclae,.s do artigo ante-

cedente. podom as partes accresceutar no compromisso as
'seguintes declarações:

§ 1. 0 O prazo om que os arbitros devem dar a SU9,
decisão;

§ 2.° Si a decisão dos arbitros será executada som ro-
curso

§ 3. 0 A pona convencional, nunca maior que o terço do
valor da demanda, que pagará á outra parte aquilo que re-
correr da decisão arbitrai, não obstante a clausula sem recurso;

§ 4. 0 Autorisação para os arbitras lotearem por equi-
dade, independente das regras e formas do direito

§ 5. 0 Autorisa.ção para a nomeação do 3 0 arbitro, no caso
de divergencia, quando não o nomearem as partes.

Art. 183 A clausula de compromisso, sem Os reouisitos
art. 181 e declarações do art. 182, não vale Bidão como pro-
messa, dependendo para sua perfeição e execução de novo e
especial accordo dos compromittontes.

Art. 184 Fica oxtincto o compromisso
§ ! . 0 Divergindo os arbitros, si no compromisso as partes

não ¡Soerem nomeado o toreciro, ou autorisado a sua no-
nleasão

si 2. 0 Escusando-se qualquer dos arbitros antes do accoitar,
não havendo no compromisso substituo; nomeado ;

§ 3° Fallecendo ou impossibilitando-se por qualquer
mato. antes da decisão, algum dos a.rbitros, si no compromisso
não houver substituto nomeado ;

§ 4.° Sendo reconhecida procedente a rocusoção do algum
dos arbitros. rião havendo no compromisso substituto nomeado.

§ 5. 0 Terdo expirado o prazo convencionai ou legal para
a decisão dos arteiros

§ 6.. Faltocendo alguma das partos, sondo algum dos
herdeiros ;senos.

Art. 185 A sentença arbitrai s6 pôde ser exocutada depois
do homologada, salvo quando profericia por juiz do l s ins-
tancia, ou por qualquer menotro tiOR tribunaes superiores, na
qualidade do arbitro mico e cornmum das partes, ou nomeado
por uma delias.

Art. 186 Si o compromisso não tiver a clausula — sem
recuses, appollando alguma das partes, será a causa decidida
em es instancia pela ferina e modo por que são julgadas as
causas da jurisdicção ordinaria.

Art. 187 Si o compromisso contiver a clausula — som
recurso, poderão, não obstante, as partes, sob sua rosponsabi-
lidada, appellar da sentença arbitra).

Art. 183 A appollação, nos eaS09 do artigo antecedente,
só poderá sor conhecida o provida

§ 1. 0 Sendo nullo ou estando oxtincto o compromisso ;
§ 2. 0 Excedendo os arbitros os poderes conferidos polo

compromisso
§ 3. 0 Preterindo os arbitres as fôrmas essonciaos do pro-

cesso.
Art. 189 Decidindo o juiz ou tribunal superior que o

compromisso é milho ou extincto, julgara nulla a decisão ar-
bitrai o remotterá as partes para o juizo ordinario ; ou, se
havia lido pen.lento, mandará reverter os autos ao juizo com-
petente, poro se proseguir nos termos anteriores.

Art. 190 Decidindo, outrosi 1, O juiz ou tribunal suporior
que os arbitres exceleram os SOUS poberes, ou que houve pre-
terirão das formas essonciaes do processo, julgará nulla a
dozisão arbitrai o mandará que os arbitres julguem do novo
a causa, salvo si tiver expirado o prazo convencional co legal
para a decisão.

Art. 191 A pena convencional, nos casos dos artigos an-
tecedentes, ficrest soai efleito ; (leo( lide porem, não se verificar
nenhuma delles, a pena sore &Anulada por acção do doa dias.1
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_	 TITULO III

DO PROCESSO

CAPITULO 1

ri o PROCESSO CIVIL EM PRIMWIRA INSTANCIA

Art. 192 As causas eiveis o commerciaes. propostos pranto
'as autoridades judiciarias do Districto Federal, serão procossadas
41e conformidade com as disposições do dec. n. 737 do 25 do no-
vembro de 1850 o prescrioções legaes que regem as acções es-
veciaes n'elle não comprisheisdidas, com as altevaçõos constantes
ileste regulamento.

Art. 193 Entre os mesmas pesoa e na mesma, acção é
,permittido cumular diversos pedidos, quando fôr a mesma
a fôrma do processo para eitos e • tab: 1 :eido ; exceptuados os que
'pertencerem a juizo especial ou privativo.

§ 1. 0 No mesmo processo e conjuncta.mente, o réo podo ser
demandado por diferentes autores, e o autor demandar diffe-

• .entes réos, com relação a direitos e obrigações que tiverom a
mesma origem.

§ 2. 0 E' tombem pormittido deduzir, conjonctomente o no
lnesnio processo, mais de um pedido contra diversas pessoas,
*suando um dos pedidos for consequencia do outro.

Art. 194 As pessoas pobres, som 03 meios peouniarioe para
lazer valer seus direitos no juizo civil, poderão impetrar o
i,oneficio da assistenciajudiciaria, nos termos e pela forma do
dec. n, 2957 de 8 do fevereiro de 1397 (lei ii.1338, art. 56 ).

Art. 193 Os termos ou prazos judieiaos, marcados pela
kl ou por despacho do juiz, correm oro cartorio desde a data da
notificação ou citação, sem necessidade e independentemente de

'esrein assignados cio audioucia.
§ 1." Os prazos ou termos judieiaos são condimos. porem-

peados e improrogaveis, salvo força maior provado
'
 não

pcdondo, porém, sor deferidos 03 li go forem fixadm pela, lei,
qualquor que seja o motivo allega,do ( lei n. 1338, art.. 33
dec. n. 1030, arts. 153 e 154).

§ 2. 0 Não se conta no prazo o dia cru que olle começar,
mas conta-se aquollo em que findar.

§ 3. 0 O praz) que se findar em dia feriado, ou dir ante
as férias, só terminará no poinmiro dia util seguinte.

§ 4. 0 A terminação de qualquer prazo será certificada nos
autos polo respectivo escrivão, não dependendo os seus efeitos
de lançamento em audiencia, nem de alguma outra formalidade.

Art. 196 Nas causas até o valor de 500$, a petição inicial
deverá, conter, além do nome do autor o do réo

I, o contracto, transacção ou facto de que resultam o direito
do autor e a obrigação do réo, com as necessarias especificações o
e°timativa do valor, quando não for determinado

11, a indicação das provas, inclusive o rol das testemu-
nhas.

§ 1. 0 Citado o réo a quem se dará cópia da petição
inicial, e presente elle na audiencia aprazada com as suas
testemunhas, que poderá levar, si as tiver, indopendento do
citação, ou á revelia do mesmo réo, si não comparecer, o juiz
ouvirá as testimunhas de uma o outra parte, mandando
tomar por termo os seus depoimentos.

§ 2.* A citação da testemunha tão somente será ordenada,
si a parte a requerer.

§ 3.° Concluidas as inquirições o tomado o depoimento
ele qualquer das partes, si fôr requerido ou ordenado pelo
juiz, serão alias ouvidas verbalmente, juntando-se aos autos as
allegações e documentes que offereeerern ; depois do que serão
conclusos, o o juiz proferirá sentença na seguinte audiencio..

Art. 197 Nas causas de valor até 1:000$, observar-se-ha
o processo summario dos arts. 237 a242 do reg. n. "137 do 1850.

Art. 198 Nas causas do valor excedente a 1:000$, obser-
var-se-ha o processo ordinario dos arts. 65 e subsequentes do
referido reg. do 1850.

Art. 199 Nas disposições dos artigos antecedentes não se
comprehendem as causas que tivorem processo executivo, ou

;forma, especial, derivada da natureza da acção.
,A.rt. 200 O valor da causa para a computação das alçodas

regula-se pela quantia principal pedida na acção.
§ 1.° Si o pedido não fôr do quantia de dinheiro, o autor na

; petição ou nos artigos da acção devora declarar o valoo dello
çin reis, o à o réo não o impugnar, por esse volor será regulada

só a forma do processo, com rea reetricções do art. • 19 •O, como
ea copopetencia juriscliccional.

§ 2.° A impugnação será deduzida coujuntamento com a
defesa, declarando o réo o valor oferecido em subst ituição.

§ 3. 0 Si não houver accordo, o valor será determinado por
arbitramento na forma do art. 221.

Art. 201 Nas causas do despejo, o valor será determinado:
I, pela importância dos aluguei de todo o prazo do con-

tracto, si o arrendamento fôr por tempo determinado;
11, pelo aluguel de uni anuo, quondo o arrendamento for

por tempo indetrooninado.
§ I A petição inicial na acção de despejo será instruida

com o respectivo conhecimento do imposto predial para a aber-
tura da instanica.

§ 2.° Os embargos oppostes á intimação o ao mandado
para despejo, serão suspensivos e recebidos nos proprios autos,
quando fundados

cru benfeitorias feitas com expresso consentimento do
senhorio o provadas incoatinenti

II, em contracto em que o preito tenha sido hypottiecado
para segurança do arrendamento.

Art. 202 Nos interdictos poSseSserieS, intentados dentro do
anno o dia da lesão da pisse, observar-se-ha a forma sumularias
dos §§ seguintes:

Depois de anno e dia, o processo sorá o ordinario.
§ 1. 0 O autor, na acção de força, nova espoliativa ou

inieMicto recuperandce, deverá provar a sua posse, o esbulho o o
tempo em que foi feito, o pedir a restituição da cousa, com seus
rendimentos, perdas e interesses.

§ 2.° Na acção do força nova turbativa ou do manutenção,
ou interdicto retinendce, o autor perturbado na posse deverá pro-
var a sua posse, os actos aggressivos do réo o o tempo em que
foram ennmettidos ; e pedir que o réo não mais o perturbe e o
indemnise do (tanino causado, com a comum inação depena para o
caso do nova turbação.

§ 3°. Citado o roo e accusosla a citação na audiencia apra-
zada. se lhe assignará o termo de uma audiencia para contestar;
e findo o dito prazo com a contestação oferecida, ou della lan-
çado quando revel, a causa ficará, logo mu prova, assignando
jniz urna dilação peremtoria dc vinte dias. Decorrido o termo
probatorio, o escrivão abrirá vista por cinco dias, successiva-
mente, a cada uma das partes, e em seguida fará os autos
conclusos para a sentença.

§ 4.* O réu não poderá defender-se com a excepção de
dominio, ainda que provado in cocliacnti, ficando-lho Salvo o
dirOilO á acção do reivindicação.

§ 5.° A pena comminada, para os casos de nora turbação
(§ 2°) será pedido, por acção ordinar.a.

Art. 203 Nos interdictos proldbitorios ou embargos á pri-
meira, o possuidor, que tiver justos motivos para receiar
alguma turbação ou violencia, poderá requerer, sob commi-
nação de penas, que o autor da ameaça delia se abstenha.

§ 1.° Intimado o réo do preceito judicial, si comporocer o
embargar o preceito se resolverá em simples citação, o recebidos
os embargos como contestação, a Causa seguirá o curso ordina-
rio, ou o sonninario do artigo antecedente, cogumelo a natureza
da questão sobre que versar o litígio.

§ 2. 0 Si o réo não comparecer ou não embargar o preceito,
Ode jolgará por sentença a pena comminada, que so tornará

elreetiva por acção competente.
Art. 204 Nas acçõos de nunciação ou embarga de obra

nova, o dono ou possuidor por ella projudicado cm sua pooprie-
dade, servidão ou fim a que é destinado, poderá requeres man-
dado tendo por fim a suspensão da obra começado, e a demolição
da que estiver feita.

§ 1.° No auto de embargo sorra declarado o estado da obra,
intimados os operarios o o dono ou nunciado para não mais
continuarem, sob pena do attentado.

§ 2.° Si o nunciado proseguir na obra, antes de levantado
o embargo, o juiz, a requerimento do nunCianta embarg lute,
mandará desfazer o que depois foi feito, tornando as cousas ao
estado anterior, depois do que tomará conhecimento do litigio
da nunciação.

§ 3. 0 Concluida a diligencia do embargo, o nuncianto ao- •
ousará a notificação na primeira audiencia, o oferecendo os seus
artigos, se pre3oguira na forma suminaria do § 3 a.a. 202.

§ 4. 0 O juiz poderá conceder licença ao nunciado para
continuar a obra, prestando caução de demoliendo, nos casos em
que o embargo durar por mais de tres mezos, ou com a mora
houver porigo,imminente ou damno irre,para,vel, ou si pela
vistoria fôr reconhecido ser o embargo doloso.

5.° A instancia ficará perelUptm o não poderá ser rafo-
vasta, si a acçã,o não for intentada ou • seguida dentro de ires
mento, salvo iinpedinsonto justo e legitimo.
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Art. 205 Nas anões hypothecarias e pignoraticias obser-
ivar•se-ha o psoccsso determinado no titulo VII do decreto
n. 169 A de 19 de jan oiro do 1890, sondo os embargos do deve-
dor recebidos ou rejeitados, discutidos o julgados pela fôrma dos
arts. 586 a 588 do regulamento n. 737 de Isso, como os do ex-
ecutado.

Art. 206 O oxocutivo fiscal para a cobrança das dividas
activas da Fazenda Municipal regular-se-ha pelos docs. n. 9385
de 29 do floyereiro do 1888 e n. 848 de 11 do outubro 1890.

Art. 207 Nas causas do desapropriação por necessidade
ou utilidade publica municipal do Districto Foderal,serão obser-
vadas as disposições do decreto n. 4956 de 9 de setembro do
1903.

Art. 208 Nos inventarios, cujo acervo não exceder do
valor do 5:000$, o conjugo sobrevivente, ou pessoa que ficar na
posse dos bens apresentará ao juiz uma petição, na qual men-
cionara os nomes, idade o estado dos herdeiros, os bons da
herança com os respectivos valores em que são estimados, as
dividas activas o passivas, e as doações ou dotes que devam
sor conferidos.

§ 1.* O juiz, nomeado o inventariante e deferido o jura-
mento ou compromisso, ouvirá os interessados em prazo que
não excederá do dez dias, inclusive o curador de orpliãos, quando
menor ou interdicto algum herdeiro, e o procurador da fazenda,
nos casos de intervenção necossa.ria, para o pagamento do im-
posto da herança.

§ 2.* Si não houver impuonação, o juiz ordenará a partilha,
e a fará reduzir a auto por elle assignado o pel, s partilores

§ 3.° Si houver impugnação á estima.çãe dos bons ou sobro
o liquido portivel, proceder-so•a á avaliação julicial por lou-
vados do nomeição dos interessados ; o decidin lo o juiz do
plano as reclamações que forem suscitadas, deliberará a par-
filha.

§ :1. • sondo maiores todos 03 heoleiroe, compreliendidos os
emancipados com supplemonto de idade o :a casados maiores do
vinte annos, podesão fazer a partilha amigavel, uma vez satis-
feitos os impastos da herança.

§ 5. 0 As subrogaçOes o a extincção do ustifaucto serão pro-
cessadas o julgadas pelos juizes dos raspeetivos inventados.

. Art. 209 Nos invontariss, cujo acervo exceder do 5:0)0$,
serão obeervados as formulas e solemnidades do direito.

Art. 210 Os inventtrios o partilhos. por offeito de divorcio
litigioso, serão pi °cessados pelos respectivosjuizes da sentença que
o decretar, observa las as disposições dos artigos antecalentes.

. Art. 211 Nas acções do deposito, a petição inicial devo ser
instruido com o escripto legal do deposito convencional, ou
com o auto devidamente forinalisado, nos casos de deposito ju-
dicial, para que ao depositado sejo commiaa,da a pena de prisão.

Nas 48 horas assignadas para a restituição o entrega
do deposito, o depositario poderá, dentro do sobredito prazo,
offerecer excepções que o relevem, ou perimam a acção,
provando incontinenti.

Art. 212 No deposito judicial a entrega da cousa depositada
será requerida nos autos da execução, autuando-se, em apartado,
a petição o mais termos.

§ l. • Nes casos de prisão do doposltario, procede-se ex-
ecutivamente contra elle para o pagamento do valor depo-
sitado.

§ 2.* Realisada a cobrança cessará a pena de prisão, ou
quando cumprida a que lhe houver sido imposto em processo
criminal.

§ 3.° O tempo de prisão civil não poderá exceder do dous
mens.

Art. 213 As contas do depositario judicial serão prestadas
a requerimento de qualquer dos interessados, em prazo que
ojuiz designar e não excederá de doz dias.

§ 1. 8 Notificado o depositario. apresentara este no prazo
designado uma conta corrente, acompanhada dos documentus
comprobatorios das respectivas verbas da deapeza e receita ;

§ 2.* Autoodos a petição, conta e documentos, em apponso
aos autos da execução, serão ouvidos, no termo do cinco • dias
assignados collectivamento, o eloquente, o executado o os cre-
dores que tiverem concorrido á execução.

g 3. 8 Não havendo impugnação, o juiz proferirá logo son-
tença sobre as contas.

§ 4. 0 No caso cio contestação, assignará aos interessados
uma dilação probatoria, nunca maior do dez dias.

§ 5. 0 No caso de revelia, a responsabilidade do depositario
será liquidada pelas contas que prestarem os interessados, em
devida farina.

§ 6.* Da sentença que condomnar o depositara), cabo appol-
loção no só °flano devolutiVo.

Art. 214 O processo do artigo antecedente será extensivo
á prestação de contas a quo são obrigarlos os tutores, curadores
o todo aquelle que tiver bens alheios sob a sua guarda e admi-
nistração.

Art. 215 O juiz da acção é o competente para a execução
da sentença e de todos os seus incidentes.

Art. 216 Para o ingresso da execução, basta extrahir man-
dado, no qual será inserta a sentença, quando esta tiver pas-
sado em julgado.

Art. 217 Nos casos de recurso tão somente devolutivo,
em que é admissivel a execução provisoria, a parte vencedora
fará extrahir a competente carta, si quizer executar a sontonça.

Art. 218 Nas execuções de sentença sobre cousa corta e •
em especie, findo o termo dos dez dias assignados para a en-
trega (reg. n. 737 de 1850, art. 571), o dello lançado o ex-
ecutado, passar-se-ha mandado de posse em favor do exequente.

§ 1. 0 Si dentro do dito prazo, o executado opptizer em-
bargos, não poderão ser recebidos antes de restituida o depo-
sitada a cousa, objecto da condemnação, ou de seguro o juizo,
na fórma do art. 576 do reg. n. 737 do 1850.

§ 2.° Feita a entrega e o deposito, o exequento poderá le-
vantar mediante fiança.

§ 3. 0 No caso de alienação depois de se tornar litigiosa a
cousa demandada, o exequento poderá executar o terceiro (reg.
de 1850, art. 572), ou o condernnalo pelo valor della, previa-
mente liquidado no mesmo processo, na Derma do art. 573 do
reg. do 1850.

Art. 219 O direito de remissão do todos ou alguns dos bens
penhorados, concedido ao executado, sua mulher, ascendentes
e descendentes, poderá ser exercitado

§ 1 0, até o acto da primeira praça, mediante o offerecimento
e deposito do preço igual ao da avaliação ;

§ 2°, ato a assignatura do auto de arrematação, ou da carta
de adjudicação, mediante o offereciinento 0 deposito do preço
equivalente au maior lanço nellas obtido ;

§ 3.° A remissão, nos casos do n. 2, não poderá ser parcial,
quando tiver havido licitante para todos os Lins.

Art. 220 Nos casos de arrematação judicial, em que eo
verificar a prisão do arrematanto pelo não pagamento do preço
(reg. n. 737 do 1850, art. 555), o juiz mandará annuncia.r nova
praça.

§ 1.° Si o arrematante depositar o preço até o dia doei-
geado para a nova praça, subsistirá a sua arrematação.

§ 2. 0 $I os bens, na segunda praça, forem vendidos por urso
preço inferior, ficará o arrerrotante obrigado a depositar a
differença.

3.° Si forem vendidos por um preço igual ou superior a )
da primeira arrematação, cessará a responsabilidade do arro-
nottante quanto ao preço.

§ 4. 0 A responsabitalado do arrematante será liquilaohs
pelo contador, o será eito executado no mesmo processo, a re-
querimento do exequente, do executado ou do quolquor inte-
ressado, autoa.ndo-se a ró da citação e seguindo-se os mais ter-
moa por appenso.

§ 5.° A prisão não poderá durar mais do um anuo, e ces-
sará entoe d'elle si o arrealatanto pagar a quantia em oito
estiver liquidada a sua responsabilidade.

Art. 221 Nos arbitramentos, ex Lince e vistorias, o tsa:
coiro arbitrador, perito ou louvado, será nomeado pelo juiz tio
feito, som dependendo de proposta das partes (lei n. 1338, !
art. 46).

§ 1.0 Compete tombem ao juiz a nomeação, nos casos do •
revelia o recusa das partes, ou quando a diligencia fôr ordenado
ex-officio.

§ 2.° Os deus outros serão nomeados pelas partes, e sendo
mais de um autor ou réo, na falta de accOrdo, prevalecerá o
voto da maioria de cada um dos grupos, ou a sorte, no caso do !
empate

3.* A disposição do paragrapho antecedente não O appli-
cavei aos louvados ou peritos elo Ministerio Publico.

Art. 222 Os actos judiciaes, sob pena do nullidade, não
acidem sor praticados em dias feriados, nem durante as férias,
exceptuados os do art. 224.

Art. 223 &monto são feriados, além dos domingos :
I, os dias do festa nacional declarados toes por decreto :

do janeiro, 24 de fevereiro, 21 de abril, e 3 13 de maio, 14 de
julho, 7 do setembro, 12 de outubro, 2 e 15 de novembro
(docs. n. 115 B do 14 de janeiro de 1893, e n. 3 do 28 do feve-
reiro de 1891);•

do 1 de fevereiro a 31 do março (dec. n. 546 do 21 do
dezembro de 18O8
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Art. 224. Durante as férias podem, comtudo, ser tratados e
lã() se Suspendem rela superveniencia delias (dec. n. 1285
do 1853) :	 . .

§ 1 0, os actos de jurialicção Voluntaria, como testamentos,
contiuctos, posses e todos aquelles que forem nocessarios para
conservação de direitos ou para evitar dansno irrepara,vel ;

§ 2°, os arrestos, sequestros, penhoras, depositos, prisõos
eiveis, embargos de obra nova o suspeições ;

§ 30 , as causas de alimentos provisionaes, soldadas e inter-
'botos possessorios, dacção o remoção do tutores ou curadores

o)eitas, o as da nullidade cii annull.tção do casamento e da
aorcio (doe. n. 181 do 1890, art. 113) ; 	 -

§ 4^, as causas do penhor e deposito
§ 50, os processos do luebeas-corpos, formação da culpa,

lanças e recursos cumes;
Art. 225. Nas disposiç5es dos artigos antecedentes não se

somprehendem os actos de policia, administrativa eu judiciaria,
as .:, .ssões do Jury e preparatorios dollas.

Art. 220. Só aos ailvooaslos sio:lerão os escrivães mandar os
autos com vista ou em contatnça debaixo do protacollo, sob pena
de responderem polo descaminho, ou pelas despozas na cobrança,
sts partes interessalas.

Art. 227. Os advogados devem fazer entrega dos autos em
aartinio, independente de cobrança, no dia do que findais a
termo assignado ou o legal, da vista ou em confiança.

§ 1. c Findo o prazo e uão entregando o advogado oo autos,
passar-se-lu mandado de cobrança, o si dentro de cinco dias não
os devolver a eartorio, sua, suspenso do suas funcções polo
presalonte da arte de Appellação, a requerinionto da parte,
1nf, o . ) ,,,o10 pelo esorivão, até que faça a entrega (lei n. 1339,
art. 42).

2.° Rocebidos os autos, si alguma cousa noites estiver
oseripta„ o escrivão, mediante requerimento da parte o despacho
Co juiz. riscará do modo que se não possa ler, e não ajuntara
aufiesquer allegaçiies ou articulados com que vier o mesmo
advooado, a quem devolverá ou a seu constituinte, lavrando de
tudo o respectivo termo.

§ 3. 0 Si, dentro do prazo da vista, o advogado allogar
olegtii, ser-lhe-hão concedidos mais tantos dias quantos corre-

spunderern á metade do prazo.
Art. 228. As disposições do artigo antecelento são appli-

oavois aos representantes do alinisterio Publico e da Fazenda
alunicipal, aos quaes é concedido o dobro dos prazos juliciaes,
sendo-lhos, porém. entregues e cobrados os autos polo escrivão,
togo que findem os sobreditos prazos.

No caso do mora na entrega, a parte poderá requerer ao
juiz que designe o sou substituto legal, impondo ao dosidioso a
pena de desconto do tantos dias do ordenado quantos tiverem
sido excedidos (lei n. 1338, art. 41).

Art. 229. Os escrivães não podem conservar autos era caro
todo, por mais do 48 horas, depois de preparados, sob pena do
suspensão do um a tres rnezes, imposta pelo juiz do feito, ou
pelo presidente da C6rte do Appellasaão, mediante reclamação
da parte ( lei n. 1338, art.36 ).

Art. 230. Na mesma pena incorrerá o escrivão :
1 0 , que não cobrar os autos até 48 horas depois do findos

os prazos judielaes concedidos aos advogados, representantes
do annisterio Publico e da Fazenda Municipal, independente do
requerimento da parte ;

2°, que recusar certidão do dia em que os autos foram
tom vista, ou subiram á conclusão.

3°, que cobrar taxas indevidas, de importando superior ás
eotas á margem dos autos, ou ao recibo que deverá dar á parte.
Verificado o excesso, o juiz mandará restituir em tresdobro, e,

a reincidencia,imporá a pena de. suspensão (lei a. 1338,
art. 38).

Art. 231. Os juizes devem entregar os autos com os seus
despachos e sentenças nos prazos estabelecido; pela lei.

§ 1. 0 Em falta de disposição especial, será do 40 dias o
prazo, na primeira instancia, para as sentenças definitivas, o
do 10 para as interlocutorias, simples ou mixto.s.

Na Calão de Appellação será do 60 dias para os accordams,
e de cinco para cada um dos desembargadores examinar ou
rever o processo ( lei n. 1338, art. 34 ).

§ 2. • Findo o prazo sem que os autos sejam entregues,
a parte prejudicada poderá requerer ao presidente da COM° de
Appellaçãe a nomeação de outro juiz para proferir a sontença

proseguir nos termos ulteriores do processo, e a imposição da
Nona do art. 87 ( lei n. 1338, art. 35).

Art. 232. Os autos pendentes serão irnrnediatamento re-
nuottidos aos cartorios do juizo, a que competir a continuação
do ~lidar:lento d'elles ; e es findos passarão para os archivoe
das raapcetis. os judedicções, onde serão recollaistos, sob a guarda
d a c Atentes berventuarias.

Art. 233. A mora ou recusa na remessa dos autos, na fórma, •
det ominado no artigo antecedente, sujeitará o funcoionario a,
resoonatbilidado criminal, quo deverá promover o Ministerio
P

Art. 234. Todos os despachos, sentenças o aceordams pro-
feridos sobre qualquer pedido controvertido, ou alguma duvida
suscitada no processo, serão fundamentados, sob pena do nulli-
dado.

Considera-ao não fundamentado o incurso em sancção do
nallidade, o aceerdam, scuto:iça ou despicho que to somente
reportar-ao ás allegações das partes ou referir-se á outra de-
cisão (lei n. 1338, art. 48 ).

Art. 135. As sentenças definitivas, que passarem em jul-
gado, serão regisfrad as pelos escrivães em livro espacialmente
destinado para. esse fim, rubricado pelas respectivos juizes
(lei n. 1338, art. 40).

CAPiTU1,0 11

ritnCE:sso CRIMINAL

Art. 230. No processo e juloamento dos crimes e contra--
011003 da comia:amei 1, doa pret ires (art. 128 § 2°. a. IV) ob-vervar se-ha o disposto nu art. 62 da doc. n. 103) de 1890

l ei ta 1331, ata. 43).
§ 1. 0 OfTereoida a queixa na denuncia, o pretor mandará

autoal-a e fazer as citaça s requeridas para a primeira andi-
fendia do seu juizo, ordenando a citação edital, com o prazo de
vinte dias, do réo que não for encontrado, para ver-se processar.
e julgar, sob pena de revelia

§ 2.° Não comparecendo o roo na amliencia apraz tda, o
pretor inquirira surnmariamento as testemunhas da accusação,
reduzindo-se tudo a eseripto

§ 3. 0 Comparecendo o roo, o protor o fará qualificar e.
nomeando-lho curador si for menor ou interdicto, mandará
ler-lho a queixa, receberá a defesa, inquirira as suas testemu-
nhas em seguida ás da acausoção, sendo tudo summariado nos
autos ;

§ 4. 0 Si as testemunhas não poderem ser inquiridas na
mesma audiencia, continuará o processo nas seguintes, até que-
estejam colhidos todos os esclaroci mentos! nocessarios.

§ 5. 0 Terminado o processo preparatorio, poderão as partes
dentro do 21 hora t)X;4i.ill1;:i • o, autos no cartorio o &remoer
allegações escripta. Le.I s:u das io, regulando-se o prazo
do modo que nãe seja prajudinada a dotasa..

Si houver nota) de um réo, o prazo será de 43 horas.
§ 6. 0 Finda o prazo. e immediatamente conclusos os autos,

o pretor proferirá a sentença.
Art. 237. As disposições do artigo antecedente são appli-

CaVOiS ao processo o julgamento das infracções das leis, regu-
lamentos o posturas municipaes.

Art. 218. No prooesso c julgamento dos crimes communs
da compotencia dos juizes do diroito, obsorvar-se-ha o disposto
no dec. n. 707 de Ode outubro de 185a (lei n. 1338, art. 44).

§ 1. 0 Apresentada o recebida a queixa ou denuncia, em
devida forma,o juiz a mandará autoar o citar o réo o testemunhas
para o summario da culpa, nos termos o pela forma dos
arts. 142 a 140 do Coligo do processo criminal ;

§ 2.° A formação da culpa, estando o réo proso,- doverá
ser concluida no prazo de oito dias do offe.reciniento da queixa
ou denuncia, excepto quando obstada por afiluencia do negocias
publicos ou outra difflauldado insuperavel, que sof á justificada
no despacho do pronuncia o apreciada pelo tribunal superior ;

§ 3.° No interro,gatorio o accusado podorá juntar quaesquer
documentes ou justificações processadas nas pretorias (art. 128
§	 n. III), o pedir prazo para isso, quo lho será c.mcedido até
tres dias iznproroga.veis 	 n. 2033 de 1871, art. 53)

§ 4.° No caso do ser ativada a incompetenda do juiz
summarianto (art. 121), si o juiz a reconhecer, remotterá o
feito a. autoridade competente para proseguir, a qual o ratifi-
cará. procedendo somento á reinquirição das tessomunhas, si
houverem deposto em ausoncia do aceusado e este o requerer
e si não reconhecer, continuará no summario, como si não fora
allog,ada, sendo em todo caso tomada por termo nos autos a
alludida, excepção declinatoria, ou seja offerecida verbalmente
ou por escripto (lei n. 2033, art. 51).

§ 5. 0 O juiz não tom arbitrio para recusar as partes quaes-
quer perguntas ás testemunhas, excepto si não tiverem
re l ação alguma com a exposição feita na queixa ou denuncia;
devendo, porém, ficar consignadas no termo da inquirição a
pergunta da parte e a recosas do 'juiz (lei a, 2033, art, 52).
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§ 6. 0 Enesrraelo slinp rlirio da todo a o conclaSos 03,antnc,

4 jtliz suicenariante procolorá ou Dimli tra pr000dor
d.s diligencios noeosearias para sanar qualquer nullidade, ou
supprir falta coro propalaria o esclarecimento da acordado (lei

• ct. 21 do 1811, art. 25 § 3').
§ 7. • As justillattivao dos art. 32 a 35 do Codigo Penal o

03 casos de não i ttaIlidLlo previstos no art. 27 serão
conhecidos e doeididos polo aliz da pronuncia. C" recurso
nocessario para as culatras da Cardo do Appeliação, quando

, definitiva a dealsã.o ; assim considerala a que julgar impro-
'cedente o procedimento, por estar o réo incluiria em qualquer
das especies do; ?aferidos artigos (lei n. 2033, art. 20; lei
al. 6 i8 do 1899, art. 5 § 23).

Art. 239. Proferido o despacho de pronuncia e tornandoso
esta irrevoga.vol, proceder-se-lia aos actos propara.torios do

• plonario, pela fórma prescripta nos arte. o^ a 9' do roforido
decreto do 1S50; e terminados aquolles actos, seguir-staha
audiencia para o julgamento, previamente anntinciada, era
que soro observadas as formalidades dos arts. 10 a 12, sondo
conclusos os autos ao juiz, iluda a discussão oral, para a seio-
Icaça definitiva.

Art. 240. Nos crimes de responsabilidade, rocebida a
queixa ou denuncia, o juiz ordenart a audiencia do amo; ido,
expedindo a competente °Mona para qui respondo, no prazo
do quinze dias improrogavois, salvo verificando-se algum dos
Casos do art 160 do Codigo do processo criminal.

Art. 241. Quando concludente a resposta, na refutação dos
andicioo &causadores, demonstrando á ovidencia não haver cir-
cumstancias o elementos do crime, a queixa ou denuncia será,
(deitada, salvo á parto o rosurso do art. 275 n. 3.

No caso contrario, o juiz fazendo autoar as poças instru-
ctivas, procedera ao summario da culpa, pela forma do art. 233.

Art. 242. A queixa ou denuncia, nos crimes communs,
devo sor formulada em conformidade do art. 78 e conter os
acquisitos do art. 79 do referido Coligo.

Nos crimes de responsabilidade deverá conter os do
art. 152.

Art. 24. A queixa ou denuncia, que não tiver os requisitos
e formalidades lega.00 não sera accei ta pelo juiz, salvo o recurso
yoluntario da. parto ( lei n. 2033, art. 50).

Art. 244. A queixa ou denuncia e a accuoação poleai sor
dadas por procurador devidamonto habilitado o proviamonto
liconciado polo juiz (lei n. 2.11, art. 92 ).

Podem, outrositn, conip:tre,cer por procurador os ré03, cru
processos de crimes afiançavois o naquellos em que se livram
4oitos.

Art. 245. Nos processos por crimes do acção publica, in-
tentados pelo alinisterio Publico, poderá a parte °frendida
Intervir como auxiliar, assistindo-o ora todos 03 actos da for-
mação da culpa o do julgamento, o nos recursos Ror elle inter-
Postos.

• Nos que forem promovidos por accusação particular, ao
Ministerio Publico Incumbe itdditar a queixa ou denuncia .o o
libello, promover a accusação o interpor os recursos log,aes
( lei n. 2033, art. 16 ; Coa. Poio., art. 403).

Art. 246. As pessoas pobres, sem os meios pecuoiarlos para
fazer valer os sons diroitos em juizo criminal, poderão tnvoctr
o beneficio da assistencia judiciaria, nos termos do dec. n. 2457
do 8 do fovoreiro de 1897 ( lei ri.' 1338, art. 56.)

Art. 247. No julgamento dos crimes da compotencia, do
Jury, logo que passar em julgado o dospacho do pronuncia, o
escrivão fará os autos com vista, por troo dias, ao promotor
publico para o libello accusatorio, ou sendo o accusador parti-
cular, o notificara para oltarecol-o dentro de 24 horas impro-
cogaveis, sob as penas do revelia o porompção da acção, proas-
doado-se nos termos o pela forma dos arts. 310 a 312 do reg.
ia. 120 de 31 do janeiro de 1842.

Art. 248. A convocação do jary será precedido do sorteio
dos 48 jurados, que teom de servir na sessão, e publicada por
ollitaes na confbriuidado dos arta. 323 a 331 do referido rog.
do 1842.

Art. 249. A notificação ao jurado, que não for encontrado,
de fará com hora certa o será publicada pela imprensa (lei
a. 1338, art. 5e, § 4^).

Art. 250. Formado que soja, o tribunal com a preoença
de numero legal para a abertura (reg. a. 120, art. 341), sei
procederá na conformidade dos anta. 348 o sog,uintos do rea.
as. 120 de 1842, e dados os debates, o juiz de d reit° formulava.
as questaes de facto, da mauoira iudicala nos a.rts. 59 a 64 da
Lei n, z.'d1 de 1811, para a devida applicaçÃa do direito.

Art. 251. Os jurada que faltarem ds sentias, .ou tendo,
com1,-tecei:1o, se retirarent antes do ultimadas, serito mal-
tw'os pelo juiz do dir cito com a muita, do vinte mil rais a
qua renta mil reis, por cada dia de sessão (hei n• 1338, art 52,§ ).

§ 1.* As multas serão cobradas exocutivamento pelo juiz
de diteito residento do jury, toado para esse etreito força de
sentença as certii5o3 das actas do respectivo Tribunal.

§ 2.° O processo exo mtivo será, iniciado ex-officio polo juis
de direito cone tiver presidido a sessão, expedindo-se edital de
citação, com o prazo do dez dias, para que os jura tos multados
compareçam a pagar ora 24 horas os multas, ou apresentar
escusa que os releve do pagamento, prose guindo-so nos termos
do processo do art. 310 do reg. n. 737 de 183'3; cabendo rocurso„
da doei ão que não relevar a multa, para o presidente da Côrte
da A ppollação (art. 1-16 n. 19).

Art. 252. As sentenças condemno.torlas, logo que passareni
em julgado, serão executadas na conformidade dos arta. 407 e
seguintes do reg. n. 120 de 1842 e art. 409 do Codigo Penal,
oosel vando-se no processo da liquidação da multa e sua con-
versão em prisão o disposto no doc. n. 593 do 18 do março de
1849 e lei n. 1696 do 15 do setembro do 1869.

Art. 253. A exocução da sentença compete ao juiz da acçãoa
Art. 254. São nullos os processo criminaes nos se,guints.

casos
1 ^ !ilegitimidade do guaiaco° ou denunciante ;

§ 2." Incompetoncia, suspeição, p3ita ou suboroo do Juiz;
§ 3.* Preterição do fórmula, ou termo substancial.
Art. 255. São fórmulas ou termos substanclaes:
1°, o corpo do dolicto directo ou indirecto I103 crimes que

deixam vistigdos
2 3 . a queixa ou denuncia em devida fôrma ;
3°, a intervenção do Ministerio Publico, em todos os termos

da acçÃo que lho i privativa, e sua audioncia nus de acçit
privada ;

4', a inquirição do numero legal do tostomunho.s
5", o despacho da pronuncia ou não pronuncia, nos crimet

de julgamento do jury
6.', o liael/o nos crimes do jury e do responsabilidade
7°, 03 prazos destin Idos á, defesa, entrega da cópia

libello e rol das testem -miras ao preso ;
8, a presença do jurados em numero legal ;
9°, a citação das tostomunhas por forma legal, exceptua-

dos os casos ono que é facultado o seu coruparacimonto, ioda-
pendonto dessa formalidade

to' a intimação ao ráo para sclencia da Sessão CM
deve ser julgado, soado por edital ao que se achar solta ou
afiançado;

11°, o sorteio do 3 jurados e sou compromisso
12', a inoommunicablialade do jury de sentença, devi-

damente comprovada
13, a accusação o defesa ;
14^, os quesitos o respostas ;
15^, a sentenç
Art. 256. As nulli,lades só poaorão ser pronunciadas em grão

de appoilação, etiMprindo aos Juizes da .-en onça em l a instancia
• proedem da nocesso.rias diligencias pata, erten! as, aa Perma

art. 25 § 3' da loi n. 201 do 1841 (art,238 § 6°.).

APITULO III

DOS liF.CURSod

SSCÇÃO

003 RECURSOS CIVE13

Art. 257. Nas causas CiveiS o conameroiaea oão ooncediaos
os seguintas recursos:

1* aggravo de petição ou instrumento ;
2° carta testemunhavel
3° embargos á sentença
4° appollaçao.
Art. 258. Os ag,gravos, alam dos casos taxa ti va mente de-

clarados no art. 15 do reg. n. 143 de 15 de março do 1842.
art. 669 do rog n. 737 de 25 do novembro do 1850, dos. n. 5467
de 1873, art. Id6 do dec. n. 370 do 2 de maio de ilaJO c mais
oisposioes em vigor, somente se admittirão das sentenças inter.
loeliteriai (lei ns. 138, art. 51)

•I, que importarem a terminação do processo, faca doa casos
para os qtzaes j't esteja expresso o aggravo..

eSea , :	 1 •
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• II, que decidirem sobre a entrega de dinheiro ou do quaes-
quer outros bens, ou sobre a venda do bens ess: praça ou em
leilão publico, ou por qualquer modo, sem ser em cumprimento
do sentença anterior ;

III, que nomearem ou destituirem os tutores, curadores,
inventariantes, testamenteiros, liquida.ntes do sociedades mer-
cantis, syndicos de sociedades anonyrnas em liquidação forçada
e quaesquer depositados judiciaes ;

IV, que concederem ou negarem licença para a venda, troca,
arrendamento, hypotheca, ou qualquer acto do alienação ou
de obrigação dos bens dos menores, dos orphãos, dos interdictos,
das fundações, das massas ou acervos das sociedades mercantis
ou sociedades anonymas em liquidação ;

V, que mandarem lovantar o sequestro em inventario, an-
tes do julgamento dos respectivos embargos ;

VI, que não arimittirem ao réo, nas acções em que elle
se defenda por embargos, proval-os no prazo determinado
na lei •

VII, que não concederem o triduo legal ao terceiro, na
execução, para provar os seus embargos ;

VIII, que negarem precatoria para ser tomado o dopoimento
pessoal do autor ausente ;

/X, que negarem carta executoria para, em outro termo ou
logar, proceder-se á penhora, á, avaliaçii.o o á, arrematação dos
bons do executado, que não os tem no termo da causa ou da
acção, ou os tem insufficiontes ;

X, que admittirem a disputa da preferencia antes do acto
da arrematação o do effectivo deposito do seu preço, ougue a ne-
garem nos casos perrnittidos por lei ;

XI, que em qualquer processo mandarem préviamente
proceder á habilitação do herdeiro ou ordenaram outras pro-
videncias relativas, não determinadas na lei ;

XII, que nas execuções annulla.reni a arrematação ou qual-
quer venda solemnemente feita, que já tenha produzido SCUJ
cffeitos logaes, salvo si a alienação foi em fraude de ex-
ecução •

que concederem ou negarem o supprimento de consen-
timento para o menor ou orphã.o poder casar, ou do marido
pra a esposa apresentar-se em juizo, nos casos em que a lei
o permitte.

XIV, que decretarem ou não a liquidação forçada das socie-
dades anonymas (dec. n. 164 de 1890) e de credito real (doe.
n. 169 A do 1890).

Art. 259. As cartas tostemunha.vels são a.dniissivois nos
casos expressos de aggravo, no intuito de tornar-o effectivo,
quando denegado polo juiz ou não fôr admittido depois de to-
/nado por termo.

Art. 260. A interposição, processo e apresentação dos aggra-
vos na instancia superior serão regulados polo disposto nos arts.
19 3. 25 do dee. n. 143 do 1842.

§ 1. 0 Apresentada em cartorio a minutado aggra.vo no proas
das 24 horas da sua interposição, o escriva,o fara os autos
com vista ao aggravado, por igual tempo, para contrami-
Distar.

§ 2.0 0 aggravonte e o ag,gravado poderão juntar documentos
à minuta e contraminuta.

Art. 201. Os aggravos do instrumento serão processados nos
proprios autos, como os de petição, preparando eia seguida o es-
crivão o respectivo instrumento no prazo maximo de dez dias,
no qual trasladará as petições o termos do sua interposição e
todas as peças dos autos requisitadas pelas partes ou ordena-
das pelo juiz.

Art. 262. O aggravo que não fôr preparado dentro de cinco
dias contados do termo da sua apresentação o recebimento (dec.
D. 143 do 1842, art. 22), considera-se renunciado o deserto.

Art. 263. As decisões sobre aggravos não podem ser embar-
gadas, nem sujeitas a qualquer outro recurso (reg. a. 143 do
1842. art. 33 ; dec. n. 5618 do 1874, art. 127).

Art. 264. Si o juiz denegar o aggra,vo ou não o admittir de-
pois de tomado o termo, a parto prejudicado, até que o superior
competente conheça e decida do recurso, poderá obstar o proso-
guimonto do feito, por meio do representa.çà o ao residente da
Côn.° de Appolla.çao, instruido, com o recibo do pedido do carta
testomunhasel, que o escrivão é obrigado a dar, sob as penas
de responsabilidade.

Art. 205. O juiz ou tribunal que conhecer da carta
testemunhavel mandara escrever ou seguir o aggravo, ou
tomará logo conhecimento da materia, si o instrumento fôr
instruido do modo que a tanto o habilite, indopendento de mais
esclarecimento.

Art. 206. Os embargos, exceptuados os que nas causas
eunsmariae servem de contestação da acção (disp. prov. art. 140

reg. n. 143 de 1842, art. 33), sé poderão ser oppostos ás sen-
tenças definitivas, em l a instancia, nos termos o pela fárma, dos
arts. 639 a 645 do reg. n. 737 de 1850.

§ 1. 0 Os embargos offerecidos ás sentenças dos juizes de
direito e das cornaras da Corto do Appellação, em 2' ou em unica,
instancia, reg,erse-hão pelas disposições do dec. n. 1157.de 2 do
dezembro do 1892.

§ 2. 0 Os embargos de declaração o restituição do manoroe
serão a.dmittidos nos termos precisos dos artse. 640 o 641 do
reg. n. 737 do 1850; não podendo aqueles versar sobre a sub-
sietencia da decisão embargado para alterala.

Art. 267. A appellação tem legar e interpõe-se:
§ 1. 0 Para as cornaras da Corte do Appellação, das sen-

tenças . definitivas ou com força de definitivas, proferidas nas
causas procosseda.s o julgadas pelos juizes das varas de direito.

§ 2. 0 Para os juizes do direito, das sentenças proferidas
poios pretores nas causas por cites processadas o julgadas,
(art. 128).

Art. 208. A interposição, o proeesso e o prazo para
apresentação das appellações na instancia superior regem-se
pelos arts. 647 a 650 e 051 § l e do reg. n. 737 do 1850.

§ 1. 0 Os prazos da interposição e apresentação são faties.
§ 2. 0 No mesmo dspiclio que receber a appellaaão, decla-

rando si em ambos os °trenos ou no devolutivo sementq. o juiz
assigna.rá o prazo dentro do qual o3 autos devem ser apresen-
tados no juizo superior.

§ 3• 0 O prazo conta-se da data da publicação do despacho
que receber a amolação, independente do outra qualquer diais
gerida. ; não se poderá prorogar ou restringir, nem se inter-
rompe pela super venieacia das ferias.

§ 4.0 A appotiacão 6 sempre devolutiva, o suspeusiva Cill
tolas ao causas ordinarias, nas surnma.rias em que a lei caros-
sarnento o declarar, e nos ernb Irgos oppostos á oxecução, polo
executado ou por terceiro senhor e possuidor, quando julgados
provados.

§ 5.0 Nos casos de appellação davulutiva, ou de embargos-
recebidos com coo lemnação, em que a sentença 6 susceptivel
do execução provisoria, :enquanto pendente o recurso, o autor
ou:poente não poderá receber a importando, da condernuação
sem prestar fiança.

Art. 209. As appellações, tenhem sido recebidas em ambos
os oifeitos ou no devoiutivo sennente„ soban sempre noa proprios
autos, fazendo-se a expodiçao independente do traslado, salvo
em execução, quando • ulgados não preetdos os embargos do
executado ou de terceiro, em que ficora traslado para o seu
proseguiroento, pago á custa do appellante.

Art. 270. Julgada a causa Cd] segun ia insSancia, o? autos
devem baixar ao juizo inferior para ser instaurada a execução,
na forma do art. 26.

Art. 271. .4. appellação que, findo o prazo legal, não tiver sido
rem ..esa pra a instancio superior, será pelo juiz da causa
julgaSa deserta e nau seguida. na forrna dos arte. 67 a O res do
reg. u. 737 do 185) e art. 41 do reg. n. 054/ de Peai.

SECÇão H

D011 rucemos CIIINIIN.SE9

Art. 272. Das decisões, despaclus e sentenças nas causas cri-
minou dão-se os seguintes recursos

1.0 recurso ( tomado em sentido estrieto )
2.e aggravo no auto do processo
3.e appellação
4.° protesto por novo julgamento.
Art. 273. Os recursos serão sempre voluntaolos, salvo os de

não pronuncia nos crimes de responsabilidade, e os do n. 9 do
art. 275.

Art. 274. Não são prejudicados os recursos interpostos peio
alinssterio Publico, quando expedidos ou aprosontalos fórit dos
prazos tatus; sendo, mem, responsabilisa.dos os Maccionarios
que por faltas ou inexactidões °ocasionarem a demora.

Tombem não serão prejudicados os re.cureas interpostos pelas
partos, quando por erro, falta ou °adesão do oillcial do juizo.
não tiverem seguimento o aprosonetção em tomp J.

Art. 275. Dar-se•ha recurso, propriamente dito, das decisões
e despachos

1 0 , que obrigarem a termo do bem viver e de segurança ;
20, que declararem improcedente o corpo de delito
3°, que não acceitorean a queixa ou denuncia ;
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4 s, que pronunciarei:o me não pronunciarem, -nos crimes
ttoredntsns ou do responsabilidade ;.

5e, que concederem ou denegaroni à fiança, o do sou arbi-
tramento;

que julgarem perdida a quantia afiançada
70, que commutarem a multa, ou impuzerem a comminadas

neste regulamento
80, que forem contrarias á prescripção °Alegado ;
90, que julgarem provadas as justificativas dos arts. 32 a

35 e derimentes do art. 27 do Codigo Penal ;
10, que denegarem a ordem de hCects. corptes eu a soltura

do paciente ;
11, que resolverem sobro a indevida inscripção ou omissão

na lista geral dos jurados.
Art. 276. Os recursos serão interpostoo, processsdos e

apresentados na instancia superior, no n termos o pela forma dos
arts. 72 a 78 da lei n. 201 do 1811 e art. 17 § 1 da lei
n. 2033 de 1871.

Art. 277. O aasgravo no auto do processo dá se do:s des-
pachos e decisões do juiz do direito presidente do jury sobro

ok,ganisasião do processo e todas as questões incidentos, de
que dependerem as deliborações finaes do jury do sentença

O aggravo, para sua validado, deve ser tomado por termo
nos autos, dentro do cinco dias subsequentes ao conhecimento
da decisão.

Art. 278. A appelittção tom Iogas:
1°, das sentenças definitivas do condomnacão ou absol-

vição, nos crimes e contravenções julgados pelos juizes de
direito o pretores

20 . das decisões deinitivas ou com força de definitivas
proferidas pelos supraditos juizos, nos casos em que lhes com-
pete haver por findo o processo ;

30
'
 das sentenças do jury, quando contrarias á lei expressa.,

ou ás decisões dos jurados ; ou quondo no julgamento forem
-preteridas formalidades substancioso.

§ 1. • As appollações serão interpostas o expedidos nos
termos e pela fórma dos arts. 451 o 451 do reg. I. 12) de

• 1842, devendo sor apresentodas na superior instancia dentro do
prazo do art. 261

,§ 2.* A appelação torá efeito suspensivo, si a sentença fôr
condemna teria.

Art. 279. O protesto por novo julgamento é privativo do
em/Urinado o terá togar por uma só vez

§l. si a sentença condomnatoria é privativa da lilierilado
.por vinte ou mais annos, o não houve unanimidade de votos
sobro as questões da prova do crime ou da responsabilidade
do réo ;

§ 2., si a sentença conderonatorio é prioativa da liberdade
por mais de seis annos, e alguma das referidas questões nãO
foi decidida por mais do novo votos.

§ 3. 6 O protesto por novo julgamento devo ser feito dentro
de oito dias da notificação da sentença, ou da publicação na
presença do réu

§ 4.* O protesto invalida outro qualquer recurso, que
tenha sido interposto.

Art. 280. Os recursos interpostos polo Ministerio Publicoanin
processo civel ou criminal, serão distribuidos o julgados inde-
pendente do preparo, que será pago afinal pela parto vencida.

CAPITULO IV

DO PR.00VÁSSO Eli 2* INSTANCIA

Art. 281. A ordem do sorviço e do processo nas canoras e
no conselho supremo da Corto do Appellação regular se-lia pelas
disposições do dec. n. 5613 de 2 de olaia do 1874, coin as se-
guintes alterações :

§ 1 . . 0 Cada uma das cansaras se rewsird. em sessão urdi-
naria, duas vezes por semana, e extraorilinadiamonte quando
convooatlo pelo respectivo presidente por eonvenioncia do ser-
viço (lei n. 1334, ar.. 26 §

§ 2. • As sessões ordinarias começarão ás 11 horas da manhã.
o durarão quatro horas, sempre que o serviço o exigir, devendo
ser prorogadas para a docisão do processos que não sofram de-
mora, ou para julgamento do alguma causo, cujo relotorio ou
discussão tenha sido iniciado (lei n. 1338, ibid.).

§ 3.° As sessões extraordinarios começarão á mesma hora,
o se encerrarão quando acabar o serviço para que tiverem sido
convocadas.

.§ 4.'-As esmeras não' podenr.fancelonar som a pragoonçao
pelo menos, do quatro dos respectivos desembargadores, agsous
do seu presidente.

.Art. 282. Nas sessões das cansaras se observará .a seguiu
ordem dos trabalhos :

§ 1. • Verificação do numero dos desembargadores pro-
anterior ;

§ 2. 0 Leitura, discussão e approvação da acta da sessão
anterior ;

§ 3.° Distribuição dos feitos pelos juizes, entrega o passa-
gem do autos em revisão; discussão e decisão

1. 0 do potições e recursos de Aditas•corpos
2.° de recursos criminaes
3. • do aggrovos o cartas testomunhaveis ;
4.0 de reformas de autos perdidos no Côrto de Appollação ;
5. 0 de habilitações em autos pendentes das comeras;
6.* de appollaçoes criminaes o eiveis;
§ 4. 0 Sorteio dos relatores para o julgamento dos feitos.
Art. 283. Os feitos serão distribuidos indistincta o alterna-

damento pelos juizes das duas cansaras (art. 146 n. 5).
Art. 234. Cada desembargador tom o prazo do cinco dias

para o exame o revisão do cada um dos feitos submottidos ao
julgamento das cornaras (lei n. 1333, ara. 34) ; e examinados,
lançará n'elles a nota do vislo, aprosenta.ndo o ultimo revisor
em mesa, com o pedido do dia para o jslgo,mento.

§ 1. 0 Nos aggravos, cartas testemunhavois e recursos, os
feitos serão examinados em mesa, independente do visto, no
prazo de duas sessões (lei n. 1338, art. 53, pa.ragrapho unico).

§ 2. 0 Os relatores, n os feitos em que houver revisão, serão
sorteados no dia designado para o jolgsmonto (lei n. 1238,
art. 26, (din.); nos do paragrapho anterior, serão sortoados na.
sessão que se seguir á da sua apresentação em mesa da cansara,
a que houverem sido disteibuidos, o na immediata terá lugar o
julgamento.

O, 3. 0 A distribuição ou o sonSolo será notado no rosto dos
autos respectivos pelo socrotarsio (art. 143 § 10), sem outra
formalidado.

si 4.. Os volatorlos serão verbaos, podendo ser lidos si o
relator os tiver escripto.

Art. 28:5. No acto do julgamento, em seguida ao relatorio.
será perinittido às portes que o requererem, por si ou seus
advogsdos, o ao vepresentan to do Ministerio Publico, a dis-
eussau oral do suas conclusões, em prazo que não excodorá de
sim quarto do hora para cada um.

Art. 286. Findos es debates, abrir-se-ha a discussão entre
os dessenbargadores,sem prealioo do disposto no art. 160 § 15,
começando pela questão prejudicial ou preliminar que for
suscitada.

Art. 27. Enco.rrada a discussão, o presidente tomará os
votos, a começar pelo desembargador mais moderno, o seguindo
até o mais antigo.

Art. 288. A decisão se vence por maioria, votando o pre-
sidon to, no caso de empate; em ma.teria criminal, o desempate
será em favor ilo ruo.

Art. 28s. O accordam será redigido pelo relator, salvo
quando vencido, designando, neste caso, o presidente, para redi-
gil-o um dos desembargadores, cujo voto ter vencedor; o deverá
conter a; conclusões -das partes o requisições fina,es do Minis-
terio Publico, os fundamentos do facto e de direito, o as decisões,

Art. 290. Os feitos, logo que passar cru julgado a sentença,
baixarão ao juizo inferior, depois de registrado o accordam,
sem ficar traslado.

Art. 291. As cornaras reunidas ninceionaião em sessões
ordinarlas o oxtraordinariss, convocadas polo presidente da
Costo, segundo a exigi:meia, do serviço, e em dias diferentes
dos desiguodus para es das coimaras disjunctivamente.

Ar. 292. Para o funccionatneuto das cismaras reunidas
deverão estar presentes, pelo menos, quatro desembargadores
de cada contara, alem do seus respectivos presidentes ( lei it.
133S, art.. 24, poragrapho unico observando-se na ordens
dos trabalhos as dispssiçõos do art. 232.

Art. 293. Não teom distribuição as reformas de autos
perdidos, nem os embargos, salvo 09 do art. 205 oppostos
aos accoolams das cansaras, continuando nellos o mesmo relator
anteriormento designado ou sorteado.

Art. 201. A reforma do autos extraviados nos cartorios
ou no soesetaria da Corte do Appollação será processada polo
mesmo redator do feito perdido até o ponto em que deverão ser; -
julgados reformados.

§ 1° os autos reformados substituirão os originaes.
§ 2" Apporecendo os originaes, provalecorão estes.
Art. 2s5. As acções rescisorias o os embargos do nullidade,

ou os languentes do julgado (144 u. 	 oppostos na oxecuçitt
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Vog. n. 737 art. 583), serão distribuidos, como appellaçães,
ipolos desembargadores, segundo a procodencia ciastes, na orlem
1-Q01 que hoavorem sido apresentados no tribunal.

Art. 206. Nas cartas testeruunhaveis, o provimento da in-
terposição ou seguimento do aggravo, previne a jurisdicção
Camara para o respectivo julgamento.

Art. 207. Nas petiçõas originarias e recursos do imbecis-
iorpus, o relator será sorteado no acto da sua apresentação em
mesa da camara, a que houverem sido distribuidos, o por ello
'exposta a ina,teria será discutida o votada na mesma sessão.

Art. 2.18. A guisa ou denuncia, nos crimes communs ou do
responsabilidade ( art. 144 n. X, 111), será distribuida a uni dos
presidentes das ca,maras, que formará a culpa, nos termos e
pela fôrma, dos arte. 210 e 241

Art. 2n. Nas roclamaoãos contra a lista de antiguidade dos
juizes( art. 39), o desembargador a quem fôr distribuida
'petição mandará ouvir, ona praso que não excederá de dez
dias, os magistrados cuja antiguidade possa ser prejudicada, e
ao procurador geral.

Findos os prazos marcados, com as respostas ou sem elas,
e processo será revisto em mesa o julgado pela forma doa
aggravos.

Art. 300. Nos conflictos de jurisdicção ou attribuição, depois
da audiencia das autoridade som contlicto positivo, dispensada
esta, quando fôr negativo, o presidente da Côrte mandará dar
Tista ao procurador geral ; o com o parecer deste aprosentará o
processo em mesa na primeira sessão do Conselho Supremo.
Feito o relatorio e discutida a ma,teria, será profarida, a decisão,
sitie se tomará por accordão escripto pelo relator e assigna,do
pelos tres membros do Conselho.

Art.- 301. A fôrma de processo e julgamento do artigo ante-
cedente, exceptuando o do art. 293, é extensiva a todos 03 feitos
da competoncia do Conselho Supremo.

Art. 302. O Conselho Supremo reunir-se-ha em sessão
erdina,ria uma Tez por semana, o extraordinariamente quando,
por exigir o serviço publico, for convocado pslo presidenta.

Art. 3O3. As sentenças crimines, nos processos da com-
petencia originaria e privativa das Camara, reuaidas da Corte
do Appellação, podem ser embargadas, nos termos o pela forma
dos arte. 161 o 162 do dec. n. 5618 do 1874.

Art. 304. A interposição, processo e julgamento dos
recursos e appellaçties dos despachos o sentenças dos preos
.para os juizes de direito serão regulados paios arte. 442 a. 414,
'451 o 453 do decreto n, 120 de 1842, arte. 55 a 57, 500 62 do
decreto n. 4824 do 1871, o arte. 30, 31, 38, 3ã n. 2 o 40 a 45

.do decreto n. 9549 do 1886.
Art. 305. Os embargos de nullidade, ou os infringentes

cumulativamonto oppostos ás sentenças dos juizes do direito,
em grão do appellaçã,o, serão julgados em junta (arts. 131 § 30
e 134 § 30).

§ 1.° Os embargos serão offerecidos dentro do cinco dias da.
intimação da sentença, abrindo o escrivão vista á cada uma
ilas partes, quer singulares, quer collectivas, por dez dias im-
•rorogaveis, para a impugnação o sustentação.

§ 2. 9 Findos os termos, o escrivão fará os autos conclusos
ao juiz prolator da sentença, que o examinará o, no prazo de
cinco dias, passará com a nota do — visto — ao juiz que se
lhe seguir na ordem da precedencia, e este ao seguinte, dentro
do igual prazo.

§ 3• 0 O terceiro juiz, que tiver visto -o processo, pedirá dia
para o lulgomento, que será designado o mandado publicar no
'Ièiario bífida pelo primeiro juiz.

§ 4. 0 No dia annunciado, folio o relatorio o discutida a
ri:ateria, será a decisão tomada por accordam eseripto polo
relator, ou por um dos revisores, quando aquollo for vencido.

Art. 306. Nos julgamentos dos embargos de millidade o
acçGes rese.isorias, oppostos o intentadas contra as sontonças dos

Ahizes de direitos, °Pildará o promotor designado pelo procura-
,goral.
Art. 307. Os casos omissos serão regulados pelas disposições

do decreto n. 1030 do 1890 o mais legislação referente á organi-
zação judiciaria, que não estiver alterada explicita ou impli-
rtjtamente pela lei ri. 1338 de 9 de janeiro do corrente ano.
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15 !.retores (4 :80a3 de ordenado e 2: 400$
de gra aficarão) 	 108:0333 193:0a0$

Ministerio PaNico

1 procurador geral (12:000$ de ordenado e
6:o003 de gratificação) 	 	 18:0095

5 promotores pula icos (G:000$ da ordenado
e 2:000$ de gratificação 	  40:000$

'G  adjuntos do promotor (2:210$ de orde-
nado e 1:1203 de gratificação 	 	 ?O. 160$

1 curador do massas fallidas 	 	 4:SØ0$
curador de residuos (4:4803 de ordenado
c 2:240$ de gratificação) 	

46:6782:
2 alliannewes (l:550,3 de ordenado e sosos

de gratificação ) 	
1 continuo (1:010$ de ordenado e 5:!9.,,.; do

95.920$gratificação) 	 	 1:560$

TADELLA DE TENCIAIENTOS

arte de Appellaeito

1 presidente (12:000$ de ordenado e 6:000$
do gratificaçao) 	
Polo exercido doprosidente,gratifdra.ção),

(2 presidentes de camaras (12:000$ de orde-
nado e 6:000$ de gratificação) 	
Pelo excretai° do presidentes, gratifica-
ção 604000 	

18:000$
1:200$

36:000$

1:200$



QUANTIDADE VALOR EM
EM KILOs  RÉts (OURO) 

568.430 117:40$150

174.240 34:519$250

247	 228$300

140	 115$100
743.057 152:2024800

NACIONALIDADE

Republica do
Uruguay.

Republica Argen-
tina.

Republica. nan-
coza.

Idem.
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SECRETARIAS DE ESTADO

Dlinisterio da Justiça e Negocios
Interiores

Sxpediente de 22 de junho de 1905

DIRECTORIA GERAL E SAUDE PUBLICA

Solicitaram-se providencias
Do director geral da contabilidade para

tie so,a posto na Delegacia Fiscal no Estado
do Espirito Santo, à disposição do Dr. Antonio
Gomes Agairpo, inspector de saudo (les portos
do referido Estado, o credito do 1:203$, para
•ocorrer ao pagamento da casa onda func-
siona a inspectoria, durante o presente exer-
cido ;

Do directo! , geral da Instrueeo Publica
para que sejam levados a offeito os concertos
do necessita o predio á rua Dr. Archias
Cordeiro u. 64, onde funceiona uma escola
publica ;

Do procurador dos feitos da sande publica
para que seja despojado judicialmente o
prodio n. 12 da rua da concordia, de accordo
com o art. 98, § Os do regulamento sani-
tario.

— Communicou-se ao director geral da
contabilidade que, em data de liontem, o
Dr. J. Pedroso, secretario desta directoria
gerai, rocolhoo as cofres da Thesouraria, do
Thesouro Federal, a quantia de 450$, pro-
veniente de multas pagas por Flavio Pareto,
José Augusto Laranja, Pedro Pereira de
Carvalho, José Thomaz Vieira, D. Emilia da.
Silva Dias e José Antonio Pereira dos Reis,
por infracOes do regulamento sanitario.

— Remetteram-se :

Ao director do 20 districto sanita.rio nia--
ritimo, por cópia, o aviso n. 53, do 7 do
corrente, para os devidos afeitos ;

Ao inspector do mudo dos portos no Es-
todo do Rio Grande do Sul a portaria de'
nomeação do Dr. José Ca,lero, para exercer
cai commissão, gratuitamente, o cargo do
delgado de sande do porto do Pelotas ;

Ao director geral da contabilidade a conta
na importando. do 1:021$350, proveniente
de fornecimento feito a esta directoria gerai,
no presente mez.

Ministerio da Marinha
Requerimento despachado

Dia 24 de junho do 1905

Invalide José dos Santos Qiteiroz.—lnde-
ferido*

Ministerio das Relações Exteriores
Consulado no Salto

11eledorio do 3 0 trimestre de 1004
NAVEGAÇÃO

Com procedenda brasileira não entrou nos portos deste
Iricto consular embarcação alguma.

Sahiu com destino no Brasil uru navio a vapor, do nacio-
nalidade franceza., com 1206 toneladas do registro e 80 tripolantes`
conforme mostra o rnappa n. 1.

A importação continúa a ser nulla pelos motivos quo tenho
exposto nos inous relatorios anteriores. A exportação attingiu o
valor do 152:29:$300, ouro, cabendo a via maritima a quantia

o 151:949$400 o a via terrestre a somma. do 343$100.
Os gonoros exportados pertencem a tres nacionali lades, como

se vê pelo seguinte quadro, que mostra os detalhes da expor-
tação offe,ctuado, durante o trimostra :

QUALIDADE DOS

GEN EROS

Cirno riocoa 	

	

Artigos de armarinho 	

Fazendas do algodão 	
Total 	

A carne soem foi exportada por via maritima e embarcada
no porto do Paysandn, cm destino ao Rio do Janeiro, Bahia
e Pernambuco, o os outros generos por via, terrestre, com des-
tino ao Rio Grande do Sul, tendo sido exportados livres do
direitos aduaneiros por serem consideradas mercadorias em trans-
ito. O mappa n. 2 mostra esta exportação. Apesar de ter coa-
tinuadb a nação uruguaya em guerra civil durante o periodo
a que se refere esto relatorio, houve alguma animação no com-
moreia, devido as esperanças de paz, quo se manifestaram no
começo do mez de setembro, e por esta razão a exportação foi
maior do quo a do trimestre anterior, que attingiu 123:7lBS820.
notando-se uma dilleronça a favor do presente trimestro da
28:573$980.

O preço dos generos so manteve estacionario, durante os
mozes do julho e agosto, por falta do compradores ; no moz
de setembro houve alguma procura, que deu togar a ema alta
do 10 a 15 % sobro o preço do trimestre anterior. O mappa
n. 4 mostra as alterações que houve. A cotação do cambio, taxa
de desconto e fretamento de embarcações tiveram muito pouca
oscilação ; o mappa n. 3 mostra o preço nominal que vigorot&
durauki o trimestre.

Consulado dos Estados Unidos do Brasil no Salto, 20 da
outubro do 1904.

EDUARDO DROLIIE FASCIOTTI,

Consul

N. 1 — Ifappa do movimento da navegação entro o 3rasil e os portos deste consulado no Salto, no 3 0 trimestre de 1904

ENTRADA

a

EMBARCAÇõES

Brasileiras 	
Estrangeiras 	

Total 	

o c.a g
VALOR I IIDORTADO

o
E-.

Moeda-brasileira,
réis-ouro

Mooda-uruguaya,
pesos-ouro



,Don!iagi; 1535
....-••••••••••••••• n•nn •

VALOR, EXPORTADO
o
a

Ã
Mooda-brazileira,

rio-ouro
Moeda-uruguaya, -

pesos-ouro

GENER03

DESTINOS SETEMBROAGOSTOJULHO

kuo do Janeiro 	
ahla 	 g 

	

¡Pernambuco 	   	

$5,25 a $7,50 $5,50 a $7,00
$6,25	 $8,25 $6,50	 $8,50
$6,50	 $8,50 $0,25 is $8,50

$5,00 a $7,00
$6,00 s $8,00
$6,00 $8;00

SAII/DA3

fBrasileiras 	
.Estrangeiras 	

Total 	  

1 1.206 38 151:940$400 80.533,18

1 1.206 36 151:919$400 80.533,18

rat

41: 2	 RAPP& da quantidade e valor dos generos exportados dos portos do Consulado no Salto para o Brasil, no So trimestre do 1001

VALOR EM
MOEDA MAMEM,

nÉas ()uno

VALOR EM
MOEDA ITHUGUAYA

PESOS (,1:1:0

o

Artigos do armarinho 	 Livre Kilos 217 228,7-100 121,09
Carno secca	 • 	 40 c. por 100 Mos 712.670 151:949)400 80.513,18

'Fazendas de algodão 	

Total 	

Livro

ou.

110 115$100 61,09

743.057 152:204800 80.713,13

,~n••n•n•n•••••n•n 
	

rbT. C.-Quadro da cotação do cambio, taxa de descontos e fretamento das embarcac3es no mercado do Salto, correspondente ao 3 0 trimetre ao 193!

CAMBIOS

DESTINOS JULHO AGOSTO SETE:IDnd

) Sobro o Bras11.9 	 19$700 a 14850' 19$050 a 20$150 19$750 a 20$000
»	 a França 	 5,42	 5,47 5,43 w 5,40 5,42 s 5,47

> Inglaterra 	 51 7/,	 52 1/4 52	 52 1/e 51 74 7. 52 '/,
Allemanha 	 4,41 s 4,45 4,40	 4,12 4.41 s 4,45
Italia 	 5,35 s 5,37 5.37 s 5.38 5,35 s 5,37

TAXÀ DE DESCONTOS

ORIGEM JULHO AGOSTO SETEMBRO

'Banco do Estado 	 7 e({, 7 VI V* 80/0
I EDI praça 	 6 Ve 0/* 7 */* 7 V't

PREÇO DO FRETE	 O
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2/. 4. —Prep oOrretto ac3 eneros nortzaos acs portos ao emulado t o salto para o tragil, tos 24 o 33 ti- "nintres 24 1904

GEXEROS MOERA RRAS110:111A
Mis — Ouio

11011D4	 URUGUAYA
Pesos — ouro

1101:1/A BRAS11:1:IIIA
Reis — Ouro

SODA URIMUAYA
Pesos—Ouro

, Abril Maio Junho Abril MaIo Junho Julho -Agos to Set.

•

Julli o	 Agosto	 Set.

Artigos do armarinho 	
Carne nua 	
Fazendas do algodão 	
Sebo Taccum 	

10 kiles Diversos
4000

Diversos
13$200

Diversos
2,0o

Diversos
3$2:30

Diversos
2$;00

Diversos
3$300

Diversos
1,10

Diversos
1,60

Diversos.
1,15

Diversos
1,62

Diversos
1,25

Diversos

Di vero
2$(300

Diversos
3$40')

Diversos
4550

Diversos
3$30

Dive,sos
4520

Diversos
4320

Diversos DiversosDiversol
1,38	 1,35	 1,27

Diversos DiversosDiversos
1,80	 1,17	 175

ZOOLOGIA

• O exterminio (1a.. raças
aulmacs

, O seculo XIX, fechando o seu balança do
actividade, pôde notar dous factos singular-
mente contra.dictorio3: emquanto, no de-
curso dos seus 100 annos, assegurava á scien-
cia zoologica o mais brilhante desenvolvi-
mento, procedia, com urna tenacidade syste-
matica, ao exterminio de um grande nu-
Mero do raças animaes, distribuidas, até
Cntã.o, pela superficio do globo.

A civilização em sua marcha progressiva
assemelhava-se assim a um tufão impetuoso
que tudo varre, seres o comas, em sua pas-
sagem. Algumas dessas destruições eram
talvez inevitaveis como a do bisão da Ame-
rica. As pla,nicies desappareciam para dar
Iogas ás cidades, não mais lhe deixando o
habitat que lho convinha : morria, abatido
pelo rifle do caçador, ou succumbia aos pe-
rigos que se estraitavam em torno de si.

Aos olhos dos proprios naturalistas era
uma victima necessa,ria, desde que se tor-
nara impropeio, não sómento á selecção dar-
aviniana, mas, ainda, á luta pela vida.

A natureza não tinha mais que inscrevei -o
nos lucros o perdas. Mas, quantas outras
cspecies não se extinguiram, ou não sa veem
em vesperas do de :appa.recer completa-
mente do reino animal, no meio do uma in-
diferença tal, que a sciencia nem mesmo
cuida em conservar OS specimens nas collc-
cções dos museus ?

Negligencia tão culposa quanto irrepa-
?ave/ em muitos casos, foi, infelizmente,
bastante geral.

Para, que se avalio do ma/ já feito e do
que está iluminante, basta 1 Inçar um rapido
olhar no inventario das perdas soffridas.

Sem duvida oseculo XIX, em varies casos,
apenas seguiu o exemplo dos seus predeces-
sores. Não se lho pódo attribu'r a responsa-
bilidade e a iniciativa de, tcdos os massacres.
Desde 1615 observa-se que não ha mais um
só representante do Aphanapteryx (1) da ilha
Mauricia; em 1861, debalde se procura um
°rode nas ilhas Mascarenlias, onde este typo
abundava outrora ; a partir cio 1690, nenhum
-viajante assignalou a oxistencia do grande So-
litario do Rodrigues, embora só se extinguisse
cm 1761, proximamente. A Legualia, galli-
nhota gigauto do Mauricia, não é mais men-
cionada sun 1865 o o papagaio do crista
(Lophopsittacus) já não era encontrado em
1601. O grande veado marinho das regiões
septentrionaes ( Rhytina gigas), descoberto
no estreito de Bliering, em 1741, em 1762 jii,
não deixa ah i nr tis vestigios. A tartaruga
colosso da Retin São de 3aPPxreco comp ie

-Lamente antes do alvorecer do soculo XIX,
e, do Mes1110 modo, 011mo/ragus lemoph tes

(1) Dódó ou cysne do capello„

do Sul da Africa visto pela ultima vez
em 1799. Não descansa. abso/utarneate, a
matança das raças animes. O seeulo XIX
fez disso lei, por assim dizer, e as hecatom-
bes se succedern sem trégua.s. Ora é a falta
do medidas protectoras, ora a cubiça da
exploração, que a isto preside. Um desses
dessapparecido3 não encontrou misericordia
nem perante a sciencia, nem perante a
caça: o pinguim, que teria podido viver sem
difilculda.do por menos que o homem o qui-
zesse, viu-se abater sem piedade na costa
americana da Atla,ntico, em 1840, proxima-
mente, o em 1841 já não havia mais um só
na coda européa.

Entre esses exterrninios, um dos mais la-
mantaveis é o do Qagga, espoai° de zebra
da colonia do Cabo e da provinda do Oransre.
Até meiadss do seculo XIX pastava livre-
mente nos campos, em bandos, e canstituis
um dom principaes recursos dos fazendeiros
hottentotes de Graaf Reine& que o vendiam
peia polia. De 1865 a 1873, este commercio
tornou urna extensão tal quo a raça inteira
dos Qagga.s foi alli sacrificada. Os natura-
listas, ignorando, provavelmente, essa ceifa
smTiria, não protestaram do modo algum.

A indiferença a esse respeito parecer:1,
absolutanuute inaudita. E .1 1851 o Jardim
zoologico de Londres tinha feito acqui:ição
de uma fomo. de Qagga, que apenas viveu
alguns annos. Um macho comprado pala
mesma administração escapou da morte até
1872. Foi um dos derradeiros sibreviventes
da raça.

Quando morreu, prepararam a pele e ar-
maram o e queleto ; é quasi tudo quanto
resta da expec:e extincta., salvo alguns ex-
emplares do collecçõas particulares.	 •

Varies typos de todeárugas das Maecare-
nhaS, a Testudo indica, Testudo triserrata,
Testudo inepta, Testudo vosmanei, de Rcdri-
gues, Testudo abingdoni do Archipelago do
Galapa,gos, ha 25 annos, já não eram eneon-
trato; nessas paragens,

As familias ornithologicas foram as que
mais sofreram. Não sõmente o pinguim,
mas a orna negra (Dromaeus ater) das ilhas
Kangura, na Australia Meri(Iional, não ob-
teve misericordia alguma. Uma expedição
fra.nceza a essas regiões em 1803 relatou a
grande afiluencia dessa especie. Enviaram
tres ao Museu de Pariz, que conservou uni
casal vivo ata 1822.

Classifiquemos ainda entre os extinctos
o corvo marinho do estreito de Behring
(1'ha!aers2corax, perspici!latus), Palias, que
lhe .deu seu nome, descreveu seus anileis
brancos circulando os olhos e a plumagem
verde purpura,

O Bri!ish 3Iuscum possuo um specimea
preparado, dadiva, do capitão Deocher do
Sulphur, em 1839.
. A Cotornis alba, gallinhota, branca, das
ilhas Norfolk, deve sor accreseeattda a esse
martyriologio, assim 001113 o ralleiro de Ta-
hiti, a patinha de Latharu, da familia dos

peraaltas, cujas liab:tas prolificoa foram
enaltecidas p )r Cs'x)k.

A codorniz da Nova Zelandia (Colurni..c
Nova Zetandia) figura igualmente na iLia
de espades extinetas.

Da bailo pombo hollmules, que ha 80 annoa
fazia o orgulha dos mauriciauos, não se co-
nhecem &não dons ou tres exemplares: os
de Port -Luis, de Pariz, e de Edimburgo.

Até os patas não deixaram de ser compre-
bandidos nesta proseripçã,o : assim, esse pa-
rente do obter que habitava a costa ame-
ricana do Atla,ntica septentrional é dahi dee-
apparecido desde 1852.

E que dizes dos pas .arinhos para os
quaes nem st') as crianças são impiedo

Mal da.quellas cuja pluma,gern ostenta
algum brilho. A moda reclama até o derra-
deiro e a elegante que os traz em seu chapo
nem mesmo suspeita que por sua causa de3-
Pajaram a-natureza de uma das suas mais
encantadoras erea,ções. O lindo estorninho de,.
poupa e matizado (Sturnus varius) que nossos
avós viram ornamentando o penteado do
nossas bisavós, não deixou outra recordação
mais que alguns raros spccimens em quatre
ou cinco mtisom. Igualmente perdido o so-
berbo Drcpanis pacifico das ilhas
que excitou a admiração do capitão Cook o
foi por elle levado a Europa. Os museus
apenas podem nwitrar quatro exemplares
cuja plumagem dourada e negra não tem
mais brilho.

E quantas outros aos qua,es a aatureza,
havia prodigalizado 03 segredos da saia pa-
lheta e que noas mesmo figuram nas e--
tampas das obras especiaes, com a prctenção
de nada eiquecerem 1

O homem matou sem treguas, sem calculo.
Aqui, é um squat?er que lançou, inexoravel-
mente, suas armadilhas, emquanto espora o
mercador que trent, por algumas mood.s.?,
gastas dentro em pouco, essas maravi-
lhas incomparaveis que genio algum hu-
mano conseguiria reviver. Lá, um caçador
a exterminar por prazer, para experimentar;
na immensidade das solidões, essa satisfação;
descenhocida dos philosophos, cre pita, p^lo
orgulho da agilidade acompanhado da atos
gria do dar a morte. 'E o homem, incon-
scientemeate feroz, inconscientemente d
truidor,prosegue seu c sminho sem remor304*.
Não é elle o rei da natureza ? E o dever da
um rei não é afilrmar seu poder com o me-
nospreço de outras existencias que não a sue

Um só canto do mundo pareceu ser esss
tranho a cata obra ininterrupta. 03 ill-
g:eze3 a.tfirmam que, em sua India, nenhu-
ma espade animal, mammifero, paoriaro
ou reptil, está complotamento extineta,
nem masmo o leão, embora victima do ter-
rivais ataques.

A faunsi indiana não está c,ompletamede
abrigada , c imo se quer dizer, e o lha
rremed lave/ d.) orantlo rli i n °coroa

diano, por exemplo, está mais proximo
que se, suppõe.



Tem-se a prova na impacioncia com
que o British. .1Iusemm, recentemente, re-

, clamava um specimen para bua3 vi-
trinas.

G. Roux.

. • -
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SENÃO JUDICIARIA
Supremo Tribunal Federal

EM 24 DE JUNID DE 1905
O Sr. ministro pre:i t anta Dr. Aquino e

Castro declarou, depois do anio-dia, não
se enatam: a ses-ão de hoje, por não terem
.comparecido em numero legal o; Srs.
juizes.

O secretario, Jol%o Pe,dreira do Coutto
Farras.

NOTICIARIO 
Visita aos quartois - Acompa-

nhado de seus secretario, chefe de sua casa
militar, Ministro da Guerra, chefe do Ea-
tado-Maior e commandaute do 4° distrieto
militar, o Sr. Presidente da Republica, vi-
ditou ante-hontom pela manhã 03 quarteis
do 236 batalhão de infantaria o do 1° e
90 regimentos de cavallaria.

A visita foi iniciada pelo quartel do 23* ba-
talhão, sendo S. Ex. recebido pelos Srs. Mi-
nistro da Guerra, genoraes Rodrigues de
Saltes, Hermes da Fonseca e coronel Nelson
do Nascimento, commandante daquelle ba-
talhão, e sua oficialidade.

As continencias do edylo, á, chegada do
S. Ex., foram feitas pelo 23°, que ce achava
formado á frente do edificio, sendo o lamina
nacional executado pela respectiva banda
de musica e tocando os cometas marcha
batida.

Após as continenelas S.Ex. passou a visitar
as companhias, examinando em seguida as
dependei-idas, onde estão estabelecidas as
:secretarias, arreeadaaões, rancho, cozinha,
xadrez e cellula,s.

No xadrez, onde se achavam quatorze
Presos por crime do deserção, um danes, o
denome Jotupam Pedro Corrêa, enndemnado
a dous annos de prisão, implorou de S. Ex.
que lhe perdoasse os quatorze mozes que
lhe faltavam para o comprimento da pana,
no que foi attendido, promottendo S. Ex. a
um outro preso, par tentativa do morte,
mandar activar o processo.

Terminada a visita ao 230 batalhão, o
Sr. Presidente da Republica fez as suas des-
pedidas ao coronel-conunaudante e a toda

dirigiuda-se, então, acompa-
nhado do mesmo pessoal, ao quartel do
90 regimento, onde foi recebido, á entrada
principal, pelo commandante Pinheiro Bit-
ieneourt 1i a respectiva oniciaiidade.

No pateo, uma guarda do honra, sob o
aommando do capitão Augusto Gonçalves,
preitou-lhe as continenclas do e,tylo.

S. Ex, iniciou a visita pelo xadrez e ter-
minou-a pela escola regimental, onde teve
•ccasião de informar-se do bom aproveita-
mento dos alumnos o praças do pret.

Retirando-se com as mosntas formalidades
com que /ara recebido, seauat cotão para o
10 regimento de cavallaritasendo aguardado
peio respectivo commandante, coronel Cae-
tano de Faria e officialidade.

A visita do Sr. Pre ideute da Republica
a esse quartel principiou pelo pavimento
anferior, passando depois ao superior, in-
apeccionando os esquadraes, examinando a
aecretaria, sala do cominando, arrecada-
cão, banheiros, latrinas, baias, cozinha,
ranchos; oficinas, linha, de tiro o picadeiro.

S. Ex., na ais;.ta aos . quarteis, fada e xa,-
minou datadhailamente, macia:anda bom io-
larmar-so o mootaaada a maior disaosição
ein :didata] : ais malhavaareatas precisas.

Atr.Airar -se, manit:JA ,u-se satisfeito o
a71adave/111011te im,a-essionada.

Erain ires h . ris da tardo, quitada o Chefe
da Estalo s retirou, ;cudo-lho prestada; as
amiba-alei is daadas.

--
nabaratario Nacional do

ala:Laia-sua - Neste lab,ratorio se erre-
caiaram durante o mez do maio ultimo.
7aa anaiyses, senil ado Yiuhas 41 cognacs
0, licores 5, ganobras 4, whalcy.; 4, ver-
moafas 21, aguas mineraes 23, agua p0-
lavei 1, boladas antar4as 5, bebidas artift-
entes G, sueco vegetal 3, rlutm. I, eh w:da-
Les 1, assuear I, doces 7, fructas ,eccas 7,
farinitai 7, chá 10, leites 8, maat iaaas 10,
bi.coitos 4, conservas diversas 11 I, estraoto
de cano 1, massa alim :alicia 5, massa de
tomates 7, molli a 2, azeitas as, banhas 7,
vinagaes 4, medicament is 5, p compisto 1,
caramellos 2, coalltos 2, pi vegetal 1, °leo
de linhaça 1, amaina, da anilai I, 1 arta a
agua I, ciada:ia de ter dainthina 1, mica ein.
pó 1, prodactos caiinicos 5 e cimento 1.

A renda foi de 14:010a100.
•nn••nn

Imprensa - Recebemos e agrade-
cemos

Boletim da Associaao Co,notercill do Rio
de Janeiro (Anuo II), 11. 25. Tm iuipoe-
taute4 artiaos o ;irias n dadas sobre o //asa)
movimento commereial o ta:mima:o.

Boletim da Alfandella do Rio de faceiro
(Anuo XIX), ia R. Contam os actos officiaes
relativos ás nossas alaandegas e valiosos
dados estatieticas.

Boletim Irádomadori ,) de Est-disfira De-
saographo-.S'anitaria das cidade; do S. Paulo,
Santo; o Cainfiaás (Armo 11), n. 23.

O Agricoltor Pratico (Afim 111), n.9. Recife,
1 do j maa de 1905.

contém excellontes artigos e varias noti-
cias constantes do seguinto summario:

O assuar e o imposto do exporía,cão-So.
ciedade Auxiliadora da Agricultura do Per-
nambuco converti° de Bruxellos (coa(i-
nuaçao)-Syndicato Agricola, de Goyanna-
Notas o noticias- Dr. Ignacio de Duros
-Agricultura americana-Negocio s do lira-
zil-Mappas das cotações do assucar-Auxi-
lio do Governo á betorral)t-Commercio.

Gazeta Metlica da Bahia - Vol. XXXVI, do
abril do 1905, II. 10. Importantes e scien-
tifIcos artigos traz o pre,seato numero, como
se depreheade deste surnmario;

Dr. João So:edade- Hematologia, do beri-
beei-llygiene publica.-Dr. Pacifico Pereira,
- A incineração do lixo na Bahia,- Dr. Al-
fredo Britto-A Faculdade de Nielicina, seus
melhoramentos e proaressos - Revidas e
analy:es-J. Tissol.-Relação entre a pres.são
arterial e as dúse; de chloroformio
vidas. -Medicamentos novos.- o vaseno1.-
Medicina pratica - Lapi; caustico o indolor
de sulfato de cabra no teatament i da mu--
janota ite granulosa.- Varia --G que cu -ta
a tabela:11a e .- Bold ii derriogVaphico -
°bailará) da, capital do Estado da Bahia no
mez do março.- Observações ia leorolo-
gicas-Dados do moz de, março.

Revista Comweïcial e Fidaneeim- (Anuo
XL) n. 501. Contém exualenies artigos e
variadas natieias coita:raio o seguinte sana
imirjo

A protecção do E stada- Tarifas das al-
fandagas- A segunda discussão- Obras do
porto - As nossas provis3es - Estado do
Amazonas- Leis iniprla,Dteis- Instracção
Publica -Colle,gio Abilio-Congressa Brazi-
loiro de expansão CC.011uDliCa.-Viaicultura

Rio Grandease - Estado de Mima 4cre-4a
ai vida. externa- De Portagal-*Traindo deo
Com mercio--0 Café:c 'usuino nuudial-Rea-
das Publicas - Dap isto s3bro gado-Minaw
do e 'bre-Noticias dos Estad .s-Varias in-
formaaaas- Secção Conimercial- Mercado
de eaft-Preços earrOut0S-Filud-S Publicoa
--Movimenta da Bolsa - Editaes de can-
dIrranda-Avisos- Aunneios.

L'E'toile diu tal XXIV° armee n. 25.
Traz esto imporianto sammario

Les draits proaibitifs-Los IIaros lborieag
-Contador p/il C l'Elranger-Corps Dialoma-
tiqua-Imp51, oa or sar l'impartation-M.
Dr. Campos Salles-Manifestation d'ea ima-
Ascanclou aarostatique Propaganda -Cen-
teaaire do D. Ouiaate-E'cole ales Boaux-
Arts de Itio-Nécrologie et antros notices
relativas :tu Brésil-Exposition de l'E'tat de
santa aathaeina-Coquelia-Feuilletan: Le
Forç.;t, Gabrica :\lourey- Théâtres et di-
vertasemonts-aection commeroiale, mari-
time et tinam:Iara -Annonces.

--
Corroia - Esta repartição expedira

malas pulas seguaites paquuws
IIoe :
Peto Destarro, para Santos e mais portos

do sua roceaendo i inpeossis a 'á ás 7 lio. as ia
manhã, carás para o inWeiur ai,t5 ás 7 1/2.
diats cna parte duplo até á4 8.

Pe:a
'
 para Parana,guá, recebendø

imprassos ata ás 7 liaras da manhã, cart4
para o intorior at á; 7 1/2 e ditas com porta
duplo atj ás 8.

Amanhã
Pelo Netrlon, para os p irias do Pacifica,

recebendo impressos ata ás 9 horas da ma-
nhã, cartas para o exterior até ás 10 e obje-
cto; para roaistrao até ás G da tarde do haja.

Pelo Cor.fillère, para o Rio da Pada, Wats
Groso e Paraguay, ma:bailia; huaress is até
á; 3 hora; da tarde, cartas para o interiala
até ás 3 1/2, dita,s can porto duplo o para
o exterior até ás 4 e objecto.; para regi arar

atl)c.(ils 
2.

Pelo 	 para Santos, recebeab iat-
presso; ata ás 0 horas da manhã, cartas
para o interior atO ás 9 112, ditai caiu por4a
duplo até ás 10 e objetdoS para registrar até
ás 6 da tardo do

Pelo Urano, para Santos e Bano; Aires,
reeoboado iraprestos até ás 7 hora; da ma-
nhã, cartas para o interior até ás 7 112, di-
tas cora pote duplo o para o exterior até t's
8 o objectos pira registrar até ás 6 da tarda
do hoje.

Nota - Saques para Portuaal o vale*
po;taes para o interior, nos dias ;deis, ata
as 2 1/2 horas da tarde.

- Iteedbiffláto do encammaiulas para
Portugal, Açores o Madeira, nos mesmos dias.
das 10 liavas da manhã á i 3 da tarde, até 4
vespera da partida doi paquotos que se desti-
narem a Lisboa, exceptuando w da. Coix-
pagnie Messageries Maritinics ; o entrega,
~bem no; mesmos dias. das 10 da maahl.
as 2 da tarde.

Obi tu vio --Sepultaram-se, no dia 21
do junha d 19a5, 37 pessoas, sendo:

NE:33'terii(S)itilgn'Cri ri a 	   7

37
saxa masculina 	

Os sexo faaamino 	
• • , 2n1

17

37
Maiores do 12 anno3 	 	 ... 23
Menores do 12 anuas 14

ladigentos
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Junho - 1905	 a...C-tas...cã
1.1111~	

dis réleteorolog;ia, da Marinha: - Repartição dti Carta Maritinta - Iloaut110 1116toOrologic• .
t;rnetieo d0 dh 20 de juulio de 1005 (tero-fe,ira).
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Observações feitas uma vez

em 24 horas
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mim O nifin I e/. O O O mim mim Ia

Ia.. 764.W 19.7 15.15 93.7 W 2 - -. - - - - - - -
E.... 703.91 19,1 15.6393.0 NNW 2 - - - - - - - - -

.12 8.... .763.57 19.1 15.65 93.0 WNW 2 - - - - - - - - -
-e 4... , . 763.4'1 18.6 15;79 90.0 \V 2 - - - - - - - - -
-.0 5.... 73.3;1.4 15 .1i 98.0 WSW 3 * •	 - - - - - - - - -
.40 6.... W.58 18.3 15.:13 93.0 WSW 2 Zocoberto Nevooiro	 denso ..
e 7.... 764.00 18.2 15.25 93.0 Nvsw 3 Encoberto Nevoeiro	 denso ..
.; a.... -Iie't .52 18.2 15.2$ 98.01 NN W 2 Encoberto Nevoeiro	 denso ..
.0 O_ 764.85 1.8 15.19 94.0 ! NNW 2 Encoberto Nevoeiro .. 10 - - - -, - -
• 10.... 764.80 19.8 4:-,.05'S;,0:N 2 Bota Nevoeiro tento -
os ti._ 784.38 20.8 11.75 5 ! .6 X 5 Doai Nevoeiro teime baixo -
-o 12 ., ... 763.81 22 .3 15.45 77.7,1 X 3 Bom Nevoeiro tentai	 baixo CS 2 - - - 1.33 - -
.1: tn.... 748.23 28,8 (1.05 61.1N 3 Muito bom .. -

•	 11 14.... 762.00 24 .5 11.8% 65.1 1 N 3 ;SIlo bom ' '	 •. - -
-o Cs._ 5-152.70 24.1 11.61 65.0!SSE 3 Vnito bom .. SK.0
.41 te,... Wt2.0.; tly.9 1(i .51 85.0; StiE 5 Txtito bom .. ..
N.. 17 ..... 'W.1.1 W2 .1. 13.151;1. 8 ' s 6 Milito bom •. ..
.15k,
41

...,
IP, . . .

162.25 El .4
702.08 21.5

1.5.2 itt .3. 'I s
12.51 71 .?' -1E

4
3

-	 Claro
Bom Nevoeiro temia	 baixo

..
•..

..	 xj 20.... 70 2.7 .? 21.3 13.31 71.0 SSE 2 Muito bota Nevoeiro terno,	 baixo e.
»I . ... 762.E1 20.8 15,01 8?.0 88w 2 nuito bom Nevoeiro tonue baixo .. O 25.8 25.9 18.0 - - 7.31
22.... 763.10 20.6 15,05 83.0.5W 2 nado bom Nevoeiro tenuo	 baixo ..
el._ 763.13 20.2 15.30 87.0N 2 Muito boas Nevoeiro	 termo baixo ..
21.... '763.21 19.8 15.53 90 .8,N 5? - - - - - - - - -

• I

1113911LTADOS 1,1 tONZTICOS o. E.ço CeNruxt.-Declinação=3) 46' 50" NW-Iaelinação=-1.3).843 (extremo Norte para cima)

Capital Federal, 21 do .ittnbo de 1905.-Observaçõos meteorologicas simultaneas.- A Oh, In. do Greenwich ou 9 it 07 tu. a t. m. do Rio.
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0111»	 O atjlil °I0 °	 I	 ° .	 ° man
Belém 	 .. .. 761.02 25.5 22,05 91,0 Quasi limpo Muito buiu - - Calma Encobeeto 28.0'2d.5 23,05 61.0o
S. Luiz 	 - - - - Quasi nublado Incerto Nov. tenuo E Bafagem Voriavel - 1 - .	 - -
P ar n ally ba 	 - - - - Meio nublado Incerto Nev. tenue baixo ENE Aragem Incerto - .= ..--. -
Fortaleza 	 764.10 26.0 10.63 71.3 Nublado Incerto -- S Aragem Bom 30.7 22.2 20.45 4,0a
Natal 	  765.90 22.6 19.47 95.6 Nublado Maio Chuva SSW Fraco Mio 27.4 21.3 24'.35 13.0
ra ralt y 1, a 	 -	 - - - Quasi nublado Incerto Chuviscos S Regular Boto
Recife 	 ll;

Joazeiro 	 766.03 23.0 13.89 66.0 Nublado Sombrio t SSE Muito fraco Muito bom 33.4 19.0 26.20 1.e.
Maceió 	 ... - - - - Limpo Bom, Ne•. temia alto E Regular Variarei - - - -
Aracajú 	 700.55 25,6 19.28 79.0 Nublado Bota	 . Nov. temia baixo SE Fresco Variarei 27.4 23,6 25.50 -.
Qndiva (Bahia) 	 700.3020.? 18.16 71.6 Nublado claro - SE . Fresco Variarei 24.8 20.0 .23.40 15,0
S. Salvador 	 767.50 26.1 18.77 74.9 Nublado Incerto Nev. tentos baixo NE Regular Variarei 26.9 21.5 .24.20 HM
Cuyabá 	 771.05 22.3 15.13 73.5 Quasi nublado Bota - N Bafagem Bom 30.0 22.2 26.10 -
Vittorio 	 770.00 20.4 13.80 78.0 Limpo Muito bom - NNE Aragem Bom 26.6 18.0 22.30 -
Juiz do Féra 	 	 	 772.43 15.0 11.30 inLo Meio nublado Muito bom -- S Aragem Mudo bom 21.6 13.2 144:90 -
Capital 	 770.11 19.6 13.67 02.0 Qaasi nublado Muito bana Nov. tenue baixo NNW Bafagem Muito boto 23.9 18.0 .21._95 -
S. -Paulo 	 _ .	 .
Saldos 	 770.08 22.3 15.15 77.7 Nublado lioin - IVNIC t Muito bom 31.2 18.3 .J.75 -
Paranaguá,. 	 . 769.10 18.3 11.56 92.0 Nublado nau:01,01'10 Nev. alto - Calma Bom 25.3 15,0 20.15 -
Corre. y ha.... 	 771.23 14.3 0.98 82.0 Quasi limpo Muito bota - - Calma Muito bom 22.0	 4.3 'Lis -
Assuncion 	

-Posadas (x) 	 770.00 20.0 11.13 81.0 Meio nublado 1 - 5 Aragem 1 2i3.0 1.5.f 20.50 -
Flbrlanopolis 	
çarricotes 	

763.45 17.8 13.31 83.0 Quasi limpo Muito bom - N Muito fraco Muito bom 20.8 14.6
.,

trao
...

-

anui 	 767 83 13.2 10.51 93.0 Nublado Incerto Nev. baixo ESE Muito fraco Variavol 1	 I	 1_, •	 1 1.8d
Porto Alegre 	
Rio Grande 	 769.38 14.0 9.02 '75.8 Nublado Inceçto

,
1 SE Aragem Incerto

1	 ..
27.0 ti,'

...	 .

.10.25 -
Cordoba (x) 	 715.00	 7.0 4.30 57.0

•
Nublado 4	 . - - Calma t 19.0	 ti., 12.1€0 -

Ttdzavio (x) ..... 	 775.10	 6.0 5.91 85.0 Nublado 1 - NE Aragem 1 23.0	 5.0 14.00 -
bldndoza(x) ...... 	 772.30	 5.0 3.50 84.0 Meio nublado 1 --. SW Aragem 1 11.0	 3.0 7.00 1 .04
Buenos Aires (x) 	 773.20	 6.0 -1.93 70.0 Quasi limpo 1	 • - S Aragem t 4..G1,A3.0 ..8.50 --:.
Montovidéo 	 '770.00	 0.3 5.42 75.'7 Limpo Bom Nor. tenue NE Muito fraco

•

Bom 11.0	 4.0 7.50 --

Em S. Salvador choveu, a intervalloá, na tarde e na noite de bondem. Em Itaqui chuviscou, a intorvallos, daranto o dia o parte da noliO do
'ontem. -Nora ao meio-dia- Na Capital o estado actual do tempo é duradouro. -As ol)servaçõçs com eido signa ]. ( x ) são de 401geul •	 AVISO-aja,-
nol as de previsão do lampo são válidas durante as 24 horas seguintes, a contar da bofa indicada iroraappa,-Ate ás 2 45,34 nIS.p. nau se recebeu tnata,,
4(40er:Ânimo algum.	

_
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2.... 763.13,19.2 14.41 87.9,NW 2 •n• MEMD 1MM men mem Mn
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Nevoeiro tenuo
Nevoeiro tenuo baixo
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DIÁRIO OFFICIÁL	 Junho.- - 190'5

Directoria elo :Meteorologia da "Marinha-Repartição da Carta 'Maritima, -Resumo uncteorologic0 e niagnotiecy
'do dia 21 do junho de 1905 (quarta-feira).

~Mo	

RESULTADOS MAGNETICOS DA ESTAÇIO CENTRAL-Declinagrio=8 0 41' 00" NW

Capital Federal, 22 de junho de 1905-Observaçties meteorologicas simultaneas a Oh. m. do Greensrich ou Oh. 07m. 3. t. m. do Ris.
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:1."	 E Ei	 ia E	 a."	 5	 r-	 aa	 s

mim	 O/ 	 0/0	O 	 O	 O	 mins
Belém 	  761.02 25.5 20.88 86.0	 Limpo	 Claro	 -	 ESE	 Aragem	 Variarei	 31.5 22.3 26:7ti	 35.-0 •
S. Luiz 	 	 -	 -	 -	 -	 Meio nublado	 Incerto	 Nev. tenue baixo	 N	 Bafagem	 Variarei	 -	 -	

--Parnaltyba 	 	 -	 -	 -	 -	 Limpo	 Incerto	 1	 ENE	 Aragem	 Meio nub.	 -	 -	 - 
Fortaleza 	 	 1	 23.0 19.59	 94.0	 Nublado	 Encoberto	 Nevoeiro	 •S	 Muito fracoVariavel	 31.3 22.0	 26.65	 - ‘`..
Natal 	  7643.80 24.7 19.45 	 84.0	 Nublado	 Mão	 Chuva	 SSE	 Fraco	 Mão	 25.5 21.3	 23,40	 69.0Q
Parallyba.... 	 	 -	 -	 -	 -	 Limpo	 Bom	 -	 S	 Fraco	 Máo	 -	 -	 -	 -
Recife 	  764.98 24.2 19.39	 86.6	 Nublado	 Incerto	 Nev. tenne	 SSE	 Muito fraco	 Variarei	 21.8 21.5	 23.45	 7.09
Joa7eiro 	  768.63 21.5 13.21	 69.5	 Nublado	 Sombrio	 1	 SSE	 Muito fresco	 Muito bom 34.0 19.4	 24,20	 -	 ,
Maceió 	 	 -	 -	 -	 Limpo	 Bom	 -	 S	 Aragem	 Variarei	 -	 -	 -	 -, ,-,
Aracajit 	  767.35 24.4 19.63	 86.8	 Nublado	 Incerto	 ....	 5	 Regular	 Variarei	 27.0 23.8	 25.40	 - P,
Ondina (Bahia) 	  766.70 25.0 19.26 82.0 	 Moio nublado	 Muito claro	 -,	 SE	 Muito fraco	 Claro	 26,6 20.5 5E55	 -
S. Salvador 	  767.53 25.6 18.89 77.8	 Meio nublado	 Bom	 .-	 NE	 Fraco	 Variavel	 27.8 21.4 24.00	 11.0
Cuy abá . 	 	  . 771.18 23.8 17.1 .1	 78.2	 Nublado	 Bom	 ...	 NNW	 Bafagem	 Bom	 28.9 21.2 25.05	 -.

Juiz	 ao Fora 	
Victoria 	  769.00 22.6 15.43 15.8 	 Meio nublado	 Muito bom	 -	 NE	 Bafagem	 Bom	 25.5 19.0 22.25	 ... '.	 ,
Capital...... 	  769.00 19.8 11.58	 85.0	 Limpo	 Muito bom	 Nov. teime baixo	 NW	 Aragem	 Muito bom 22.8 18.2 20.50 	 -.
S. Paulo 	  772.43 10.0 9.09 97.0	 Nublado	 Encoberto	 Nov. baixo	 N W	 I	 Bom	 22.2 12.5	 17.35	 ....
Santos 	 	  763.88 21.0 15.12 82.0	 Limpo	 Bom	 -	 N \V	 1	 variarei	 25.5 15.5 20.50	 -
Paranaguá 	  768.10 16.5 13.83 99.0 	 Nublado	 Encoberto	 Nev. baixo	 -	 Calma	 Bom	 23.5 17.0 28.25	 ....
Curityba 	  772.18	 9.6	 8.45 95.0	 Quasi nublado	 Bom	 Nov. teime	 -	 Calma	 Muito bom 21.0 11.3	 16.15	 ....
Assuncion 	
Posadas .. 	
Florianopolis 	  768.35 17.0 13.53	 94.0	 Nublado	 Encoberto	 Nevoeirob	 SE	 Aragem	 Muito bom 23.6 16.1	 19.85	 ..i
Gorrientos 	
Racial 	  763.10 45.0 12.14	 05.6	 Nublado	 Incerto	 Nevoeiro	 ESE	 Bafagem	 Incerto	 17.4 12.5	 11.95	 4.09.
Porto Alegre 	 	 .•
Rio Grande 	  768.28 14.0 10.56	 89.0	 Meio nublado	 Incerto	 Nov. teime baixo	 SE	 Bafagem	 Incerto	 26.0 11.5	 13.75	 -!
Cordoba (x) 	  770.50	 8.0	 8.02 100.0	 Nublado	 1	 -	 -	 Calma	 1	 14.0	 7.0	 19.50	 - '
Rosario (x3	  766.10	 9.0	 7.42	 86.0	 Nublado	 1	 .... .	 SE	 Aragem	 1	 4	 6.0	 1	 .- .
Mudam (x)....,	  769.80 3.0 4.71	 83.0	 Quasi limpo	 1	 -	 SW	 Aragem	 1	 8.0 O O	 4.00	 -n
Rumas Aires (x) 	  770.40 10.0	 6.81	 74.0 Meio nublado	 Incerto	 .-•	 NE	 Aragem	 1	 11.0 7.0	 9.00	 ,
Atuntevidéo.. 	  768.11 10.2 7.77	 82.9	 Quasi nublado	 Incerto	 Chuvisco,	 N	 Aragem	 Bom	 11.2	 4.7	 7.95	 ..m

No0-.......,---.	

Em S. Paulo, soprou vento S na noite de hontem. Em Santos chuviscou na noite do hontem. Em Paranaguá garoou na manhã de boje.
as com este signal (X) são de 110j1ten1. nA71s0 -As notas de provisão do tempo são válidas durante as 24 horas seguintes, a couttW,• _	 .

AO_ mima,



• - '1905 f:298ãDenango 215

RECEBEDORIA DO ESTADO DE MINAS GERAEs
NA CAPITAL FEDERAL

DIA 24 na JUNRO DE 1905

Houve a seguinte alteração na pauta da
semana que hoje linda:

Ouro 	  1$860 por gramma

EDITAM E AVISOS
Obras do Ministerio	 Jus-

tiça, o Ncgocios Interiores
PROPOSTAS

De ordem do Sr. engenheiro encarregado
das obras deste Ministerio, recebem-se pro-
postas, em carta fechada, até o dia 30 do
corrente mez, ás duas horas da tarde, no
eseriptorio á rua dos tuvalidos e. 67, para
o fornecimento de materiaes necessa.rios ;is
mesmas obras, durante o segundo semestre

Santa Caga da Rlisericordia
-O movimento do liospi tal da Santa Casa da
Misericordia, dos lio .spicios de Nossa Senhora
da Sande, de, S. •10zio Baptista. do No;sa se.
nhora tfo Soccorro o de No:sol Senhora das

• Deres. CM Ca.scadura foi no dia 21 de junho,
o seguinte

Nacionaes Estrangs. Total

Existiam 	 	 900	 514 1.420
Entraram 	 	 2::	 24 47
Saltiram 	 	 17	 13	 35
Falleceram 	 	 3	 3	 6
Existem...-. ,	 909	 517	 1.426

O movimento da sala do banco o dos con-
. 4ultorlos publicas foi, no mesmo dia, de 420

consunantw, para os . quaes se aviaram 420
receitas.

- E no dia 22:
Nacionaes E.'strangs. Total

1.426
29

• Existiam 	
Entraram 	
8a.hiram 	
Fa.11eceraru
Existem 	

909
22

517
7

21
4

905

5
2

517

26
6

1.423

deste atino.
Os Srs. coneurrentes encontrarão no mes-

mo	 escriptorio a relação dos materiaes a
fornecer.

Obsorvatorio tio Rio do Janeiro Boletim meteorologieo - Dia • 20 . de -junho de 1905, • -

Horas
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Phenomenos liversos
0

.Ooto
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Direcção

o ,,,,s..,.o
c ri

Nuvens

1	 II.	 In 	 703.9 20.3 16.1 88 2.0 NNW 0.0 Limpo
4 It.	 in 	 762.9 19.3 15.9 05 4.0 NW 0.5 C. CK
1 It. m 	 763.3 19.0 15.4 04 1.4 NW 1.0 amio
10 Ia.	 In 	 704.4 49.1 16.8 83 3.3 NNE 0.5 CK.
1	 It.	 t.... 	 762.9 23.5 15.6 73 2.0 NNW 0.4 C.

01	 It.	 t 	 762.1 22.1 10.1 82 10.0 SE 0.3 C. CK
.7	 It.	 t 	 76e.7 21.1 14.5 76 2.5 SSE 0.2 CK.
10 h. t 	 763,6 20.6 15.1 83 1.8 NW 0.2 CK.
,..._ -... ,....--_

Médias 	 763.29 20.76 15.44 84.9 3.4 0.4

nonperatnra : máxima, ás 2 1/4 ti ., 244,4; minima, ás 8 1/2 h., 18%6-Evaporação em 24 horas, 2.0. - Ozone : as 7 h. An. 0; ás 7 h. n., 1. -
Horas de insolação 7 h.	 m.

O movimento da sala do banco e dos con-
sultorios publieos foi, no mesmo dia, de 506
consonante% para os quaes se aviaram 542
receitas.

Fizeram-se 28 extracOos do dentes.

-E no dia 23:
Nacionaes Estrangs. Total

Existiam 	 	 900	 517	 1,423
Entraram 	 	 18	 18	 30
Sahirant... 	 	 1:1	 18	 31
Falleceram 	 	 8	 5	 13
Existem 	 ''	 903	 - 512	 1.415

O movimento da sala do banco e dos consol-
torios publicas foi, no mesmo dia, de 430
eonsultantes, para os quaes se aviaram 470
receitas.

Fizeram-so 28 extracções do dentes.	 .

RENDAS PUBLICAS

RECEBEDORIA DO ESTADO DE MINAS DERA Itã
NA CAPITAL FEDERAI.

Renda arrecadada no dia
24 do junho de 1905...	 3:0763080

Idem dos dias i a 24 	 	 141:7113809
Em igual penedo de 1904 	 	 123:342$848

Eseriptorio do Engenheiro, 22 de junho
de 1905. - O escriptarario, AntoAio Del fino
dos tstuttos.	 ('

Instituto Renjankin Constaut

De ordem do Sr. director e de conformi-
dade com as lastrucçtio; mandadas observar
pelo Sr. Ministro da Justiça e Negocias Inte-
riores, as quaes fm'am publidadas tto Diario
O Ificial do 4 do setembro do 1004, e, b?m
a.ssim,de accord ) com o aviso n. 1.516, do 17
de outubro do me ;mo anuo, faço publico que,
polo prazo do tros mozes, da data infra, e;tará
aborta, nesta secretaria, das 11 horas da
manhã ;IS 3 da tarde, no; dias uteis, a in-
scripção do concurso ao provimento da ca-
deira do instrucção morai e civica e ele-
mento 3 do pedagogia, desto instituto.

As provas para este concurso são: escripta,
oral e pratica.

Para que posa inscrever-se, deverá apre-
sentar o candidato documento que prove ser
eidadã,o brazileiro no goso dos direitos civis
o politicos e folha corrida, podendo, na °oca-
sião de se inscrever, além dos documoatos
especificados, apresentar outro; quaosquer
que julgar convenientes, como titulo do ido-
neidade ou provas do serviços Qr0Stil,(103 as
lettras e ao Estado.

A inscripção poderá fazer-se por pro-
curação.

Met:rolaria do Instituto Ilenjamin Coustant,
28 de março do 1905.-Trajano Adolplio Lopes,
escripturario-archivista.

Directoria Geral de Saud*"
Publica

De ordem do Sr.Dr. director geral de Sanas
Publica, convido os peoprieta.rios, areenda-
tarios ou seus procuradores, dos predios
abaixo mencionados, a comparecerem nesta
directoria, dentro do prazo de 10 dias, con-
tados desta data, afim de tomaro(m1 conheci-
mont ) das intimações que lhes foram feitas
pelo inspector sanitario da zona -  que sa
acham situados Os referidos predos, sob as
penas da lei

Rua da Providencia n. 32.
Rua Barão de Pira isinunga ns. 3, 5, 7 e 9.
Rua Pedro Ivo n. 17.
Rua Nora n. 4 A.
Rua da Bella Vista n.
Rua, de D. Romana n. 13 (barracões).
Rua Vital n. 13.
Rua Cardoso n. 39.
Rua de Souza Barros n. 2 (barracão).
Rita do En ..fenho Novo n. 10.

ia do Senador Euzobio mis. 121 (loja,) o 103.
Rua do Passoio ti. 62 (sobrado).
Travessa de S. Salvador o. 1.
Secretaria da Directoria. Geral de Sun%

Publica. Rio de Janeiro, 18 do oatolio
1905.-0 secretario, Dr. J. Pot, roso.	 (".

Recebedoria do R io do
...Taueiro

cossUm) DR AGUA

Do ordem do Sr. dieector interino, se fa?..
publico. para conhecimento dos inwressados.
que durante o mez de junho proxinto nunca
serão arrecadadas, á how& do cofre desi;a
repartição, as taxas do consumo do ama,
sendo de 51$ ao; predio3 cujo va!or local ivu
exceda a 2:409$ annuaes e de 311 aos qua
não attinjado ãquella quantia, ficando sMeir,
tos á multa do 10 04, que será elevada is
15 o/., si passar do exercido do 1905, os 410..
vedores que não realizarem o pagamento na"
citado mez.

Recebedwia„ em 10 do maio de 1905~
T. de .5'ou;, sub-director.
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Coiniufio Fiscal e Adminis.

trativa das Obras do Porto
cio litio de Janeiro

Caixa de .1.mortiza_çrio
De ordem do Sr. inspoctor faço publico que

sesta repartição estarão suspensas, do dia 1
do futuro moz eindeonte, as transferencias
de apol ices da divida publica dosj tiros de 5 0/r,
papel, das lettraa A a E, afim de proceder-se
á uniformização dos respectivos titulo.

Caixa de Amortização, 19 de j unho de 1905.
—O	 escripturario, Emitia da Silva Gui-

, mareies.

Inspoetoria, de Seguros
De ordem do Sr. Dr. Inspector de Seguros,

faço sciente, para conhecimento dos infere a
nados, que, em cumpri man to das disposições
dos a.rts. 2°, n. UI, e 9° do regulamento que
baixou com o decreto n. 5.072, de 12 de
dezembro de 1003, todas as sociedades de
seguros de vila, do seguros terrestres e ma.
riamos, nacionae> ou estrangeiras, quer
operem sob a fól.Ma anonyma, quer sob o
regimen de mato ditado, devem, sob as
pen is dos arts. GG e 07, fornecer á Inspectoria
de Seguro>, dento dos primeiro> sessenta
dia; seguintes ao seme;tre a findar em 30 do
junho corrente, a relação dos seguros effe-
ctuados durante° correata seme,tre., com os
numeros das apolices emiltidas, ou dos re-
cibos do renovação, o capital segurado e o
respectivo pre:nio, o tainbem a dos sinistros
pagos, da> canunissões e mais desluzas.

Insaceoria de Seguro;, 10 do junho do
1903.—fulo Viirm de Segadas Vianaa, escri-
pturario auxiliar,(.

.A.A•senal do Guerra, da
Capital Federal

COSTURAS

De ordem do Sr. coronel director, de-
claro que, nos dias 27 e 28 do corrente
das II horas da manhã ás 2 horas da tarde,
se distribuirão costuras, no edifica° do novo
arsenal, na Ponta do Caja, ás sonhoras que
apresemarem as respectivas guias, a saber:

Dia 27, guias da latira M, de os. 1.608 a
1.707.

Dia 28, guias da lettra M, de ns. 1.708 em
deante.

Repartição das Costuras do Arseal de
•aiterra da Capital Federal, 24 do junho
rio 1005.— .11-anoet Joaquim de Sant'Anna,
Alferes, encarregado.

PROPOSTAS PARA O FORNECIMENTO DE MATE-
RIAES A' SEGUNDA DIVISÃO, DURANTE O 20
SEMESTRE DE 1905

De ordem do Sr. Dr. director technico,
faço publico que, no dia 20 do corrente mez,
á 1 hora da tarde, locebem-se prolustas
para o fornecimento de materiaes especifi-
cados nas relações sob ns. 1 e 2, que o> coo-
cimentes devem vir oxamina.r, 110 °Feri-
todo technico desta divisãoat rua Primeiro
de Março n. 103, 2° andar, das 11 horas da
manhã ás 3 da tarde, onde serão apresen-
tadas aos proponentes as condições para a
assignatura do contracto.

Os proponentes aprosentarão,até á vespera
do dia da concurrencia, no armazem das
obras da, Avenida do Mangue, as respectivas
amotras dos materiaes a fornecer, coava-
nientlnente numeradas e com a declaração
do nome do proponente.

As propostas deverão ser estampilhadas,
datadas e as-ignadas, sendo nellas especifi-
cado, sem rasuras, sem emendas, sem acres-
cimos e por extenso, o praça de cada uni dos
artigo>.

Os proponentes deverão apresentar do-
cumentos cmn quo provem estar quites com

Fazenda Nacional quanto ao pagamento
do imposto de alvarás do licença para o
exercido de negocio, profissão e industria.

Todas as proposta> apresentadas no dia e
hora acima mencionados sorão abertas,
numeradas, rubricadas e lidas na presença
dos concurrentes e nenhuma sara recebida
ou retirada depo:s de aberto o concurso.

eada proponente caucionará na thesou-
raria deita conunissão, até a vespera do
dia da, concurrencia e mediante guia ex-
pedida por esta divisão, a quantia de
200:jo para garantia da assignistura do con-
traia°, sendo 03 recibos dessas canç3e> exhi-
Lidos em Nepara ,lo no acto da apresentação
das propostas.

O proponente preferido para o forneci-
mento de qualquer artigo. recusando-se a
assignar o contracto dentro do prazo de
cinco dias, a contar da data do aviso que
par esta divisão lhe for dirigido, perderá
o direito á caução.

03 proponentes preferidos para o forneci-
mento de madeiras e areia reforçarão
suas cauções com mais 5 no retidos de cada
pagamento que se effectuar.

O Dr. Nostor Moira, juiz de (Lieeit,) da.
Terceira Vara, Cominercial da Cidade dona°
de Janeiro.

Faça saber aos que o poe . ent 3 clital vien
em como por parto de PC .11'0 Neves &-
Comp., estabelecido> it rua aa, Uraguayana.
n. 114, foi dirigida e a mim disiribuida
petição acompanhada dos livros do .seu com-
merc.lo «Diana e Cop'ador», inscripçÃo do
sua firma commercial, balanço do activo e
passivo com a deirrinstração de lucros e
perdas. relação nominal de 32114 c:cdorcs
com os respectivos domicilias e .seas creItw,
inventario de sua casa commercial e a KJ-
posta de concordata aceita pela maioria do
credora>, da qual 03 supplicank,s pedem ho-
mologação e é do teor seguinte: Propiiern aos
seus credores o pagamento em inJeda, cor-
rente á vista de 35 V. (trinta e cinca por
cento) por saldo dos aespectivos creditas ; —
em cuja petição dei o seguinte despacho:
Despacho. —A, para a taxa, coma patte, Ria
de Janeiro, 12 dc junho de 1905.--Nestor
Aleira. Em virtude do que se /matou o pre-
sente elitaI pelo qual são convocadas os cre-
dores do firma Pedras° Neves d: Comp.. esta-
belecidas á rua da Cruguayana n. t14, para
se remirem no logar, dia e hora acima de-
signados, afim de deliberarem tiAPC.J.

irdata feita pela reflorida firma CJIn seus
credores, em numero legal, ficando eitaios
para scieacia do pedido de homologação
mesma concordata e para dentro da prazo
do 10 dias fazerem suas reclamaçãos, sob
pena de reselia, a hertinda qui-, os credores
ausentes poderão constituir procurador por
telegranuna, cuia miouta autheatieft ou le-
galizada deverá ser adregue ao expalitor‘
que, na transmissão, meacionará e3ta cir-
cumstancia, soado licito a um s5 individna
ser procurador de um ou mais ePe40res,
comtaida que não seja devedor á massa, en-
tende:aio-se o mesmo luthilita ,lo a tomar
parte em todas as deliberações que na reunião
forem tomodas, sendo que para a concordata,
será observa lo o disposto no art. 54, (Atras
a, b, c e d, da lei il. 859, de 16 de aaosta de
1002. E para constar passaram-se este' e mais
dous do igual teor, que serão publicados e
affixados na farina da lei pelo oilicial de se-
mana deste juizo, que de assim o haver
cumprido lavrará a competente certidão
para t3CP junta aos autos. Dado o passado
nesta cidade do Rio de Janeiro, aos 16 de
junho de 1005. E eu, João de Souza Pinto
Junior, escrivão, o subscrevi.—Nestor Meia.

Diersetorin do Contabilidade
.10 irliessouro lrederal

IINIFOIIMIZAÇ:ÃO DO TYPO DAS APOLICES DA
DIVIDA PUBLICA DOS DIVERSOS EMPRESTIMOS,
PAPEL, DE JUROS DE 5 Vi3

Pelo presente edital e de aceorilo com o
Ti. 2 das instrucções expedidas, pelo Ministerio
da Emenda, com a circular n. 20, de 16 do
corrente moz, são convidados a comparece-
rem na Thesouraria Geral do Tliesouro Fe-
deral os possuidores das apolices da divida
publica dos diversos emprestimas, papel, de
• un s de 5 0/0 , de latiras A a E, do dia G de
julho proximo futuro em deanteolas 11 horas
da manhã ás 2 da tarde,para substituirem os
seus titulos pelos novos, que vão ser entre-
gues na conformidade do decreto n. 4.330, do
28 de janeiro de 1902.

Os possuidores das apalace
'

s porém, antes
de se dirigiram ao Thosouro, deverão rece-
ber na Caixa de Amortizarão a proposta de
que tratam os ns. V o VI das mencionadas
instrucções e, recebida essa proposta, apre-
sentarão com cila, ao Thesouro Federal, os
respectivos tituh s.

Directoria de Contabilidade do Thesouro
Federal, 17 do junho de 1095 — F. F. da
Costa Junio•.

PROPOSTAS PARA O FORNECIMENTO DE MATE-
RIAES E ARTIGOS DIVERSOS Á SEGUNDA DI-
VISÃO DURANTE O 2° SEMESTRE DE 1005

Do ordem do Sr. Dr, director technico
faço publico, para o conhecimento dos inter-
essados que, não havendo expediente no dia
25, serão acceitas até ás 12 horas do dia 26
do corrente as cauções para apresentação
de propostas de que trata o edital de 12 do
corrente, bem como que, no armazem da
Avenida do alaugue,serão recebidas as amos-
tras dos materiaes até aquella hora.

Segunda Divisão da Conunissão Fiscal Ad-
ministrativa das Obras do Porto, 19 de
junho de 1905,—Alvoro Torres, oficial. (.

Comm issiio Fiscal e Adm inis-
trativa das Obras do ll'orto
do lt io de Janeiro

Fica reservado o direito de sa ca,a, piara
entre as propostas os objectos que se en-
tender conveniente contracta' com o respe-
ctivo concorrente.

Segunda divisão da Commissão Fiscal o
Administrativa das Obras do Porto do Riu
de Janeiro, 12 da junho de 1903.—Atuara
Torres, (Alojai.	 ('

--

EDUAES

Juizo dit Pet'eii ra Va ra C".
reial

De convocaç47o dos credores da prms Pe,lroso
Neves COM)) estabelecida d rtfa da Uru.
puayana 0. 11d, para se laorairera a ty sala
das audiencias deste juizo, á rus do: Uva-
lidos ti. 108, no dia 30 do corrente me:, d
1 hora da tarde, afim de deliberarem sobre a
concordata feita pela referida firma coo&
seus credores em, numero leria!, &ando ci-
tados para sciencia do pedido de liontoto,q«-
ção da mesma coocordata e nora dentro do
prazo de 10 dias fitzerem suas reclamações,
sob pena de revelia
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Juizo dos Feitos da Saudo
Publica

citaçtTo, coot prazo de 10 dias, a Pedro
.11i«s Garrido, para, findo esse i»-aw, den-
tro das 21 horas que decorrerem do seu
termo, requerer as diligencias que en-
tender a bem de sua defesa, e assistir (1
inquiriçao de testemunhas, sob pena de reve-
lia; outrosim ficando citado pom os demais
termos do processo ald final sentença e sua
execuçao

O Dr. Eliezer Gorson Tavares, juiz dos
Feitos da Saude Publica, nesta cidade do
Rio de Janeiro:

Faço saber aos qua o presente eilital do
citação, com o prazo de 10 dias virem, que,
por parte do Dr. sub-procurador dos Feitos
da saude Publica me foi apresentada a de-
•uncia do teor seguinte: Exm. Sr. Dr. juiz
dos Feitis da Saude Publica. O sub-pro-
curador dos Featos da Saude Publica, no
exereicio do suas attribuiçaes, denuncia a
V. Ex. Pedro Dias Garrido, pelo facto que
expiai : No edifica) da Escola Municipal, da
Quinta da Baa Vista, no aposento destinado á
sua residencia, Pedro Dias Garrido, porteiro da
referida escola se entrega á pratica do espi-,
ritismo, inculcando curas de molestias e
subjugando a credulidade publica. Assim
procedendo, o denunciado incorre nos artigos
157 e 153 do Codigo Penal, a que se refere o
art. 251 paragrapho uaica do regulamento
sanitario, o sulapracurador, (Abrace a pre-
*ente denuncia q no espera seja recebida e
provada afinal, instaurando-se o sutnmario
ao dia e hora designados, com citação do
denunciado, pena do revelia, para se ver
procesnr, o das testemunhas, pena de
desolndiencia, para prestarem o seu depoi-
mento. Rio de Janeiro, 12 de maio de 1005.
—Primitivo Moacyr, sub-procurador dos fei-
tos. Testemuahas : Carmen da Rocha Mar-
ques, rua do Senhor dos Passes n. 157, Ma-
ria Dolores dos Santos, rua do Lavradio
D. 118. Despacho : Recebida, na fôrma re-
querida. Designo o escrivão dia e hora com
sciencia das partes. Rio, 18 do maio de
1905.—E. Tacres. Não tendo sido passivo!
etrectua.r-se a intimação do rao pelo official
encarregado da diligencia mr ter o mesma
se mudado para lagar ignorado, subiram 03
autos á concluso sendo nelles proferido o
seguinte despacho : Intime-se, por edital,
do accordo cem o a 1 0 do art. 40 do decreto

5.224 de 30 de maio de 190 , 1. Rio, 12 de
de junho de 1905.—E. Tavares. Cota: Designo
o dia G do p. mez (lapilli°, ao meio dia, para
inquirição das te.stemunha s , por não ter
outro dia desempedido. Rio, 13 de junho de
1903,-0 escrivão interina M. de Moraes.
Em virtude do despacha. :keit aja passou-se o
presente editai ci;a),eaa, com o prazo do
dez dias, pelo teor do quai ê c;tado o réo
Pedro Dias Garrido, para, d 3ntro d 3 24 horas
que se seguirem á expira ça,o do dito prazo,
requerer as diligencias que entender a bom
de sua defesa, no processo crime de que ê
accusado, de conformidade com a denuncia
acima transcripta, e assistir á inquirição
das testemunhas aneladas na denuncia. 119

dia G do proximo mez de julho, ao meio dia,
fazendo-o por si ou procurador, sob pena do
revelia ; outrosim, ficando citado para as
demais termos do processo até final sentença
p sua oxecução ; advertindo-se que as au-
diencias deste juizo continuam a ter 'lagar
ás quartas-feiras e sabbados de cada somana,
ao meio dia, á rua do Lavradio n. 122.
Para constar e chegar a noticia ao rao,
passaram-se este e mais troz de igual teor,
para serem publicados p r traz vezes e dil-
atados na farina, da lei, do cuja taxação o
porteiro das auditorios lavrará a compotonte
.aertidão para ser junta aos autos, Dado e

passado nesta cidade do Rio de Janeiro, aos
16 de junho de 1905.—Eu, Francisco Manoel
de Moraes, escrivão interino, o eserevi.—
Elie,ler GerSOil Tavares-.	 •)

ANNUNCIOS
13 anco da Republica

do l3razil
ASSEMELÉA GERAL EXTRAIMINARIA

A directoria do Banco da Republica do
13razil, devidamente autorizada pelo Exm.
Sr. Ministro da Fazenda, convida aos Srs.
accionista do mesmo banco a se reunirem
em assembléa geral extraordinaria, no dia
15 de julho proximo futuro, á 1 hora da
tarde, na séde social, á rua da Alfandega
n. 9.

Estando a expirar o mandato conferido
ao Governo em u.ssembléa geral de aceio-
nistas, de 22 de setembro de 1930, o estando
elle autorizado pela lei n. 1,313, do 30 de
dezembro de 1904, art. 2 a a 40 ibi	 pro-
rogar, ou alterar, de accardo com os interes
sados, o regimen instituido para o Banco
da Republica, do Brazil pela lei n. 689, de
20 de setembro de 1900, podendo transigir e
submettendo aposteriormente o acto respe-
ctivo á approvação do Congresso Nacional
—terá a assembléia ora convocado., de deli-
berar sobre a mataria constante dessa dis-
posição de lei.

Rio de Janeiro. 17 de junho do 1003.—
Os directores, Custodie Coelho.—Leopoldo Du-
que Estrada.--Balltties 	 (.

Banco da Republica do
13razil

suSTENsÃo DE TRANSFERENCIA1

Esta Vã. O Suspenns as transferencias de
acçies deste bane), desde o dia 25 do cor-
rente, inclusive, até ao que se seguir á
realização da as ,embléa goral extraordi-
nula de accionista, ora convoc ada . — os
directores, rustozlio Coelho. — L. Duque Es-
trada. — iJullues Curva/Ao,	 (•

Apoliecs
Jasa do Barros Pratico, residente em

S. Paulo, faz pulaa.a qae, nos termos do
art. 108 do deercto n. 9.370. de 14 de fe-
vereiro de 1883, vae requerer novos ti-
tules das apolices gemes, de sua proprie-
dade, que se extraviaram, e de ns. 62.000,
emissão de 1863; 122.812, 122.8-13, 122.849
a 122.853, emissão de 1868; 222.769 e222.70,
emissão de 1870, e ns. 30.073 e 36.074 do
emprastimo do 1886, todas do valo,. do
l:000., juros de 5 % .

Artp lie0S perdi( tas
Ernesto de Barros Franco, residente em

Pernambuco, tendo perdido as apolices
genes de. sua propriedade, no. 62.143 a
62.149 de 1:000a cada uma, juros de 5 %,
emasão de 1803, faz publico que vao re-
querer novos titulo .; nos termos do art. 108
do decreto n. 9.370, do 14 de fevereiro do
1885.	 •	 ('

Companhia, Internacional do
.1)oeas o Melhoramentos no
13razil
De conformidade com a determinação da

lei das sociedades anonymas, ficam (h'aloja
á disposição dos Srs. accionistas, no escripto-
rio da companhia, á rua do Rosario n. 34, os
documentos enumerada e exigidos pelo ar-
tigo 147 do decreto n.434, de 4 dej ulho de 1891.

Rio do Janeiro, 25 de maio de 1905,—.1
directoria.	 (•

Imprensa Nacional
GRAVADORES-LYTROGRADROg

A Imprensa Nacional precisa, do deus gra-
vadores-lytliographos e paga a diaria de 6$

laaa' conforme as habilitaçaes, provadas em
exame profissional. •	 (•

Acham-se á venda na Thesouraria dcata
repartição :
As minas do 13razil

sua Legislação, pelo
Dr. J. Pandia Calogeras. 1 0 vo-

6$000
/11411)rioun ta men tos para o Die-

cionario Geographico do Brazil,
pelo Dr. Alfredo Moreira Pinto,
contendo a descripção de todas
as cidades, villas, edificios, etc„
3 grossos volumes 	 	 200J3

A stonographia, inter-
nacional (systema Gabeis-
berger ), parto portugueza, cem
28 ostainpas autographada.s, por
Alberto Proa 	 	 1$09a

Constituição Moral o
Deveres do Cidadão,
por José da Silva Lisboa (vis-
conde do Cayrti), 1824, 4 vo-
lumes (raros) 	 	 8$030

consolidação das Leis
das Ai rant] egas o 310-
sa s de Rondas 	 	 G$00n

Constituição o	 Or-
ganiras da Republica, 5$000

Cair ta C-4 eog raplk ca do
l3razil, pelo corone! Con-
rado Jacob do Niemoyer 	 	 121;000

Carta Geograph ira do
oyaz, paio brigadeiro Ray-

mundo José da Cunha Mattos 	 	 4aa09
Car ta G eographica, do

Ma t to rosso, por Fran-
cisco Antonio Pimenta Bacilo 	 	 12$00)

Ca i• L: t, C:4 eographica da
Republica, pelo Dr. Cro-
ckatt 113 Sá 	 	 1(4000

CiLl • tu geral da a n Liga.
Provincia do 3Inra-
nhão, pelo bacharel Franklin
Antonio da Costa Ferreira, te-
nente-coronel do corpo de estado
-maior do 1' classe, e outros 	 	 34;000Carta da I3acia, do S 	
Fran e isco,organizaila pela
commissão hydraulica do enge-
nheiro chefe W. alilnor Roberts	 2$300

Carta chorographica,
da 13 l'OVi li e i a, do
Santa Ca.tharina, por
José Joraptim Machado de Oli-
veira, 1812 	 	 4$000

Carta ,gco-hydro&,••ra,
phica da ilha, o ca.
nal de Santa Ca,tha 	
rima, 1830 	

Cartas jesuiticas, do'
padre Manoel da Nobrega (1549
a 1560), de Valia Cabral 	

0110 rograplxia da Pro-
N-incia, do Cortrã, por

Pompen do A. Cavalcanti.
Codigo Penal da Re-

publica, dos Estados
I_7nidos ao 13razil, con-
versão das penas, fiança, pre-
scripção, systema penitenciaria),
colinas, etc., por uni magis-
trado mineiro 	 	 4000

GleoX,"ra	 -
phic0 das Minas do
13 vá( i 1, .pelo Dr. Francisco
Ignario Ferreira 	 	 cpcso

"Diccionitrionibligra-
phico 13razileiro. coa-

6$000

400)

'$000-
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.ino, decreto n. 3.569, de 22
de março de 1900 	 	 $500

Rog• ulamonto do in-
dustrias o pro/issõos
(novo), docreto n. 5.142, de 27
de feveroiro do 1904 	 	 l$000

Roui1ainonto para o
consumo do a,..run, de-
creto n. 5.111, de 27 de feve-
reiro de 1904 	 	 $300

11-Cog-ulamento das Ca-
pitanias dos Portos,
decreto n. 3.029, de 20 do feve-
reiro de 1901 	 	 13000

Reg. mdamonto do mar-
cas do Cabrica , decreto
n. 3.316, do 14 do outubro de
1887 	 	 $500

neve r torio •TuridiC0
inoi ro,consol ida,ção

botica e chronologica de todas
as disposiç5os sobre minas. coin-
preltendendo a legislação antiga,
e moderna de Portugal e do
Brazil, pelo Dr. Francisco !gila-
cio Foi-relia, 1 grande volume
em 8' 	 	 43(03

Recapitulação em ordem
alpltabetica do decido n. 181,
de 24 do janeiro de 1890 (casa-
1110119) civil) e dos demais quo se
so2; uivam . acompanhada. do
texto da legislação um vigor o
4.10 foVeltliario atelOtado dl3
algoil; netos relativos ao casa-
monto civil, por Manoel Anciã
da Rocha 	

Relação (1 O'4 cidadãos
qui) imnavaia parte no Governo
do Brazil dosdo o atine de 1808
a 1889, por M. A. G 	

Reta torio apre sentado ao
Em p . Sr. Ministro da Fazonda
sobro li Soai ização daswiatologa-s,
por Leopoldo Leonel de Alencar.
e l'orma lElei Lo ra l—De-

ereto n. 1.960, de 15 de novem-
bro de 1901, que reforma a Ie.
gislação eleitoral e dzi, outras
providoncia 4 . 	Io rorifila .1" ii (1/Cinlia
(1(0 1)1st:ricto Federal
—Lei it. 1.338. de Ode janeiro
de 1005 — Reorganiza a justiça
local do Distoiet) Federal — a
Decreto n. 5.433. do 16 de janei-
ro do 1905 — Manda ob:ervar
dispo ições provisorias para a
execução da lei n. 1.338, do 9
de janeiro 	

3Iarcas do fabrica, o
de commercio —Lei nu-
mero 1,230 , do 94 de setembro
do 190 1—Modilica o decreto nu-
mero 8.343, do 14 do outubro do
1887.—Decreto n. 5.421, de 10 do
janeiro do 11405—Approva o re-
gulaonooto para a execução da
lei u. 1.936, do 21 de setembro
do 1004, sobre marcas do inbrica
e do commereio 	 	 1$000

Vida, do Ma rquez do
Ha ~cena (blograpida).
por.Antonio Augusto do Aguiar
um grosso volume de 974 pags.
em 8° 	 	 5$000

lins4trUCVÁSO Gi 1)111 •:1, (1.5
010/(jÕOS rederaes—Do-
creu n, 5.453, de 6 de feve-
reiro do 1903 	 	 $500
As vendas superiores a 100$ teem o abati-

mento de 15 ej„,

$500

1$00
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tendo	 noticia- das	 obras e as
biographia,3	 de	 toda os	 es-
criptores braziloiros, pelo 	 Dr.

.funceionarios . publicas e	 advo-
gados), 25 . gros.	 vol. eia	 8,
einnpretiondenkto	 os	 motos	 da

Augusto Victorino	 Alves Sa- 1865a 1889 	 100$030
cramento	 Blake, 7 grs.	 vols. Um volume em separado 	 WO9

_	 em 80 	

Diecionario dos ver-
bos irregulares, por C	
do R 	

15$000

1$000

3Iarcas	 Cabrica, de-
creto n. 1.2:1G,	 de 24 setembro
de	 100!. moditica o b!	 n. 3,:;10,
de 14 de outubro de 1887 	 $500

Esboço
de Alarahão".niiicoln,
tradueção do capitão de fragata

Noticia Historiem th..: sor-
viçwg , instituições	 e estabeleci-
mentos do Ministerio da Justiça

Orozimbo Moniz Barreto 	 $500 e Nogocios Interiores. 	 61;000
Tabulas de Lia Fon-

taine, vertidas o anotadas
pelo barão - do Paranapiaca.ba,
2 grossos volumes em 80 	 5$000

Org•anização	 adiria-
COMpr011eedendO os de-

cretos n. 2,401, do	 7 de	 fere-
1-oiro	 do	 1807 o n. 2.570, de 16

Genera et species. Or-
chidearum Novaruni Qua4

descripsit et icon i bus il lus.
travtt , J. Barbosa ltodrigites,
2 volumes 	

Historia Financeir.t, o
1$000

de agosto de 1897 	 ...
Orsleuttoca dos toques
de corneta, e ela rim,

pelo	 coronel Moreira, Cesa.r....
Orçamento da receita

despoza para, It.)(

2$000

2$000

Orçamentaria rbl
perlo doi-Ir:LÃ:il. d..3,ie a
sua	 fundação,	 procedida	 do
algums aponi,amentos acerct da

—Leis ris. 1.313 e 1.31G. do 30
e 31 dezembro do 1904. que orça
a	 reoulta	 e	 lixa a desoeza,
Republica para o	 exorcivio do

sua	 independencia, 	 polo	 Dr. 1905. e dá outras providencias.. 1$000
Libera,to do Castra	 Carreira,
1 gr,isso volume do 796 pags.,
em 8° 	

. Historiados tres gran-
des capitães da a n ti.

( Annibal, Cosa?
Alexa.ndre),pelo Dr. Cesar Zaana.

5$000

3000

Parecer do Senador
7R til. fl	 i • ibo ç421, SObrO O Co-
digo	 Civil	 Ifraziloiro, 1 g r. vol.

Primeiras 1Liecões
Cousas, de N. A.Calkin; (da.
40a ediç • ;. •mericana).	 ver.-ão o
ad	 peio Or. Ifuy Barbosa,

4000

IlIng.onianas — Poesias do 1 grande volume em 80 	 4$000
Victor	 Hugo,	 traduzidos	 por
poetas	 brazileiros,	 precedidas
da biographia do mestre, por
Mudo Teixeira 	

y dr ogr	 pli i e (lu
2$000

Intei ti cação	 dos R: ri-
clartnãs, passado e prosei' to
dos	 1:ciciam:is,	 otbuograpltia,
o relieo:ogia	 e	 gemrapitia, do-
cumeatos, vocabulario, etc., por

trt San-Francisco,
por Emm. Liais 	 15$000

J. Barbosa 11odri,;tles 	
Prosadores o Poottes

1$000

Instrueções para o serviço 1.__At tinos.	 pelo	 Dr,	 Casar
de prohylaxia especifica da fe- Zaan 	 5$0eu)
bre amarella 	

instrueções para o
alistamento de clei.
tores na Republica—
Decreto n. 5.391, de 12 do de-

1$000 Projecto	 do Codi=o
Civil 13ra tr,ileiro, prece-
dido de 11111 ppe...,.,.to	 I	 lei	 pre-
liminar,	 apresui, ?,a,	 ;.elo Dr,
Antonio Coollao Rodeiotes 	 .3$000

zembro de 1904 	 $500 "Réplica do Senador
-Le is usuaes daleepit-

blica	 dos	 iEs Lados
Unidos do Brazi I, pelos

Ray 13a.rbosa, sobre as,
deflisas da. redacção do Pro:ecto
do Codigo Civil, da Cantara dos

Drs. Tarquinio de Souza, lento
catliedratico da Escola Naval o
da Faculdade Livre de Sciencias
Juridicas e Sociaes do Rio do Ja-

Deputados 	
Regulamento proces-

suai da, .rust iça, Sauí"-
tarja, decreto n .	 5.291, do

7$000

neiro, o Caetano	 Montenegro,
juiz do Tribunal Civil e crimi-
nal do District° Federal, 	 gros-
so volume de 992 pags 	 10$00e

30 de maio de 1904 	
to,vulamento San i ta-
rio, decreto n. 1.151, de 5 de
janeiro do 100 1 	

$500

1$500
Lei e lReprulamen ( o da	

Reforma Ilypo Meca-
8$000

It. e g. u.1 .t in e li t o das
pAnhias de So-

g. nros,,lecreto e. 5.079, do 121_,icções de	 Physica,
professadas no Lyceu de Artes e
OfileiO3, por Francisco 	 Xavier
do Oliveira Menezes 	

e Itegulamento so-
bro desapropriações por nem•

dado	 ou utilidade publica da

1$000

de dezembro do 1903 	
Ineg.ulanlento das T.4o-

te rias, decreto n. 5.107, do 9
do janeiro de 190 1 	

It o g. ti 1 a na o it t o	 da
atm ta Commercial,
decreto o. 5J22, do 26 du ja-

$500

$500

União e do Districto Federal,	 de-
cretos	 ns.	 1.021, de	 26	 do
agosto de 1903, e 4.950, do Ode

neiro do 1004 	
cg. tila men to do solto,

(de	 1000), decreto n.	 3,56•,	 do

-1$000'

setembro de 1003 	
rlnranual do empro-ado

de/Fazenda, por ti tigmto
Frederico Colin, oficial motor,
aposentado,	 da	 Secretaria	 do

$7300 22 do janeiro do 1900 	
10 g. Ita. 1 a. mento	 para,

a rrecadaçã o do con-
sta mo, decreto n. 3.622, 	 ed 26
do março do 1900 	

$500

$500
Estado do Min isteolo da Fazenda
(obra indispensa,vgl	 tla,flus

Hoz:A-tala men to para lis-
calização dO .001181.1.n Rio do Janeiro — Imprensa Nacional — 1Q05


